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As catástrofes ocorridas recentemente entre nós e 
no estrangeiro – Madeira, Haiti, Chile e Brasil – con-
ferem ao presente número dos Cadernos Munici-
pais plena actualidade.

O tema aqui tratado é não apenas actual como tra-
gicamente relevante: atente-se na perda de nume-
rosas vidas humanas e nos vultuosos investimen-
tos necessários à reposição de bens essenciais às 
populações afectadas. 

São mortes e destruições de património que a não 
poderem ser evitadas, pelo menos, podem ser mi-
noradas se houver na sociedade uma generalizada 
e autêntica cultura de segurança.

Este número da revista visa, por isso, dar um con-
tributo para uma maior informação e sensibilidade 
quanto aos problemas da protecção e socorro.

Existem em Portugal, aos vários níveis da Adminis-
tração Pública, serviços de protecção civil. Os Portu-
gueses sabem quais são, como estão organizados, 
de que competências e recursos dispõem e como 
funcionam? Pelo menos, no âmbito do respectivo 
município?

Os riscos são múltiplos e as vulnerabilidades evi-
dentes.

Talvez por isso, há competências e recursos atri-
buídos a diversos órgãos e serviços do Estado, das 
Regiões Autónomas e dos municípios com vista a 
prevenir riscos colectivos inerentes a situações de 
acidente grave ou catástrofe, a atenuar os seus 
efeitos e a proteger e socorrer as pessoas e bens 
em perigo, quando aquelas situações ocorram.

Como há informação e formação a proporcionar aos 
cidadãos, desde os bancos da escola, em matérias 
de protecção civil e autoprotecção.

Se este número dos Cadernos Municipais for bem 
dissecado pelos seus leitores, como desejamos, 
terá valido a pena.

José Augusto de Carvalho

EditorialCadernos Municipais
-ELECTRÓNICOS-
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A ideia de que a protecção civil é um serviço, uma 
viatura com símbolos coloridos, funcionários que 
chegam quando os bombeiros já estão a actuar, 
é a expressão flagrante de falta de cultura de se-
gurança numa sociedade. 

A protecção civil é um sistema, com múltiplos 
agentes, valências e instrumentos de actuação. 
Um sistema no qual cada cidadão é a primeira 
peça de uma engrenagem complexa, mas neces-
sariamente dotada de rotinas e de procedimentos 
regulados e testados que permitem o seu funcio-
namento com a agilidade requerida.

Prevenção e precaução são as duas atitudes que 
todos devem ter sempre presentes como primeiro 
sinal de integração no sistema. Um cidadão cons-
ciente dos riscos e do contributo que pode dar para 
os evitar ou para atenuar as suas consequências e 
que, no seu dia-a-dia, sabe evitar comportamen-
tos que podem pôr em causa a sua segurança e a 
daqueles que lhes estão próximos, é, à partida, um 
agente activo de protecção civil. 

Para as comunidades, o planeamento de emer-

gência é o mecanismo adequado para identificar 
os riscos a que estão sujeitas, adoptar as medidas 
de prevenção e os comportamentos de precaução 
exigíveis e organizar a resposta às ocorrências que 
não possam ser evitadas. 

Dispomos hoje de planos de âmbito nacional, regio-
nal, distrital e municipal e de planos especiais para 
áreas homogéneas de risco, como é o caso dos planos 
de risco sísmico da Área Metropolitana de Lisboa, já 
testado, e do Algarve, em fase final de elaboração. 
Alguns destes planos, nomeadamente os municipais 
e os distritais, encontram-se em actualização, poden-
do beneficiar da experiência colhida com os planos 
de primeira geração, do desenvolvimento tecnológi-
co que tem fornecido novas ferramentas de grande 
utilidade para o sector e dos conhecimentos que os 
profissionais da protecção civil têm vindo a adquirir.

O vector do planeamento e o uso exaustivo dos 
planos para a prevenção dos riscos identificados 
e para o treino dos procedimentos de resposta às 
ocorrências, constituem prioridades que todos os 
agentes devem incorporar cada vez mais na sua 
acção quotidiana. O dimensionamento e a prepa-

A protecção civil 
e os seus agentes

Vasco Franco 
Secretário de Estado da Protecção Civil
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ração dos meios para a resposta às situações de 
emergência é uma exigência que todos temos pre-
sente, mas, em paralelo, temos obrigação de em-
pregar todos os recursos ao nosso alcance para evi-
tar as ocorrências que possam ser evitadas e para 
minorar as consequências daquelas que a natureza 
nos impõe.

Actualmente dispomos de uma capacidade de ac-
tuação em situações de emergência muito superior 
e muito melhor organizada do que aquela que exis-
tia há meia dúzia de anos: 

I.	 Existe uma Autoridade Nacional de Protecção 
Civil – ANPC (Lei Orgânica aprovada através 
do Decreto-Lei nº 75/2007, de 29 de Março) 
que coordena todos os agentes e que garan-
te unidade de comando nos cenários de ope-
rações (v. Decreto-Lei nº 134/2006, de 25 de 
Julho), dinamizando igualmente tudo o que se 
relaciona com o planeamento de emergência;

II.	 A Lei de Bases da Protecção Civil (Lei nº 
27/2006, de 3 de Julho) fornece um quadro 
conceptual claro e preciso orientador da actu-
ação dos agentes;

III.	O processo de elaboração dos planos em vi-
gor e os exercícios a eles associados têm per-
mitido uma grande interacção entre todos 
os agentes de protecção civil envolvidos, em 
função das suas áreas de especialização, agili-
zando a capacidade de trabalhar em conjunto 
e a criação de sinergias;

IV.	Para além da aposta contínua na valorização 
dos corpos de bombeiros, voluntários, foram 
criadas novas capacidades para assegurar 
uma resposta com maior prontidão, através 
da constituição de Equipas de Intervenção 
Permanente nos referidos corpos, cujos cus-
tos são suportados pela ANPC e pelas autar-
quias;

V.	 O Governo afectou importantes verbas do 
Quadro de Referência Estratégico Nacional – 
QREN para equipamentos, instalações e ac-
ções de planeamento, na área da protecção 
civil, com especial incidência no apoio à requa-
lificação de quartéis e ao reequipamento dos 

corpos de bombeiros voluntários, municipais 
e sapadores;

VI.	Foram criados novos corpos profissionais, de 
âmbito nacional, com elevados níveis de pron-
tidão: o Grupo de Intervenção de Protecção e 
Socorro – GIPS, da GNR e a Força Especial de 
Bombeiros – FEB; 

VII.	No plano da prevenção, vigilância da floresta e 
defesa do meio ambiente, foi criado o Serviço 
de Protecção da Natureza e do Ambiente – 
SEPNA, da GNR;

VIII.	Foi constituída a Empresa de Meios Aéreos 
– EMA, empresa do Estado que dispõe de 
uma frota própria de helicópteros pesados 
e médios e que contrata os meios aéreos de 
reforço para as épocas de incêndios florestais.

Os demais agentes, desde o INEM e serviços de 
saúde, forças de segurança, Forças Armadas, au-
toridades marítima e aeronáutica, sapadores flo-
restais, Cruz Vermelha, têm também revelado uma 
disponibilidade total para pôr ao serviço do siste-
ma todos os seus meios, na medida do requerido. 
Acções recentes, como a Missão de uma Força Con-
junta portuguesa no Haiti e a resposta ao drama 
que atingiu a Madeira, são exemplos dessa dispo-
nibilidade e prontidão.

Importa, a propósito da situação ocorrida na Ma-
deira, recordar que a área da protecção civil está 
regionalizada, sendo, nas Regiões Autónomas, da 
responsabilidade dos Governos Regionais, o que 
não impede uma boa articulação na mobilização 
dos meios nacionais considerados necessários, 
como foi possível confirmar em relação àquela 
ocorrência.

A protecção civil lida com o imprevisto, mas tem 
o dever de tentar antecipar tudo aquilo que seja 
possível antecipar. Diagnosticar as situações po-
tencialmente perigosas, prevenir, evitar comporta-
mentos de risco, planear as respostas às ocorrên-
cias possíveis, treinar procedimentos, são rotinas 
e atitudes que todos os agentes de protecção civil 
devem ter em mente. A começar por cada cidadão 
em relação ao seu próprio quotidiano. [ ]

A Protecção Civil e os seus Agentes

1
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Nunca a Protecção Civil - preocupação global - es-
teve tanto na agenda social e política, em todo o 
mundo, como hoje. Basta olharmos para as cons-
tantes catástrofes naturais que nos têm assolado 
nos últimos tempos (sismos, cheias, tornados…) 
e para as tragédias induzidas mais ou menos di-
rectamente pelo homem (poluição, incêndios, 
guerras, acidentes…) para percebermos a sua cen-
tralidade nos discursos políticos e mediáticos da 
actualidade. 

Como Vice-Presidente que fui da Assembleia 
Parlamentar do Mediterrâneo (APM) até inte-
grar o actual Governo, participei na criação duma 
“Task Force” sobre “Catástrofes e Desastres Na-
turais” que tem chamado ao seio deste fórum os 
maiores especialistas mundiais. E os parlamen-
tares dos vinte cinco países da APM apresentam 
trabalho regular sobre a matéria, facto que fun-
ciona como corolário do acima referi: Protecção 
Civil - preocupação global.

Também em Portugal esta matéria tem merecido 
igual atenção. Nos últimos cinco anos, pode dizer-
se, fizemos uma verdadeira reforma estrutural 
neste sector através da alteração de vários norma-
tivos legais e, também, alterando e redefinindo o 
paradigma de actuação, não esquecendo que os 
pressupostos básicos do edifício da protecção civil 
são a descentralização, a subsidiariedade, a coo-
peração e a coordenação, no pressuposto de que 

aquilo que nos deve sempre mover, quando quere-
mos efectuar qualquer mudança, deve ser, sempre, 
qualificar as respostas às pessoas vítimas.

E, embora todos nós, enquanto cidadãos, sejamos 
agentes de protecção civil, as respostas e res-
ponsabilidades principais estão centradas, desde 
logo, no Governo, na Administração Central e nas 
Autarquias Locais, mas também nas associações 
privadas com objecto nesta área (Associações Hu-
manitárias de Bombeiros, Cruz Vermelha…entre 
outras) que tão relevantes serviços têm prestado 
à comunidade. É, pois, da coordenação e eficiência 
de todas estas instituições e agentes que resulta 
uma boa intervenção a nível de prestação concreta 
de socorro.

E é, então, neste contexto, que assumem parti-
cular relevância a elaboração de uma nova Lei de 
Bases da Protecção Civil (LBPC), Lei 27/2006 de 3 
de Julho, a criação do Sistema Integrado de Opera-
ções de Protecção e Socorro (SIOPS), DL 134/2006 
de 25 de Julho, e a definição do enquadramento 
institucional e operacional da protecção civil muni-
cipal, Lei 65/2007 de 12 de Novembro. Se a LBPC 
estrutura e define para o todo nacional as compe-
tências de cada um dos agentes, o SIOPS e a Lei 
de enquadramento institucional e operacional da 
protecção civil municipal asseguram que todos os 
agentes actuam, no plano operacional, articulada-
mente, sob um comando único, matéria crucial nas 

AS AUTARQUIAS
E A PROTECÇÃO CIVIL

José Junqueiro
Secretário de Estado da Administração Local

2
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respostas em que há muitos agentes a intervir nos 
teatros de operações.

Decorrente destes normativos temos um sis-
tema de protecção civil estruturado, territo-
rialmente, em três níveis: nacional, regional e 
municipal, numa lógica de proximidade e de sub-
sidiariedade, mas sempre em cooperação e coor-
denação comuns.

Assume, pois, em todo este edifício, grande impor-
tância o papel dos municípios. Daí que a Lei de Bases 
confira papel muito relevante ao Presidente de Câ-
mara Municipal na estruturação e operacionalização 
da protecção civil no seu território, presidindo à Co-
missão Municipal de Protecção Civil e a quem com-
pete accionar a elaboração dos planos municipais de 
emergência e acompanhar as políticas directamente 
ligadas ao sistema de protecção civil desenvolvidas 
por agentes públicos, dizendo mesmo a lei de enqua-
dramento que o Presidente da Câmara é a autoridade 
municipal de protecção civil.

Temos, portanto, um paradigma que funciona de 
uma forma verticalizada, com fluxos nos dois sen-
tidos, e que permite de modo eficiente integrar 
aquilo que são os conhecimentos e as exigências 
nacionais nos planos locais e, igualmente, projec-
tar para os planos superiores os conhecimentos e 
especificidades dos territórios municipais, sempre 
sob a égide de estruturas multidisciplinares que se 
organizam e respondem a um comando único.

Gostaria ainda de deixar mais duas notas. A pri-
meira prende-se com a maior frequência de si-
mulacros regulares para detectarmos possíveis 
falhas no sistema e nos planos de emergência; e 
a segunda tem a ver com a necessidade de todos 
mantermos com grande abertura no diálogo en-
tre as escalas nacional e local - e vice-versa - com 
a perspectiva de podermos permanentemente 
introduzir as alterações que viermos a conside-
rar como adequadas e que permitam melhorar a 
prestação de socorro.

É também neste contexto que faz todo o sentido 
repensar e legislar sobre realidades tão específicas 
como a dos bombeiros e policiais municipais, politi-
cas de aquisição de equipamentos, racionalização e 
localização geoestratégica dos mesmos, por forma 
a combater a duplicação e o desperdício, bem como 
a habilitar os municípios com meios adequados 
para uma função supra municipal que tantas vezes 

acabam por desempenhar. [ ]

As Autarquias e a Protecção Civil
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A Autoridade Florestal Nacional (AFN) é o serviço do 
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas que tem como objectivo principal pro-
mover o desenvolvimento sustentável dos recursos 
florestais. A floresta é encarada pelo Governo como 
uma componente fundamental do ordenamento do 
território e um recurso natural estratégico para o de-
senvolvimento económico do país.

Os incêndios florestais surgem como a principal 
ameaça à sustentabilidade da floresta portuguesa. 
Os grandes incêndios florestais que assolaram o 
país em 2003, 2004 e 2005 demonstraram a vul-
nerabilidade das nossas florestas e que constituí-
ram um verdadeiro flagelo, que afastou os investi-
dores privados da floresta e da intervenção activa 
na gestão do património florestal.

No âmbito concreto da defesa da floresta contra 
incêndios, a AFN prossegue um conjunto de atri-
buições, de que destacamos a coordenação do 
Programa Nacional de Sapadores Florestais e a di-
namização das comissões municipais de defesa da 
floresta e respectivo acompanhamento dos gabi-
netes técnicos municipais.

O início de um novo rumo na política de Defesa 
da Floresta Contra Incêndios

O Governo, na anterior legislatura, promoveu uma 
importante reforma na Protecção Civil. Instituída em 
Outubro de 2005, na sequência de um Conselho de 
Ministros Extraordinário, é criado o Sistema Nacional 
de Defesa da Floresta Contra Incêndios (SNDFCI), que 
viria a ser actualizado em Janeiro de 2009 .

O SNDFCI estabelece um conjunto de medidas pre-
ventivas e de planeamento relativas à prevenção e 
protecção das florestas contra incêndios. No caso 
concreto da intervenção ao nível municipal, destaca-
se o art. 16.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de 
Junho, cuja actual redacção determina os condicio-
nalismos à edificação no espaço rural, interditando a 
construção de edificações para habitação, comércio, 
serviços e indústria fora das áreas edificadas conso-
lidadas nos terrenos classificados nos Planos Munici-
pais de Defesa da Floresta Contra Incêndios com risco 
de incêndio das classes alta ou muito alta.

O Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incên-
dios foi um outro marco na actual política de Defesa 
da Floresta Contra Incêndios. Este instrumento estra-
tégico organiza o sistema e define os eixos estraté-
gicos, as metas e os objectivos a alcançar até 2012, 

MITIGAR O FLAGELO 
DOS INCÊNDIOS FLORESTAIS

Rui Pedro de Sousa Barreiro
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural

3

Mitigar o Flagelo dos Incêndios Florestais

O sistema de defesa da floresta contra incêndios, instituído no Decreto-Lei n.º 124/2006, 

de 28 de Junho tem no Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 

através da Autoridade Florestal Nacional, a responsabilidade da coordenação 

do primeiro pilar de intervenção: a prevenção estrutural.
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Mitigar o Flagelo dos Incêndios Florestais

de forma a mitigar os incêndios florestais e assegurar 
uma área ardida anual inferior a 100.000 hectares, o 
que tem sido um facto desde 2006.

A melhor forma de combater os incêndios é 
prevenir!

A par dos incêndios florestais, a outra grande ame-
aça da floresta é a falta de gestão activa. Com essa 
preocupação, o Governo Socialista criou o Progra-
ma Nacional de Sapadores Florestais. Uma inicia-
tiva pioneira, de parceria público-privada, e que 
actualmente compreende 242 equipas em funcio-
namento por todo o país. Um programa de sucesso 
e que permitiu a criação de cerca de 1500 postos de 
trabalho especializado no mundo rural.

Como sabemos, cerca de 90% da floresta portu-
guesa é propriedade privada, constituída por cerca 
de 11 milhões de prédios rústicos, na maioria das si-
tuações, de área inferior a um hectare, na posse de 
proprietários que são frequentemente absentistas 
e que, nalguns casos, só se lembram da floresta 
quando arde ou quando a vendem.

Nesse sentido, a sensibilização e a promoção da 
gestão activa da floresta são dois dos desafios que 
se colocam à actual equipa governativa. Contamos 
com as 112 Zonas de Intervenção Florestal consti-
tuídas, que cobrem mais de 535.000ha de floresta 
privada, para concretizar esse desafio.

Não posso deixar de realçar um aspecto, aparen-
temente, menos ligado à prevenção, mas extra-
ordinariamente importante para a boa gestão da 
Floresta: o Cadastro florestal. Considero mesmo 
que este é um desígnio nacional e uma prioridade 
absoluta desta equipa governativa.

Os municípios – parceiros fundamentais para a 
concretização da estratégia de DFCI

A intervenção à escala local é determinante para o 
sucesso da política de Defesa da Floresta Contra In-
cêndios (DFCI). Nessa perspectiva, os planos munici-
pais de DFCI (PMDFCI) contêm as acções necessárias 
à protecção dos espaços florestais de cada município, 
incluindo para além das acções de prevenção, a pre-
visão e programação integrada das intervenções das 
diferentes entidades envolvidas perante a eventual 
ocorrência de incêndios.

Os PMDFCI são elaborados pelos Gabinetes Técnicos 
Florestais das Câmaras Municipais, cuja coordena-
ção e gestão competem aos Presidentes das Câma-

ras, contando com o apoio do Ministério da Agricul-
tura, através do Fundo Florestal Permanente.

Nesta estratégia também merecem destaque as 
Comissões Municipais de Defesa da Floresta. Estas 
Comissões exercem um papel ímpar na concerta-
ção da actuação nos municípios, quer a montante 
na criação das redes secundárias de faixas de ges-
tão de combustíveis (estradas municipais, linhas 
eléctricas, etc.), quer a jusante na vigilância e no 
planeamento estratégico do ataque inicial aos in-
cêndios florestais. Não podemos esquecer tam-
bém o investimento do Ministério nos elos técni-
cos que funcionam junto dos Governos Civis.

Considerações finais

Os incêndios florestais e a falta de gestão da floresta 
constituem as principais ameaças à sustentabilidade 
da floresta portuguesa. São várias as frentes em que 
o Ministério da Agricultura trava esse combate: a sen-
sibilização da população para evitar os comportamen-
tos de risco durante o Verão, o apoio ao Programa de 
Sapadores Florestais, o fomento do uso da técnica do 
fogo controlado na gestão dos combustíveis ou o pla-
neamento municipal de DFCI constituem alguns dos 
vértices da estratégia de acção do Ministério, para a 
qual a Autoridade Florestal Nacional desempenha 
um papel insubstituível.

O sector florestal é estratégico para o desenvolvi-
mento económico do país. O Governo sabe que a 
mitigação dos incêndios florestais é determinante 
para o sucesso da política florestal em Portugal. 
Um verdadeiro desígnio nacional em que os muni-
cípios têm uma palavra a dizer. Apesar de o espaço 
não o permitir não posso deixar de referir o Asso-
ciativismo Florestal como fundamental para a ges-
tão activa da floresta e, consequentemente, como 
aliado nesta luta pela sustentabilidade da floresta. 
O empenho do Governo no reforço da capacidade 
de intervenção das Comissões Municipais de Defe-
sa da Floresta e dos Gabinetes Técnicos Florestais, 
cujo apoio financeiro ao seu funcionamento é asse-
gurado pelo Fundo Florestal Permanente, tem sido 
decisivo na elaboração dos PMDFCI.

Tenho, pois, consciência plena de que Portugal tem 
ainda um longo caminho a percorrer, mas também 
tenho a convicção profunda que os portugueses es-
tão hoje mais sensibilizados para o papel cometido a 
cada um de nós neste desafio: Portugal sem Fogos 
depende de todos! [ ]

3



pág. 10CM 3

Protecção Civil: uma Visão Institucional

A nova Lei de Bases de Protecção Civil veio 

promover uma profunda reformulação do 

sistema, há muito necessária.

 Definiram-se as circunstâncias em que 

devem ser determinadas as situações de 

alerta, de contingência e de calamidade, 

tendo sido igualmente definaidos os regimes 

de prontidão e de mobilização dos agentes de 

protecção civil e socorro, bem como o regime 

de requisição excepcional e temporária de 

bens e serviços necessária à normalização 

das condições de vida. 

O ano de 2006 assinalou o início da reforma do quadro jurídico da pro-
tecção civil em Portugal, com a entrada em vigor da Lei nº 27/2006, de 
3 de Julho, que aprovou a Lei de Bases de Protecção Civil.

É consagrado, na Lei de Bases de Protecção Civil, o carácter perma-
nente e multidisciplinar da actividade de protecção civil, onde todos os 
órgãos e departamentos da Administração Pública são responsáveis 
por promover as condições indispensáveis à sua execução, de forma 
descentralizada, sem prejuízo do apoio mútuo entre organismos e en-
tidades do mesmo nível ou proveniente de níveis superiores.

Para abordar a componente institucional da protecção civil é obrigató-
rio fazer uma referência a um aspecto da sua Lei de Bases: a coorde-
nação, direcção e execução da política de protecção civil.

A Lei de Bases vem clarificar o enquadramento da política e das ope-
rações de protecção civil, que encontra representação no nível nacio-
nal, distrital e municipal. No âmbito do enquadramento da política 
de protecção civil, são definidos órgãos de direcção a nível nacional 
(a Assembleia da República, o Governo, o Conselho de Ministros, e o 
Primeiro-ministro); a nível distrital (Governador Civil), e a nível munici-
pal (o Presidente da Câmara).

São também estabelecidos órgãos de coordenação: a Comissão Na-
cional de Protecção Civil, que se assume como o órgão de coordenação 
em matéria de protecção civil e garante a concretização das linhas ge-
rais da política governamental de protecção civil em todos os servi-
ços da administração; a Comissão Distrital de Protecção Civil, a quem 
compete acompanhar as políticas directamente ligadas ao sistema de 
protecção civil que sejam desenvolvidas por agentes públicos; accionar 
a elaboração, acompanhar a execução e remeter para aprovação pela 
Comissão Nacional os planos distritais de emergência, determinan-
do os seus accionamentos, bem como promover a realização de exer-

Protecção CIvil:
UMA VISÃO INSTITUCIONAL

Arnaldo Cruz 
Presidente da Autoridade Nacional de Protecção Civil
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“A protecção civil é a actividade desenvolvida pelo Estado, Regiões Autónomas e autarquias locais, pelos 
cidadãos e por todas as entidades públicas e privadas com a finalidade de prevenir riscos colectivos 

inerentes a situações de acidente grave ou catástrofe, de atenuar os seus efeitos e proteger e socorrer as 
pessoas e bens em perigo quando aquelas situações ocorram.”

Artigo 1º da Lei 27/2006, de 3 de Julho (Lei de Bases de Protecção Civil)
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POLÌTICA DE PROTECÇÂO CIVIL

Órgãos de Direcção 

De nível nacional:

(i)	 Assembleia da República (contribui para 
enquadrar a política de protecção civil e 
fiscalizar a sua execução);

(ii)	 Governo (que garante a condução da 
política de protecção civil);

(iii)	Conselho de Ministros (que define as linhas 
gerais da política governamental) e

(iv)	 Primeiro-ministro (responsável pela 
direcção da política de protecção civil).

De nível distrital:

(i)	 Governador Civil (ao qual compete de-
sencadear as acções de protecção civil, de 
âmbito distrital) e

De nível municipal:

(i)	 Presidente da Câmara (ao qual compete 
desencadear as acções de protecção civil, 
de âmbito municipal).

cícios e simulacros e a Comissão Municipal de Protecção Civil, cujas 
competências são as previstas para as comissões distritais adequadas 
à realidade e dimensão do município.

Por fim, são estabelecidos como órgãos de Execução a Autoridade Na-
cional de Protecção Civil e os agentes de protecção civil. 

Paralelamente à Lei de Bases, surge, ainda em 2006, outro documen-
to estruturante deste quadro legislativo: o Decreto-Lei nº 134/2006 
de 25 de Julho, que define o Sistema Integrado de Operações de Pro-
tecção e Socorro (SIOPS) como o conjunto de estruturas, normas e 
procedimentos que asseguram que todos os agentes de protecção 
civil actuam, no plano operacional, articuladamente sob um comando 
único, sem prejuízo da respectiva dependência hierárquica e funcional.

O SIOPS é desenvolvido com base em estruturas de coordenação: os 
centros de coordenação operacional, de âmbito nacional e distrital, 
onde se compatibilizam todas as instituições necessárias para fa-
zer face a acidentes graves e catástrofes, e estruturas de comando 
operacional que, no âmbito das competências atribuídas à Autorida-
de Nacional de Protecção Civil (ANPC), agem perante a iminência ou 
ocorrência de acidentes graves ou catástrofes em ligação com outras 
forças que dispõem de comando próprio.

Assistiu-se assim, com a entrada em vigor da Lei de Bases de Pro-
tecção Civil e do SIOPS, a uma reformulação do sistema de protecção 
civil, assumindo a ANPC um papel fundamental no âmbito do planea-
mento, coordenação e execução da política de protecção civil. No ano 
seguinte, com a publicação do Decreto-Lei 75/2007 de 29 de Março, 
foram conferidos à ANPC os instrumentos jurídicos e orgânicos ne-
cessários a garantir, em permanência e sem amputações, a segurança 
das populações e a salvaguarda do património, com vista a prevenir a 
ocorrência de acidentes graves e catástrofes, assegurar a gestão dos 
sinistros e dos danos colaterais, e apoiar a reposição das funções que 
reconduzam à normalidade nas áreas afectadas.

AUTORIDADE NACIONAL DE PROTECÇÃO CIVIL:

1. Missão e organização

Com a missão de “planear, coordenar e executar a política de Protec-
ção Civil, designadamente, na prevenção e reacção a acidentes graves 
e catástrofes, de protecção e socorro das populações e de superinten-
dência da actividade dos bombeiros” , a ANPC prossegue a sua activi-
dade assente na seguinte macroestrutura:

•	 O Presidente da ANPC, com competências políticas, operacionais 
e administrativas;

•	 A Direcção Nacional de Recursos e Protecção Civil, com 
competências no âmbito da gestão dos meios e recursos afectos 
à ANPC;

4

O SIOPS é um o instrumento global e 
centralizado de coordenação e comando de 
operações de socorro e a sua operacionaliza-
ção está plasmada na Directiva Operacional 
Nacional nº 1 de 2010.

O carácter peculiar do SIOPS resulta do facto 
de se tratar de um instrumento global e 
centralizado de coordenação e comando de 
operações de socorro cuja execução compete 
a entidades diversas e não organicamente 
integradas na Autoridade Nacional de Pro-
tecção Civil, mas que dependem, para efeitos 
operacionais, do SIOPS.

Natureza da ANPC: 
Serviço central de natureza operacional, da 
administração directa do Estado, dotado 
de autonomia administrativa e financeira 
e património próprio, na dependência do 
membro do Governo responsável pela área da 
administração Interna.
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O decreto-lei n.º 75/07, de 29 de Março, 

veio dotar a ANPC com um novo modelo 

de organização que assegura o exercício 

eficiente e oportuno das atribuições que lhe 

cumprem, no âmbito da previsão e gestão de 

riscos, da actividade de protecção e socorro, 

das actividades dos bombeiros e em matéria 

do planeamento de emergência, com vista ao 

cumprimento da sua missão.

•	 A Direcção Nacional de Planeamento de Emergência, com 
competências no âmbito da gestão do planeamento de 
emergência e da prevenção e gestão de riscos; e

•	 A Direcção Nacional de Bombeiros, com competências no âmbito 
da tutela dos Corpos de Bombeiros e dos Bombeiros.

Compreende também o Comando Nacional de Operações de Socorro, 
no âmbito da gestão das operações de socorro e do comando ope-
racional integrado dos Corpos de Bombeiros, compreendendo 18 Co-
mandos Distritais.

A ANPC inclui ainda o Conselho Nacional de Bombeiros, como órgão de 
consulta do Presidente da ANPC em matéria de bombeiros.

Diariamente, a ANPC conta com um total de 207 colaboradores, acres-
cendo ainda um total de 263 Bombeiros da Força Especial de Bombei-
ros – Canarinhos e 240 Operadores de Telecomunicações para o exer-
cício das missões operacionais, bem como 61 Técnicos, contratados à 
Escola Nacional de Bombeiros.

Os orçamentos da ANPC são caracterizados pela imprevisibilidade e 
sazonabilidade, quer no que se refere ao valor da receita a arrecadar 
quer quanto ao valor das despesas extraordinárias. Os maiores grupos 
de despesa respeitam o financiamento da actividade operacional dos 
Corpos de Bombeiros (64%), operações de meios aéreos (20%) e 7% 
com remunerações de pessoal. 

2. Estratégia

Os últimos anos têm sido determinantes na definição das políticas 
de Protecção Civil em Portugal. As reformulações das suas estruturas 
e paradigmas revelaram-se fundamentais para dar resposta a uma 
sociedade cada vez mais exigente.

A par com a revisão da lei de Bases da Protecção Civil e a criação da 
ANPC, acima referidas, materializaram-se passos decisivos para a 
afirmação de um sistema de Protecção Civil mais eficaz e actual com 
a implementação do Sistema Integrado de Operações de Protecção e 
Socorro, a reforma dos Regimes Jurídicos das Associações Humanitá-
rias de Bombeiros e dos Corpos de Bombeiros, a reforma da Segurança 
Contra Incêndio em Edifícios e, não menos importante, a aprovação da 
Directiva relativa aos critérios e normas técnicas para a elaboração e 
operacionalização de planos de emergência de protecção civil.

Nos últimos 3 anos, o investimento na área da protecção e socorro 
levou a resultados bastante positivos, destacando-se: 

•	 Concretização das metas atingidas no quadro do Plano Nacional 
da Defesa da Floresta Contra Incêndios;

4

A Visão da ANPC é “Afirmar a ANPC como 

uma Autoridade de Protecção Civil de referên-

cia, prestigiada e respeitada, destacando-se 

pela competência da sua intervenção na pro-

tecção e socorro das populações, na defesa 

do património e ambiente e na valorização 

do território.”
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•	 Implementação do comandante operacional municipal, após 
aprovação na AR da Lei relativa aos serviços municipais de 
protecção civil;

•	 Consolidação do planeamento operacional através da elaboração 
de directivas e comunicados operacionais;

•	 Realização de exercícios de âmbito nacional; 

•	 Participação com forças nacionais, em exercícios internacionais;

•	 Participação em missões internacionais.

Da mesma forma, na área científica e técnica, foram feitos investi-
mentos profundos, em especial, na área do Planeamento de Emer-
gência:

•	 A implementação a nível municipal, da Directiva de Planeamento 
de Emergência; 

•	 Realização do exercício PROCIV IV com o objectivo de 
operacionalizar a versão em análise do Plano Especial de 
Emergência para o Risco Sísmico na Área Metropolitana de 
Lisboa e Concelhos Limítrofes;

•	 Desenvolvimento do estudo do risco sísmico e de tsunamis 
no Algarve, por uma equipa técnica composta por 9 entidades 
técnico-científicas;

•	 Lançamento de uma colecção de cadernos técnicos com o 
objectivo sistematizar e divulgar conteúdos de referência nas 
diversas áreas do Planeamento de Emergência de Protecção 
Civil. 

Também na área dos bombeiros portugueses foram alcançados resul-
tados bastante positivos:

•	 A reforma legislativa operada; 

•	 A elaboração de programas de cooperação permanente com as 
Associações Humanitárias de Bombeiros, a qual, ao trazer uma 
nova metodologia de apoio ao funcionamento das Associações 
Humanitárias de Bombeiros, veio alterar o paradigma seguido 
em anos transactos; 

•	 Programa de Apoio Infra-Estrutural e o Programa de Apoio aos 
Equipamentos;

A ANPC participou no Exercício EuLuX, no 

Luxemburgo (2007), e nos exercícios SAR-

DINIA, em Itália e Terror Attack, em França 

(2008).

Ao nível das missões internacionais, desta-

caram-se a missão de assistência técnica ao 

Peru, a missão de ajuda humanitária à China 

em 2007 e a assistência no Haiti e ao Chile 

em 2010, na sequência dos sismos ocorridos 

nos 4 países

Protecção Civil: uma Visão Institucional
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Para apoiar tecnicamente a implementação a 

nível municipal da Directiva de Planeamento 

de emergência foram realizadas 18 sessões 

técnicas em Portugal com o objectivo de 

informar responsáveis políticos e técnicos da 

protecção civil a nível municipal quanto ao 

novo enquadramento legal do planeamento 

de emergência.

As reformas legislativas operadas tiveram 

por objectivo dotar o sector dos bombeiros 

de instrumentos que permitissem satisfazer 

uma maior dignificação dos bombeiros, 

uma melhor operacionalidade dos Corpos de 

Bombeiros e, simultaneamente, proporcionar 

mais sustentabilidade financeira às Associa-

ções Humanitárias de Bombeiros
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•	 Criação da Força Especial de Bombeiros que se assume como 
unidade profissional de bombeiros apta a intervir em qualquer 
cenário no domínio da protecção e do socorro;

•	 Equipas de Intervenção Permanente (EIP), uma iniciativa 
partilhada entre a ANPC, Municípios e Associações Humanitárias 
de Bombeiros, que permitiu a celebração de 44 protocolos em 
2008 e a adesão destas entidades para o lançamento de mais 
86 EIP em 2009.

•	 Implementação do Recenseamento Nacional de Bombeiros 
Portugueses (o Recenseamento Nacional dos Bombeiros 
Portugueses foi disponibilizado a todos os Corpos de Bombeiros 
para formação e teste, iniciando-se dessa forma, e pela primeira 
vez, um processo que visou a identificação e quantificação do 
universo dos bombeiros no Continente).

Foram ainda feitos investimentos visíveis na área dos recursos de pro-
tecção civil, designadamente:

•	 Requalificação das infra-estruturas operacionais, (Comando 
Distrital de Operações de Socorro de Portalegre e Base 
Permanente da FEB) bem como a aquisição de equipamentos 
para os Centros de Meios Aéreos; as Bases de Apoio Logístico; 
as Bases Permanentes de Helicópteros; e a Instalação de 7 Bases 
permanentes da FEB; 

•	 Requalificação dos sistemas de comunicações e equipamentos, 
aumentando a fiabilidade e a redundância dos sistemas de 
informação e de comunicações da ANPC;

•	 Reforço da mobilidade e capacidade da intervenção operacional, 
destacando-se a aquisição de veículos pesados com vista à 
criação do Centro Táctico de Comando – CETAC, nomeadamente, 
o Veículo de Apoio Logístico e o Veículo de Comando, Controlo e 
Comunicações;

•	 Constituição de uma reserva logística para apoio a populações 
sinistradas que permite constituir um campo de desalojados 
para 1.500 pessoas;

•	 Concurso de aquisição de 95 veículos operacionais para os CB, 
comparticipado pelo Quadro de Referência Estratégica Nacional 
(QREN).

PERSPECTIVAS FUTURAS:

A qualidade de vida do cidadão e das sociedades, onde se inscreve 
obrigatoriamente, e em sentido lato, a protecção civil, deve assentar 
em estratégias participadas e activamente vividas, em que todos os 

Protecção Civil: uma Visão Institucional
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Na FEB, o aumento da capacidade de mo-

bilidade atingiu os 260%, tendo sido ainda 

adquiridos, na sequência da criação da 2ª 

Companhia, equipamentos de protecção e 

socorro.

Em 2008 foram adquiridos 10 e reacondicio-

nados 2 Veículos de Comando de Operações 

e Comunicações, e adquirido 1 dos veículos 

que integra o CETAC – o Veículo de Comando, 

Controlo e Comunicações (VC3).

As EIP são equipas constituídas por 5 ele-

mentos, que visam assegurar, em permanên-

cia, o socorro às populações desempenhando 

ainda outras tarefas de âmbito operacional, 

incluindo planeamento, formação, reconheci-

mento dos locais de risco e das zonas críticas, 

preparação física e desportos, limpeza e 

manutenção de equipamento, viaturas e 

instalações. 
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Os grandes desastres e as grandes catástro-

fes são sempre acontecimentos negativos, 

quer pelas vítimas que provocam, quer pelos 

danos patrimoniais, económicos e ambien-

tais que deles normalmente resultam.

actores são responsáveis por e imprescindíveis para um sistema de 
protecção e socorro que se quer cada vez mais eficaz. 

É hoje imperativo que se caminhe na procura de um modelo mais sus-
tentável para a evolução da nossa sociedade, com uma visão integradora 
que concilie e uma cultura de protecção e segurança individual e colectiva.

Aprender a lidar com os desastres e com as catástrofes, na perspec-
tiva de melhoria da prevenção e de aposta sustentada em termos de 
resposta, constitui uma das linhas fundamentais das estratégias de 
planeamento das acções a desenvolver durante todas as fases do ciclo 
do desastre ou catástrofe. 

Os vectores suporte para a intervenção qualificada em caso de ocor-
rência de acidente grave ou catástrofe, ao nível preventivo, reactivo e 
da recuperação, continuarão a passar por:

•	 O planeamento oportuno e adequado, resultante da correcta 
análise dos riscos e vulnerabilidades, definindo os sistemas de 
resposta para cada situação em concreto;

•	 A existência de meios e recursos, económica e tecnicamente 
suportados, que habilitem a oportuna e eficaz execução dos 
planos operacionais de emergência e contingência;

•	 A gestão eficiente dos meios e recursos de protecção e socorro, 
incluindo a gestão da informação pública;

•	 A formação e treino dos agentes de protecção civil, 
compreendendo a realização de exercícios e simulacros;

•	 A análise critica da qualidade da intervenção, com vista a 
redefinir as estratégias de planeamento e os modelos de 
resposta operacional, incorporando e potenciando boas práticas, 
eliminando as perdas de eficácia e evitando os erros.

O caminho a seguir aponta assim para o desenvolvimento de uma estra-
tégia assente nas áreas da protecção e socorro das populações, da segu-
rança do património, da defesa do ambiente e da valorização do território. 

Impõe-se pois apostar numa actividade de protecção civil inscrita num 
sistema de protecção e socorro cada vez mais integrado, com elevada 
capacidade técnica e operacional, mais próximo das populações e das 
áreas de risco, e suportado por um planeamento de emergência actu-
alizado, ajustado às diferentes realidades em termos geográficos e de 
especificidade dos riscos.

É assim neste quadro de esforço permanente de protecção e socorro 
das nossas populações que é exercida a actividade de protecção civil, 
uma actividade em que todos nos envolvemos, todos nos empenha-
mos e todos ganhamos. [ ]

Protecção Civil: uma Visão Institucional

4
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A Responsabilidade 
dos Municipios e a Intervenção 

dos Bombeiros, 
nas Acções de Protecção Civil

Duarte Caldeira
Presidente da Liga dos Bombeiros Portugueses
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A Responsabilidade dos Municipios e a Intervenção dos Bombeiros, nas Acções de Protecção Civil

Os cenários de catástrofe que, de forma cada mais 
frequente, nos entram pela casa dentro criam-nos 
uma cada vez maior percepção da importância da 
organização e eficiência das estruturas de protec-
ção civil, para a segurança das comunidades.

Face ao elevado número de intervenientes a mo-
bilizar e a quantidade dos meios necessários à in-
tervenção, dirigir as actividades de protecção civil 
constitui uma missão complexa.

As actividades de protecção civil centram-se na 
protecção de pessoas e bens face aos riscos de 
origem natural e tecnológica. Devem ter por base 
projectos e programas integrados de prevenção/
mitigação, de preparação, de resposta/intervenção 
e de recuperação/reabilitação de infra-estruturas, 
com vista ao restabelecimento das condições míni-
mas de normalidade da vida das populações.

É neste contexto que ganha particular relevância 
a acção do primeiro nível do Sistema de Protecção 
Civil, isto é, o município.

Os programas de protecção civil de nível municipal 
devem prever acções de planeamento de emergên-
cia, bem como os exercícios e treinos necessários 
para fazer face aos riscos naturais e tecnológicos 
que possam afectar a comunidade. 

Ao nível municipal, os programas de protecção civil 
são a primeira linha de coordenação de ocorrências de 
grandes proporções, cujo objectivo é assegurar uma 
intervenção eficaz, bem como o rápido restabeleci-
mento das condições mínimas de normalidade.

A responsabilidade de primeira intervenção em aci-
dentes graves e catástrofes pertence ao nível mu-
nicipal, dando consequência ao princípio da subsi-
diariedade. Esta primeira intervenção insere-se na 
fase resposta/intervenção.

Esta fase abrange todo o período durante e ime-
diatamente após uma emergência. As forças de 
intervenção prestam socorro e assistência às pes-
soas em perigo e procuram limitar os danos.

As primeiras forças locais a intervir são os corpos 
de bombeiros, enquanto estruturas de proximi-
dade. Os bombeiros têm, em geral, um conheci-
mento profundo das características do território 
e da comunidade, circunstância que lhes confere 
uma maior mobilidade na resposta, constituindo 
também uma mais valia no estabelecimento de 
relações de confiança e afecto com as vítimas das 
emergências.

É certo que as tarefas de protecção civil dos municí-
pios não se esgotam com a intervenção dos corpos 
de bombeiros, uma vez que elas implicam um es-
forço de grupo, protagonizado pelos departamen-
tos da câmara municipal e por todos os agentes 
existentes no escalão territorial. Mas é indiscutível 
que as múltiplas valências associadas à interven-
ção dos corpos de bombeiros permitem defini-los 
como espinha dorsal do sistema de protecção civil.

Os cerca de 35.000 bombeiros inseridos nos 437 
corpos de bombeiros voluntários e nos 27 corpos de 
bombeiros da administração local constituem uma 
rede de serviço público, que cobre todo o território 
nacional.
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Sendo verdade a dimensão territorial desta rede, 
não se pode ignorar que existem níveis diferen-
ciados de resposta às necessidades do socorro às 
populações, em especial quanto à primeira inter-
venção.

À questão da primeira intervenção não podem ser 
alheias as câmaras municipais, como responsáveis 
pela protecção de vidas e bens na área dos muni-
cípios.

Se o município possuir um corpo de bombeiros pró-
prio, compete-lhe garantir as condições de respos-
ta, de acordo com as necessidades locais.

Se, por outro lado, só existirem corpos de bombei-
ros das associações humanitárias de bombeiros, a 
câmara municipal deverá contratualizar a presta-
ção do socorro com a respectiva entidade detento-
ra do corpo de bombeiros.

Contratualizar não é, certamente, um termo muito 
usual na relação entre os bombeiros e os municí-
pios. Porém, os exemplos firmados neste domínio, 
reforçam a sua eficiência. Significa estabelecer as 
regras de jogo que devem regular as relações en-
tre as associações humanitárias e as autarquias, 
nomeadamente, quanto a níveis de prestação e 
prontidão de serviço e respectivas contrapartidas 
de suporte para fazer face à manutenção da quali-
dade do socorro, incluindo, veículos, equipamentos 
e pessoal permanente.

Se contratualizar significa, por um lado, definir as 
obrigações da câmara municipal no que respeita ao 
financiamento do serviço prestado pela associação 
humanitária de bombeiros aos munícipes, por ou-
tro, quer dizer que os corpos de bombeiros têm que 
corresponder aos níveis de eficácia acordados com 
a autarquia.

A relação municípios/ bombeiros alicerça a base do 
sistema de protecção civil, tal como ele se encontra 
estruturado em Portugal. Deste modo é indispen-
sável que uns e outros estabeleçam um quadro de 
deveres e direitos, que potenciem a adequada res-
posta de socorro às populações, sempre que estas 
necessitem.

Para muitos autarcas este desígnio não é novida-
de. Mas há ainda um excessivo número de autar-
cas para quem “essa coisa dos bombeiros é com o 
Governo”. 

É junto destes últimos que é preciso fazer um es-
forço de esclarecimento, quanto às suas respon-
sabilidades, antes que uma qualquer trágica cir-
cunstância os obrigue a aprender, certamente com 
elevados custos, de natureza diversa. [ ]
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Bombeiros Profissionais na Defesa das Populações

Até meados do século XX – anos 50 – os Bombeiros 
Portugueses estavam entre os mais qualificados e 
melhor equipados da Europa, com especial rele-
vância no Sul.

O agora Regimento de Sapadores Bombeiros de 
Lisboa, então Batalhão, estava entre os primeiros 
cinco líderes de todas as cidades-capitais de toda 
a Europa.

No final do século XX, os Bombeiros Portugue-
ses tinham mais de vinte anos de atraso, quando 
analisadas paridades económicas, investimento 
per-capita, metodologias de qualificação, de pro-
cedimentos, recursos técnicos e tecnológicos, per-
fil dos recursos humanos e resposta adequada a 
acidentes.

Hoje, e através de estudos, é possível afirmar que 
os bombeiros profissionais da administração local 
– sapadores e municipais – possuem uma contri-
buição fundamental para a economia nacional.

O investimento das autarquias nestes profissio-
nais tem vindo a decrescer atendendo a que o po-
der central – Governo – possui uma politica diferen-
te, no que respeita à transferência de verbas para 
as autarquias. Ou seja, privilegia as instituições 
privadas – Associações de Bombeiros Voluntários – 
em detrimento das instituições públicas – Câmaras 
Municipais – que têm um papel importantíssimo 
na sociedade portuguesa, enquanto órgãos e es-
truturas das autarquias locais. Ou seja, e como diz 
o secretário geral da Associação Nacional de Mu-
nicípios Portugueses, os Municípios têm muitas 
propostas para melhorar o sistema de Protecção 
Civil e uma delas é “ o Estado dar o mesmo apoio 
aos bombeiros profissionais que dá as bombeiros 
voluntários”.

A inversão desta politica de financiamento, não 
só seria mais rentável, como levaria a uma nova 

dinâmica e todos passariam, certamente, a convi-
ver num ambiente mais saudável, superiormente 
orientados e em que todos teriam como enfoque 
principal um objecto comum, que é o desenvolvi-
mento estratégico e programado, inserido num 
processo dinâmico de modernização, orientado e 
supervisionado pelas Câmaras Municipais.

Os bombeiros portugueses e, concretamente, os 
bombeiros profissionais, ao contrário de outros Pa-
íses, sofreram com a introdução do factor negati-
vo político-partidário no ambiente dos bombeiros. 
Para o desenvolvimento de tais factores têm con-
tribuído a falta de lideranças fortes e o desajusta-
mento do seu modelo de desenvolvimento quando 
comparado com o desenvolvimento do modelo da 
sociedade em que estão inseridos.

Tudo isto leva à degradação lenta da sua organiza-
ção e dos níveis de desempenho.

Basta comparar o investimento, a atenção e o 
cuidado que todos os países europeus dedicam à 
protecção civil através de uma maior profissiona-
lização dos bombeiros dos seus países. O conceito 
de segurança e resposta assenta numa grande pro-
fissionalização e a haver algum voluntariado, ele é 
complemento e não força de primeira intervenção, 
como sucede muitas vezes no nosso País.

Excluindo os últimos Governos, podemos referir 
que houve um alheamento grande e talvez mesmo 
um desleixo tamanho para com este sector, com os 
riscos que esse alheamento acarreta para as popu-
lações. De considerar ainda os prejuízos financeiros 
pelo facto de não haver uma ainda maior aposta 
na profissionalização de um sector – bombeiros 
profissionais –, cada vez mais importante para um 
País que se deseja cada vez mais moderno, inova-
dor e europeu.

Os bombeiros profissionais portugueses - neste 
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grupo incluo todos aqueles que recebem forma-
ção, estão inseridos num quadro organizacional e 
que desempenham a tempo inteiro esta profissão 
- são uma força social e também económica viva 
da nossa sociedade a quem devemos reconhecer a 
necessidade de novas reformas para uma resposta 
cabal às populações.

Assim, podemos referir que a vulnerabilidade das 
sociedades democráticas confirma que a concep-
ção de defesa global tem que ser equacionada com 
um maior desenvolvimento em cada País, e que 
permita resposta, no âmbito da protecção civil, 
através de um sistema integrado de protecção e 
defesa das populações.

Face aos riscos naturais, tecnológicos e terroristas, 
entre outros, os Governos têm, cada vez mais, que 
desenvolver uma politica mais activa de prevenção 
com vista a uma defesa cada vez mais eficaz das 
populações e dos seus bens.

Neste sentido, é muito importante que a organiza-
ção politica do nosso País – Governo, Assembleia 
da República e Câmaras Municipais – aposte, cada 
vez mais, numa protecção civil mais organizada, 
de resposta imediata, e numa estrutura municipal 
mais profissionalizada, permitindo assim também, 
que o voluntariado vingue numa sociedade onde os 
valores da solidariedade e de ajuda parecem estar 
a cair em desuso.

Portugal, através dos seus municípios que pos-
suem bombeiros profissionais – sapadores e mu-
nicipais – garantem a segurança de mais de dois 
terços da população portuguesa e asseguram a de-
fesa do seu vastíssimo património.

No contexto actual, e apesar das grandes transfor-
mações que este sector sofreu nos últimos anos, 
torna-se necessário uma profunda análise sobre 
o modelo de desenvolvimento que os bombeiros 
profissionais da administração local necessitam, 
assim como sobre a urgência de introdução e con-
cretização de novos modelos de financiamento que 
as Câmaras Municipais terão que ter ao seu dispor, 
para introduzir medidas firmes e tornar essas me-
didas bem conseguidas, mesmo que seja exigido 
um esforço adicional para este fim.

As sociedades modernas aprovam, na sua esma-
gadora maioria, a necessidade de uma maior pro-
fissionalização e vários estudos de opinião tam-

bém. Basta referir que a profissão de bombeiro é 
das que mais apoio e mais crédito possuem junto 
das populações. [ ]
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1. NOTA INTRODUTÓRIA

“A história da humanidade, para além da epopeia de progresso que 
conduziu às sociedades modernas, é também uma longa sucessão de 
fracassos frente a catástrofes naturais ou provocadas pelo homem, 
que causaram um rol de vítimas e destruições incalculáveis. 

Muito da ansiedade, que hoje perdura, tem origem num sentimen-
to de impotência face às manifestações catastróficas, cuja origem e 
compreensão permanecem, de certo modo, inacessíveis à razão hu-
mana”, diz “António Magalhães” numa publicação sobre desastres 
naturais. 

Na mesma publicação “Lesley Newson” refere que: “embora tenhamos 
causado – e ainda estejamos a causar – importantíssimas alterações 
no mundo natural, não há nenhum perigo concreto de destruirmos a 
Natureza em si… a seu tempo, tratará ela de nos destruir a nós…”

É assim que o século XXI está a ser marcado por uma intensa dis-
cussão centrada na necessidade de protecção de pessoas, bens e am-
biente. Uma discussão com matrizes e origens diferenciadas mas ab-
solutamente necessária. Matrizes e origens que atravessam os mais 
recentes eventos de origem religiosa, cultural ou política, conjunta-
mente com acidentes tecnológicos ou fenómenos naturais extremos 
e que vem demonstrar os imensos desafios que permanentemente se 
colocam às autoridades politicas e técnicas.

A fantástica evolução tecnológica registada nos mais diversos domí-
nios, especialmente na área da informação e da comunicação, criou a 
falsa noção de infalibilidade dos sistemas de protecção e socorro de 
pessoas e bens.

Sendo certo que esta protecção é uma das responsabilidades princi-
pais dos poderes públicos, o seu exercício implica a intervenção de um 
conjunto grande de actores, já que são características da protecção e 
do socorro dos cidadãos, do património e do ambiente, o seu carácter 
permanente e multidisciplinar. 

Apesar da sociedade ter conhecido grandes evoluções, o sentimento 
de vulnerabilidade face ao aparecimento de riscos cada vez mais com-
plexos, tende diariamente a aumentar. A população aspira a maior 
protecção e esta exigência não visa exclusivamente os riscos naturais 
mas outra tipologia de riscos onde se destacam os alimentares, os ge-
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néticos, os sanitários ou os ligados aos acidentes, aos incêndios ou ao 
terrorismo. No entanto é bom não esquecer, que é a própria sociedade 
que tem contribuído de forma decisiva para o aparecimento destes 
novos riscos e ameaças que ela própria gerou. 

O Mundo de hoje caracteriza-se pela cada vez maior elevação do co-
nhecimento, onde a informação circula em tempo real, a importância 
da opinião pública é crescente e onde cenários de pressupostas crises 
nos são repetidas vezes transmitidos pelos media, em doses massi-
vas de “informação”.

Explosões, acidentes ferroviários, marítimos, aéreos ou de tráfego, 
agressões ao ambiente, incêndios, ameaças nucleares, radiológicas, 
biológicas ou químicas, terrorismo, situações meteorológicas adver-
sas, cheias, sismos ou tsunamis, tomam uma amplitude cada vez 
mais preocupante.

Sabemos que a protecção e o socorro dos cidadãos são transversais e 
não conhecem limites geográficos. Sabemos também que quando o 
cidadão precisa de socorro a resposta tem de ser imediata. Sabemos 
que em cada resposta operacional, palavras como planeamento, coo-
peração, coordenação e informação são imperativos de sucesso.

É com base neste conhecimento que as operações de protecção e so-
corro são desencadeadas, independentemente do ambiente que en-
volve cada situação, com prontidão e com o recurso a todos os meios 
necessários e disponíveis para cumprir o objectivo essencial - salvar 
vidas.

Minimizar as vulnerabilidades e potenciar as capacidades de resposta, 
no sentido de garantir o bem-estar da população e a segurança do 
País, é o grande desafio. 

2. PROTECÇÃO CIVIL UMA RESPONSABILIDADE PARTILHADA

“Protecção Civil como uma responsabilidade partilhada”. É assim que 
os sistemas de Protecção Civil devem ser hoje entendidos, como siste-
mas de recursos, saberes e responsabilidades partilhadas. 

É desta co-responsabilidade que deve emergir uma moderna cultura 
de prevenção e de protecção que permita aos países e aos cidadãos 
estarem melhor preparados individual e colectivamente para fazer 
face a situações de emergência. 

A partilha de responsabilidades entre Municípios, Governo, empresas, 
associações da sociedade civil e órgãos de comunicação social, nas 
principais dimensões da Protecção Civil que são a prevenção, a protec-
ção, a preparação para a emergência, a resposta e a reabilitação, são 
factores decisivos na criação dessa cultura que se torna fundamental 
no domínio da protecção e socorro e onde os Cidadãos têm um papel 
central a desempenhar. 
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Isto significa que a população deve adoptar individual e colectivamen-
te, sobre o plano dos valores, atitudes e comportamentos fundados 
na tomada de consciência sobre os riscos e perigos existentes, na ne-
cessidade de se proteger e de se preparar e na responsabilidade que 
cada um tem perante a sociedade;

Reformar o papel que os cidadãos atribuem a si próprios e incentivá-
los a tomarem medidas de auto protecção, torna-se factor crítico de 
sucesso porque grande parte da população, não considera importante 
prevenir-se contra a ocorrência de acidentes graves, porque não está 
nos seus hábitos, porque não passam de acontecimentos improváveis 
que só acontecem aos outros e contra os quais é obrigação exclusiva 
do Estado tomar as devidas providências.

Mas ao contrário do que se possa pensar, não é possível garantir a 
protecção e segurança dos cidadãos, sem o seu esforço concertado. 
Cada cidadão deve ser um participante activo na sua segurança e na 
segurança colectiva.

3. PREPARAR UM PAÍS PARA A EMERGÊNCIA

Preparar um País para uma situação de emergência de protecção civil, 
é sobretudo conhecer os riscos e estudar permanentemente as vulne-
rabilidades do território para determinar as medidas de prevenção e 
protecção necessárias, é modernizar os conceitos, ajustar os procedi-
mentos e planear o dispositivo integrado de resposta, é treinar as pes-
soas para garantir o seu nível de informação, formação e motivação, é 
exercitar o Sistema para testar a Organização. 

Mas é também garantir que a intervenção do Estado, no seu todo, 
esteja planeada para evitar uma gestão aleatória da emergência, para 
simplificar a tomada de decisão e para permitir adaptar as interven-
ções em função da natureza do evento.

É assim que a base do Sistema de Protecção Civil – o Município – se 
apresenta como de capital importância e onde se deve concentrar o 
maior esforço de organização e desenvolvimento.

Embora os Municípios tenham autonomia própria, o seu papel de 
primeiro interventor na resposta a situações de emergência, deverá 
garantir, permanentemente e em todos os cenários, uma resposta 
integrada, hierarquizada e articulada e um circuito de informações 
preciso e imediato, de forma a disponibilizar aos cidadãos informação 
preventiva sobre os riscos, difundir informação relativa à situação de 
emergência e possibilitar o conhecimento da organização de resposta.

Apesar do muito que já se avançou é essencial que se continuem a 
criar condições para o desenvolvimento continuado dos padrões de 
prevenção, protecção e resposta ao nível da organização dos serviços, 
da elaboração e manutenção dos planos de emergência, do planea-
mento dos exercícios necessários, da informação e sensibilização da 
população e da integração e articulação da resposta, onde têm pa-
pel fundamental os Comandantes Operacionais Municipais (COM), os 

Cada cidadão deve ser um participante activo 
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Serviços Municipais de Protecção Civil (SMPC) e os Corpos de Bombei-
ros, que devem garantir:

•	 Uma monitorização permanente da situação municipal avaliando 
regularmente a capacidade de mobilização e intervenção 
operacional das forças e meios municipais;

•	 Uma articulação permanente com o Comando Distrital de 
Operações de Socorro (CDOS) da ANPC;

•	 A dinamização e garantia do desenvolvimento de Matrizes de 
Intervenção Operacional Integradas (MIOPI), centralizando num 
centro de operações integrado, temporariamente se for caso 
disso, toda a gestão operacional de meios humanos e técnicos 
existentes no município para acções de protecção civil e socorro 
em caso de acidente grave ou catástrofe;

•	 A elaboração de um plano de contingência municipal que 
garanta, entre outros, a funcionalidade e operacionalidade de um 
conjunto de funções fundamentais, como sejam, entre outras, 
o abastecimento de água às populações, a limpeza urbana e a 
iluminação pública.

•	 O imediato accionamento do Plano Municipal de Emergência de 
Protecção Civil em caso de necessidade.

4. AS NOVAS DINÂMICAS NA GESTÃO DA EMERGÊNCIA

O sistema de protecção civil, enquanto sistema que integra uma plu-
ralidade de agentes e cada um de nós individualmente, concentra-se, 
como já vimos, na salvaguarda da vida, do património, das infra-es-
truturas vitais e do ambiente, sendo de importância extrema, estar 
na posse de dados actualizados dos perigos e dos riscos, tão preci-
sos e concretos quanto possível, para que as vulnerabilidades sejam 
minimizadas e a operacionalidade da resposta seja cada vez melhor 
planeada e melhor concretizada.

A sistematização dos métodos de trabalho e a unidade de comando 
e controlo operacional, a par da recolha e gestão da informação e a 
elevada capacidade de antecipação e reacção são condições determi-
nantes para se obterem resultados positivos e motivadores.

Mas são também factores determinantes a informação, a inovação e 
o conhecimento. O trabalho integrado e o planeamento unificado. As 
novas tecnologias e sistemas de comunicação de apoio permanente á 
decisão. Uma forte integração e empenhamento de todas as organi-
zações, tendo em vista a cooperação ao nível global, antecipando-se 
problemas mais complexos. 

O Sistema Integrado de Operações de Protecção e Socorro (SIOPS), 
veio estabelecer um sistema de gestão de emergências e concreti-
zar a ambição de integrar sob um único “chapéu” várias estruturas 
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de coordenação, e assim contribuir para uma articulação entre todos 
os agentes, sem se menosprezarem as dependências hierárquicas e 
funcionais próprias de cada uma das forças e serviços presentes em 
cada resposta. O SIOPS é um conjunto de estruturas, normas e proce-
dimentos de natureza permanente e conjuntural que asseguram que 
todos os agentes de Protecção Civil actuam, no plano operacional, ar-
ticuladamente sob um comando único.

É neste Sistema que é criado o Centro de Coordenação Operacional 
Nacional (CCON), coordenado pelo Presidente da ANPC podendo este 
fazer-se substituir pelo Comandante Operacional Nacional (CONAC), e 
os Centros de Coordenação Operacional Distritais (CCOD), coordenados 
pelo respectivo Comandante Operacional Distrital (CODIS) da ANPC, 
enquanto estruturas de coordenação institucional, que integram re-
presentantes das entidades técnicas e operacionais cuja intervenção 
se justifica em função de cada ocorrência em concreto, assegurando a 
sua articulação e garantindo os meios considerados adequados à ges-
tão da ocorrência.

Também são criados o Comando Nacional de Operações de Socorro 
(CNOS), e os 18 Comandos Distritais de Operações de Socorro (CDOS), 
definida a sua estrutura e determinadas as suas competências opera-
cionais no âmbito da Autoridade Nacional de Protecção Civil que passa 
a dispor de uma estrutura operacional própria. 

Evoluiu-se assim para um novo modelo de comando operacional, com 
a criação da figura do Comandante Operacional Nacional (CONAC), do 
2.º Comandante Operacional Nacional (2 CONAC), bem como a criação 
de 3 Adjuntos de Operações Nacionais (ADON), formando um Estado-
Maior de apoio à decisão a nível Nacional. Em cada Distrito do ter-
ritório de Portugal Continental, avançou-se com a criação da figura 
do Comandante Operacional Distrital (CODIS), de um 2º Comandante 
Operacional Distrital (2 CODIS) e de um Adjunto de Operações Distrital 
(ADOD).

O CONAC depende directamente do Presidente da ANPC, que superin-
tende o Sistema Integrado de Operações de Protecção e Socorro e os 
CODIS reportam hierarquicamente ao CONAC.

Competências do CNOS (e CDOS adaptada à respectiva área de 
jurisdição)

•	 Garantir o funcionamento, a operatividade e a articulação com 
todos os agentes de protecção civil integrantes do sistema de 
protecção e socorro;

•	 Coordenar operacionalmente os comandos distritais de 
operações de socorro;

•	 Assegurar o comando e controlo das situações que pela sua 
natureza, gravidade, extensão e meios envolvidos ou a envolver 
requeiram a sua intervenção;

Comando Nacional de Operações de Socorro 

(CNOS)

Comandos Distritais de Operações de Socorro 

(CDOS),

Competências do CNOS e dos CDOS 



pág. 25CM 3

Novas Dinâmicas na Gestão da Emergência em Protecção Civil

7

•	 Promover a análise das ocorrências e determinar as acções e os 
meios adequados à sua gestão;

•	 Assegurar a coordenação e a direcção estratégica das operações 
de socorro;

•	 Acompanhar em permanência a situação operacional no domínio 
das entidades integrantes do SIOPS;

•	 Apoiar técnica e operacionalmente o Governo;

•	 Preparar directivas e normas operacionais e difundi-las aos 
escalões inferiores para planeamento ou execução;

•	 Propor os dispositivos nacionais, os planos de afectação de 
meios, as políticas de gestão de recursos humanos e as ordens 
de operações.

Principais Missões do CNOS (e CDOS adaptada à respectiva área 
de jurisdição)

Informar permanentemente o MAI, através do Presidente, sobre to-
dos os acontecimentos que possam gerar um problema de protecção 
civil.

Garantir a gestão e acompanhar todas as situações de protecção civil 
de forma a assegurar uma resposta eficaz e adequada no âmbito do 
SIOPS.

5. OS PRINCÍPIOS DA RESPOSTA OPERACIONAL

As organizações não são um simples somatório de indivíduos. São 
equipas que devem funcionar como um todo, articulado e unido, na 
prossecução de um mesmo objectivo, orientando permanentemente 
o seu trabalho no sentido do cumprimento das políticas e das metas 
traçadas superiormente. 

Assim o conceito de comando único do SIOPS foi transposto para o 
terreno interligando quatro ideias chave: a cooperação institucional, 
o planeamento unificado, a coordenação permanente e a gestão da 
informação. 

Integração dos agentes

A aposta na integração de todos os agentes de protecção civil e socor-
ro materializa-se, na criação e consolidação de dispositivos operacio-
nais integrados, na definição da cadeia de comando das operações, na 
concepção e desenvolvimento de briefings diários no CNOS e CDOS, 
na cultura de oficiais de ligação e na realização de exercícios conjuntos 
CPX (de postos de comando) e Livex (com envolvimento de meios no 
terreno), de grande importância estratégica.

Missões do CNOS e dos CDOS



pág. 26CM 3

Novas Dinâmicas na Gestão da Emergência em Protecção Civil

7

A percepção de que uma ocorrência poderá envolver diversos agentes, 
determinou a definição de posto de comando operacional conjunto 
(PCOC), que engloba o envolvimento de técnicos ou oficiais de ligação 
das várias organizações, para apoio ao Comandante das Operações de 
Socorro (COS) na definição do plano de acção, mas também de técni-
cos municipais e do COM.

Deste modo, o esforço de protecção e socorro envolve activamente 
todos os agentes, não apenas no desenrolar das operações com a sua 
presença nos teatros de operações, mas também nos Briefings Técni-
cos Operacionais diários no CNOS e CDOS, onde se analisam as infor-
mações existentes e se traçam acções a desenvolver, no âmbito dos 
Dispositivos Operacionais Integrados.

Estes briefings têm como principal objectivo, o de promover a neces-
sária partilha de informação operacional entre todas as entidades e, 
simultaneamente, fornecer toda a informação pertinente para a to-
mada de decisão operacional.

São assim um importante instrumento técnico e operacional que tem 
permitido fortalecer a atitude e a cooperação, criar rotinas de troca de 
informações, desenvolver a colaboração e a integração, aumentar a 
capacidade de antecipação do perigo, favorecer a avaliação permanen-
te dos procedimentos e ampliar a capacidade do sistema de protecção 
civil e socorro.

Mas são também uma excelente plataforma de concertação da res-
posta operacional, elaborando comunicados técnico-operacionais de 
alerta para os CDOS, Agentes de Protecção Civil (APC), entidades pú-
blicas e privadas, SMPC e unidades orgânicas (UO) da ANPC; elabo-
rando e propondo comunicados de informação pública; elegendo me-
didas de reforço de prevenção e vigilância dissuasiva e reforçando as 
medidas de auto protecção e de precaução; balanceando meios para 
pré-posicionamento e projecção de meios para reforço; acompanhan-
do situações criticas; propondo o envolvimento das Forças Armadas 
e decidindo sobre o estado de alerta especial e o respectivo nível de 
alerta para o todo ou parte do território Continental.

Seria desejável que esta experiência pudesse ser rapidamente trans-
posta e desenvolvida para o nível municipal, dada a importância acres-
cida que tem tido no desenvolvimento do SIOPS, potenciando a arti-
culação de base.

Responsabilidade e qualidade na acção

A responsabilização do sistema traduz um esforço de garantia de 
qualidade, pelo que se aposta fortemente na definição de métricas 
de avaliação da intervenção, no respeitante aos tempos de resposta, 
no âmbito do primeiro alarme mas também na monitorização da in-
tervenção e na certificação do esforço logístico necessário, tendo-se 
criado protocolos de resposta e rotinas de análises diárias de controlo 
dos dispositivos de resposta operacional.

Os briefings são uma excelente plataforma 

de concertação da resposta operacional

A responsabilização do sistema traduz um 

esforço de garantia de qualidade

Briefings Técnicos Operacionais diários no 

CNOS e CDOS
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Chegar depressa mas em segurança

As missões de protecção e socorro beneficiam de tempos de resposta 
curtos, de tal forma que se possa prestar auxílio rápido a quem dele 
necessita, e que possam solucionar-se as ocorrências no menor inter-
valo de tempo, particularmente nos casos em que quanto mais rápida 
for a primeira intervenção, maiores as oportunidades de sucesso.

Conscientes da necessidade de responder com rapidez, eficiência e 
eficácia a todas as ocorrências no âmbito da Protecção e Socorro, não 
devem ser descurados os aspectos relacionados com a Segurança dos 
operacionais. Para salvar é preciso chegar… e regressar, pelo que o 
cumprimento das regras básicas da circulação rodoviária e a utilização 
dos Equipamentos de Protecção Individual são princípios fundamen-
tais, que devem ser escrupulosamente observados por todos os que 
diariamente respondem às ocorrências.

A segurança individual baseia-se na conjugação de vários factores en-
tre os quais se destacam uma boa condição física, equipamentos de 
protecção individual adequados à missão, um bom conhecimento dos 
perigos e o cumprimento rigoroso das normas e dos procedimentos 
de segurança. Também a condução dos veículos de socorro deve ser 
permanentemente adaptada ao veículo, à via que a cada momento 
utilizamos, mas também às condições meteorológicas e aos outros 
utentes das estradas.

A tomada de consciência de que esta é uma responsabilidade perma-
nente e a necessidade de reforço e respeito constante pelas orienta-
ções e pelas regras de segurança, garantindo-se o uso do bom senso 
necessário a uma correcta atitude operacional, fundamental para a 
protecção de cada um, é um acto de exemplar discernimento e deve 
ser alvo de permanentes recomendações, orientações e determina-
ções.

6. ENQUADRAMENTO DA RESPOSTA OPERACIONAL

A resposta operacional é regulada por vários documentos assumindo 
a forma de:

•	 Directivas Operacionais Nacionais (DON), de carácter 
estruturante, que visam indicar os objectivos e as linhas gerais 
de acção, transmitir orientações e definir procedimentos a 
adoptar, constituindo-se como um instrumento de planeamento, 
organização, coordenação e comando operacional de âmbito 
nacional nas áreas sobre as quais versam;

•	 Planos de Operações Nacionais (PON), enquanto documentos 
orientados para uma determinada operação ou operações 
interligadas a executar simultânea ou sucessivamente, visando 
um objectivo comum a atingir, normalmente num espaço e 
tempo determinado;

•	 Normas Operacionais Permanentes (NOP), que visam estabelecer 

Para salvar é preciso chegar… e regressar

A resposta operacional é regulada por Directi-

vas, Planos, Normas e Instruções
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procedimentos técnicos ou operacionais que devem ser seguidos 
e aplicados em todas as situações de operações de socorro;

•	 Instruções Operacionais (INSTROP), que visam definir 
procedimentos, que durante períodos de maior ou menor duração, 
regulam aspectos técnicos e operacionais de determinadas 
actividades;

•	 Instruções Específicas (INESP), que visam detalhar procedimentos 
para fazer face a situações operacionais concretas.

Destes documentos destacam-se pela sua importância:

Directivas (aprovadas pela Comissão Nacional de Protecção Civil 
- CNPC)

Directiva Operacional Nacional do Estado de Alerta para as organiza-
ções Integrantes do Sistema Integrado de Operações de Protecção e 
Socorro (SIOPS), com a finalidade de definir e aplicar regras de refe-
rência para activação do estado de Alerta Especial para todas as orga-
nizações integrantes do SIOPS, no âmbito da monitorização e gestão 
do risco e da emergência.

Directiva Operacional Nacional - Dispositivo Integrado de Operações 
de Protecção e Socorro (DIOPS), como instrumento inovador de pla-
neamento, organização, coordenação e comando operacional de um 
Dispositivo Integrado das Operações de Protecção e Socorro (DIOPS) 
que tem como finalidade assegurar a mobilização, prontidão, empe-
nhamento e gestão do emprego dos meios e recursos de protecção e 
socorro, das organizações, entidades e forças contribuintes e as decor-
rentes regras de empenhamento e funcionamento, face à ocorrência 
ou iminência de ocorrência, designadamente, dos seguintes eventos:

Acidentes graves fluviais, marítimos, rodoviários, ferroviários e aéreos 
fora do perímetro aeroportuário e/ou portuário; Acidentes envolvendo 
agentes nucleares, radiológicos, biológicos, químicos ou outras ma-
térias perigosas; Acidentes marítimos junto à costa; Agitação marí-
tima forte; Cheias e inundações; Cortes graves no abastecimento de 
energia eléctrica ou água; Cortes de estradas principais por condições 
meteorológicas adversas; Danos ou colapsos graves de estruturas; In-
cêndios ou explosões; Isolamento de núcleos habitacionais; Movimen-
tos de vertentes; Nevões; Ondas de calor; Poluição em meio marinho; 
Precipitação intensa; Quedas de árvores que afectem a mobilidade e 
a circulação; Secas; Sismos; Tsunamis; Ventos fortes; Vagas de frio; 
Veículos ou pessoas retidas por condições meteorológicas adversas; 
Outros fenómenos meteorológicos extremos; Outras ocorrências gra-
ves que afectem pessoas, património, infra-estruturas ou ambiente.

Directiva Operacional Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios 
– Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Florestais (DECIF), que 
garante a arquitectura da estrutura de Direcção, Comando e Controlo, 
a forma como é assegurada a coordenação institucional, a regulação, 
a articulação e optimização da actuação operacional dos agentes in-
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tegrantes do Sistema Integrado de Operações de Protecção e Socorro 
(SIOPS), dos organismos e instituições envolvidas ou a envolver nas 
operações de defesa da floresta contra incêndios, entendida esta na 
vertente da protecção e socorro.

Esta DON tem por objectivo assegurar a mobilização, prontidão, em-
penhamento e gestão dos meios e recursos, tendo em vista garantir 
um elevado nível de segurança, eficiência e eficácia no combate aos 
incêndios florestais, em permanente articulação com todos os Agen-
tes de Protecção Civil (APC) e com o dispositivo de prevenção opera-
cional coordenado pela GNR e desenvolver a resposta imediata e ade-
quada às acções de:

Vigilância dissuasiva; Detecção oportuna de incêndios florestais; Des-
pacho imediato de meios de ataque inicial; Domínio de incêndios no 
seu início; Recuperação contínua da capacidade de ataque inicial; Re-
forço rápido dos teatros de operações; Limitação do desenvolvimento 
catastrófico de incêndios florestais; Redução do número de reacen-
dimentos; Unidade de comando; Gestão da informação operacional 
pública.

Planos (homologados pelo Secretário de Estado da Protecção 
Civil – SEPC)

Plano de Operações Nacional para a Gripe A (PONGA), que visa efecti-
var uma matriz de planeamento flexível para fazer face à pandemia de 
Gripe A, que adopte uma metodologia operacional que permita mini-
mizar o impacte da pandemia no que respeita às possíveis disfunções 
nos Corpos de Bombeiros e estrutura operacional da ANPC a fim de 
garantir, tanto quanto possível, a continuidade da prestação do so-
corro, garantindo coordenar o planeamento e a resposta de protecção 
e socorro, em estreita ligação com o Ministério da Administração In-
terna, o Sistema de Segurança Interna, a Direcção-Geral da Saúde, os 
Corpos de Bombeiros, as Forças de Segurança e os Serviços Municipais 
de Protecção Civil.

Plano Operacional Nacional para a Serra da Estrela, (PONSE) assume-
se como um instrumento proactivo de gestão operacional conjunta e 
plurianual, que permite planear, organizar e coordenar um Dispositivo 
Conjunto de Protecção e Socorro na Serra da Estrela (DICSE), consti-
tuído por meios humanos e equipamentos de resposta operacional, 
dos agentes de protecção civil, capazes de responder com eficácia às 
necessidades dos cidadãos, através de um Posto Avançado de Inter-
venção Conjunto (PAIC) na zona da Torre, como área onde se locali-
zam meios avançados de protecção e socorro do DICSE, assegurando 
a mobilização, prontidão, empenhamento e gestão do emprego dos 
meios e recursos de protecção e socorro e aumentando a capacidade 
e rapidez da resposta, face à ocorrência ou iminência de ocorrências, 
designadamente, dos seguintes eventos:

Acidentes derivados da prática de montanhismo, passeios pedestres ou 
outras actividades relacionadas; Busca e salvamento; Imobilização de ve-
ículos e pessoas devido a condições meteorológicas adversas; Acidentes 
rodoviários com vítimas; Deslizamentos ou movimentos de vertente.
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Plano Operacional Nacional para a Intervenção Rodoviária (PONIR), 
que estabelece o Dispositivo Preventivo de Intervenção Rodoviária 
(DIPIR), como instrumento proactivo de gestão operacional, que per-
mite aumentar a capacidade e rapidez da intervenção dos meios com-
binados de socorro pré-hospitalar, assegurando a sua mobilização, 
prontidão, empenhamento e gestão, face à ocorrência de acidentes 
rodoviários, contribuindo para uma cadeia de socorro eficaz e para a 
redução da taxa de mortalidade, encurtando na medida do possível, o 
tempo decorrido entre o sinistro e o tratamento hospitalar.

Plano Especial de Emergência para o Risco Sísmico na Área Metro-
politana de Lisboa e Concelhos Limítrofes, (PEERS AML-CL), como 
instrumento de suporte ao Sistema de Protecção Civil para a gestão 
operacional em caso da ocorrência de um evento sísmico, visa contri-
buir para uma melhoria na preparação do sistema de Protecção Civil 
na resposta à eventualidade de ocorrência de um sismo com caracte-
rísticas destruidoras.

Concretizaram-se as etapas de elaboração e validação do Plano na 
vertente da organização e da resposta operacional, dinamizando com 
mais de uma centena de entidades públicas e privadas, a definição 
conjunta e articulada de soluções para fazer face a uma emergência 
causada por um evento sísmico. 

7. DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO

Para além da qualidade do factor humano, da formação, dos equipa-
mentos e da forte cooperação dos Agentes de Protecção Civil, o de-
sempenho do Sistema Integrado de Operações de Protecção e Socorro 
está suportado também numa aposta sustentada na componente 
tecnológica, apoiada em saber científico. As comunicações consti-
tuem umas das ferramentas básicas e fundamentais para o apoio às 
operações de protecção e socorro, nomeadamente as que envolvem 
grande número de meios e se desenvolvem em áreas de dimensão 
considerável e os sistemas de informação são uma ferramenta de tra-
balho de valor indiscutível para o apoio à decisão e para a uma gestão 
eficaz dos meios operacionais.

Na base desta inovação está o sistema de Protecção Civil Digital que 
interliga todos os CDOS ao CNOS. Este sistema veio permitir um co-
nhecimento imediato de todas as ocorrências de protecção e socorro, 
no país, apoiando melhores e mais rápidas decisões. 

Do funcionamento desta plataforma tecnológica e da aprendizagem 
proporcionada, tornou-se evidente a necessidade de fazer evoluir a or-
ganização através dos seguintes sistemas:

Sistema de Informação de Apoio à Decisão Operacional (SADO)

Sistema que permitirá, no âmbito da actividade operacional de socor-
ro e emergência, acompanhar o desenvolvimento em tempo real das 
ocorrências, localizar meios (aéreos e terrestres) apoiando-se num sis-
tema de geo-localização baseado em cartografia digital e fornecen-
do indicadores de gestão para apoio à decisão, constituindo-se como 
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uma fonte de informação para a produção de relatórios e mapas. 

Sistema Integrado de Apoio à Decisão Estratégica (SInADE)

Sistema que adapta a informação operacional a um formato visual 
de acesso rápido, minimizando os tempos de pesquisa e exibição dos 
dados operacionais relevantes

Common Operation Picture System (COPS)

Sistema de gestão da informação operacional que define uma plata-
forma de gestão integrada de informação e que garante uma informa-
ção única e actualizada sobre a emergência e as operações a todas as 
células de um posto de comando operacional, permitindo a visualiza-
ção simultânea dessas informações e servindo de suporte à recolha, 
registo, análise e publicação da informação operacional relevante.

Sistema de Gestão de Meios Aéreos (SIGMA)

Sistema que possibilita o conhecimento, em tempo real, do posicio-
namento das aeronaves empenhadas em missões, permitindo avaliar 
com precisão todos os tempos de operação e garantindo permanen-
temente o seu comando e controlo de forma a rentabilizar-se a sua 
operação.

Sistema Nacional de Videoconferência (SINAV)

Sistema que permite garantir o aumento da capacidade e da eficiência 
da intervenção no que respeita aos meios de comunicação de suporte 
à tomada de decisões operacionais, estando instalada em todas as es-
truturas operacionais da ANPC, inclusive nos postos de comando mó-
veis, fortalecendo a interoperabilidade dos locais de operação, através 
da transmissão de imagem e som para diversos pontos distintos em 
simultâneo e aumentando a disponibilidade dos elementos decisores.

Rede Nacional de Segurança Interna (RNSI)

Rede de comunicações única, segura, integrada, de alto débito, total-
mente fiável e capaz de suportar a comunicação de dados, compor-
tando serviços de voz e imagens, potenciando o desenvolvimento de 
novos serviços e soluções partilhadas ao nível operacional.

Sistema Integrado das Redes de Emergência e Segurança de 
Portugal (SIRESP)

Sistema que assegura a intercomunicação e a integração das comu-
nicações de voz, sendo capaz de suportar mensagens de dados e em 
caso de emergência, permitir centralizar o comando e a coordenação 
no domínio da segurança, da emergência e do socorro.

Assegura a nível nacional as condições para a mobilidade dos agentes 
operacionais aumentando a sua capacidade de intervenção no terre-
no, para além de alavancar sistemas de georeferenciação de meios, 
através da utilização dos equipamentos rádio com GPS incorporado.

Novas Dinâmicas na Gestão da Emergência em Protecção Civil

7



pág. 32CM 3

Rede de Comunicações por Satélite (RECOSAT)

Rede que permite interligar todas as salas de operações e comunica-
ções (SALOC), do CNOS e CDOS, os seus Comandantes Operacionais, 
a Força Especial de Bombeiros (FEB), os postos de comando e outros 
agentes de protecção civil, garantindo a redundância das comunica-
ções que possibilitem aos decisores manter a capacidade de comando 
e controlo da situação.

8. MODERNIZAÇÃO E REFORÇOS DE MEIOS DE COMANDO E 
LOGÍSTICOS

Veículos de Comando e de Comunicações

Toda a estrutura operacional distrital da ANPC utiliza desde 2008 ve-
ículos de suporte a postos de comando operacionais que garantem 
uma gestão mais eficiente e eficaz de teatros de operações comple-
xos e garantem a ligação permanente ao CNOS, directamente dos te-
atros de operações. Estes veículos dividem-se em 3 tipos:

•	 VCOC – Veículo de Comando e Comunicações;

•	 VPCC – Veículo de Planeamento, Comando e Comunicações;

•	 VGEO - Veículo de Gestão Estratégica e Operações.

São veículos específicos para a área do comando, do planeamento de 
operações e comunicações, dotados de meios tecnológicos de apoio à 
gestão e comando das operações distritais (sistemas de informação, 
telecomunicações e audiovisuais).

Centro Táctico de Comando (CETAC)

O Centro Táctico de Comando da ANPC, é autónomo e modular, de 
instalação rápida, dotado dos mais modernos equipamentos tecnoló-
gicos, de comunicações e de apoio à decisão.

Este centro táctico pode acomodar em termos técnicos e operacio-
nais, além da estrutura de comando do CNOS, todas as entidades que 
intervêm numa operação de grande dimensão, de modo a ser assegu-
rado um trabalho coordenado e integrado que permita, permanente-
mente, ter o controlo da situação de emergência.

A composição base do CETAC é de 7 veículos e 9 tendas, podendo ser 
agregados outros meios e um maior número de tendas, de acordo 
com as necessidades operacionais e logísticas. 

O CETAC detém os meios tecnológicos necessários para apoiar a es-
trutura de comando do CNOS/ANPC, em caso de ruptura destes servi-
ços centrais, pode garantir o comando e controlo em eventos de longa 
duração, dimensão ou complexidade e habilita a autoridade política 
nacional a exercer as suas competências de protecção civil em caso de 
catástrofe.

Novas Dinâmicas na Gestão da Emergência em Protecção Civil

7



pág. 33CM 3

Unidade de Reserva Logística (URL)

A ANPC dispõe de uma Unidade de Reserva Logística, constituída com 
meios mínimos de reserva operacional para acidente grave ou catástrofe. 

Faz parte desta URL a reserva de emergência de equipamentos para 
situação de catástrofe que está a ser dotada com equipamento indivi-
dual e colectivo para equipas de reconhecimento e avaliação de situa-
ção (ERAS), equipamento de comando e comunicações para os postos 
de comando operacionais, equipamentos e meios para sustentação 
de zonas de apoio, bem como equipamentos para campos e meios 
para assistência imediata a desalojados.

9. EXERCÍCIOS DE PROTECÇÃO CIVIL

Os exercícios procuram aprimorar o dispositivo de protecção civil e so-
corro, para respostas mais eficazes e eficientes em situações reais, 
permitindo a detecção e correcção de fragilidades, bem como o treino, 
teste e aperfeiçoamento de todos os procedimentos instituídos e a 
interligação e cooperação entre todos os Agentes de Protecção Civil e 
todas as entidades que cooperam nesta matéria. Estes exercícios que 
podem e devem, planear-se a nível nacional, distrital ou municipal são 
absolutamente decisivos para a integração dos agentes, para a auto-
matização dos mecanismos de resposta e para aumentar a confiança 
entre os operacionais envolvidos. 

10. A INTERVENÇÃO DOS MEIOS AÉREOS EM MISSÕES DE 
PROTECÇÃO CIVIL

Os meios aéreos são uma vertente muito relevante da protecção e 
socorro, devido à sua capacidade de projecção de forças, permitindo 
actuar com rapidez e, deste modo, ajudar a cumprir as missões que 
cabem à Protecção Civil. Neste âmbito a ANPC dispõe de 2 helicópte-
ros permanentes H24, à ordem do CNOS, disponibilizados pela Empre-
sa de Meios Aéreos (EMA) do Estado, sedeados em Loulé e Sta Comba 
Dão, com capacidades múltiplas nomeadamente de busca, salvamen-
to e resgate de pessoas.

No âmbito do dispositivo de combate aos incêndios florestais os 56 
meios aéreos disponibilizados (7 pertencentes à EMA) são um valor 
acrescentado ao dispositivo, resultante do equilíbrio entre as suas 
vantagens e as suas limitações. 

O emprego dos meios aéreos no âmbito da estratégia geral de pro-
tecção da floresta contra os incêndios faz-se em conformidade com 
dois princípios essenciais: a integração no dispositivo de combate e 
a antecipação, mas também no quadro de dois objectivos: o domínio 
das ignições no seu estado inicial e no limitar o desenvolvimento ca-
tastrófico dos incêndios. 

Não devemos, no entanto, esquecer que os meios aéreos não extin-
guem incêndios florestais. 

Os incêndios florestais só se extinguem com a intervenção das for-
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ças terrestres. A sua mais valia é a que decorre da sua intervenção no 
ataque inicial helitransportado que é fundamental para o domínio dos 
incêndios nascentes. 

11. GESTÃO DA COMUNICAÇÃO DE EMERGÊNCIA

A gestão da informação de emergência assume um papel crucial, pois 
sem informação não existe conhecimento e este é a base fundamen-
tal para qualquer processo de decisão. 

Gostando-se muito ou pouco a informação influência todos, através 
dessa coisa tão inatingível como certa, tão obstinada como frágil, 
como é a opinião pública. 

Nesta sociedade da informação é necessário comunicarmos para “ser-
mos” e o resultado de não comunicarmos é “pararmos de ser”, entre 
outras razões, porque o silêncio é uma ficção impossível, neste mundo 
hipertrofiado de informação.

 As organizações que não comunicam, arriscam-se a que outros co-
muniquem por elas, projectando uma imagem que se distância da sua 
própria identidade e se distancia do que querem ser e transmitir.

Reconhecendo o importante papel que a Comunicação Social desem-
penha na mediação de informação com a população, deve manter-se 
um estreito relacionamento com os órgãos de comunicação social 
com o objectivo de satisfazer o direito do público à informação, corres-
ponder às necessidades de informação da comunicação social e criar 
um clima de colaboração mútua.

Um bom exemplo deste trabalho é o “CNOS Online” que existe no sí-
tio da ANPC - ocorrências activas e que estabelece a ponte entre a 
actividade operacional e a informação ao público sendo um dos raros 
exemplos (único na Europa e dos poucos a nível mundial) de interface 
digital na internet, que permite à população e aos jornalistas conhecer 
as ocorrências mais relevantes, bem como informação adicional.

Durante uma situação de emergência uma informação frequente, 
adequada e articulada deverá ser difundida. Esta informação contribui 
para não deixar a população na incerteza, para evitar a proliferação de 
falsas notícias destabilizadoras e comprometedoras de uma resposta 
colectiva eficaz, sendo fundamental para evitar o pânico e a descon-
fiança entre a população e as autoridades mais directamente encarre-
gues da sua protecção. 

É no terreno e num quadro de proximidade entre o Sistema de Protecção 
Civil e a população que este tipo de informações deve ser fornecido.

Também o recurso à difusão de mensagens articuladas de Alertas de 
Protecção Civil, deve ser desenvolvida. Trata-se de antecipar, sempre 
que possível, de forma mais rica em conteúdo, uma previsível situação 
de emergência, garantindo-se à população uma informação técnica de 
qualidade e dotando-a de hábitos de prevenção e protecção. 

Novas Dinâmicas na Gestão da Emergência em Protecção Civil
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Importa não esquecer que os Avisos do Instituto de Meteorologia (IM) 
têm por base critérios relacionados com parâmetros meteorológicos: 
mínimos e máximos de temperatura, precipitação, trovoadas ou agi-
tação marítima, indexados a valores previamente estabelecidos e os 
Alertas de Protecção Civil têm que ver com as consequências e o im-
pacte desses fenómenos no território e nas pessoas.

12. NOTA FINAL

Hoje a sociedade humana é cada vez mais vulnerável aos perigos. Aos 
que sempre existiram, juntam-se outros cada vez mais complexos. 

Daqui resulta que por sermos incapazes de sozinhos, fazer face a es-
tas novas ameaças, nos empenhemos permanentemente em garantir 
formas de resposta organizada e integrada em vez da resposta indivi-
dual e isolada de resultados desastrosos.

É assim que a pressão da necessidade e a exigência dos cidadãos, fa-
zem com que a prevenção e a protecção da comunidade, revista hoje 
um carácter eminentemente técnico e a gestão do socorro e da emer-
gência, tenha passado de uma forma empírica para um sistema inte-
grado de operações de protecção e socorro.

Os nossos cidadãos exigem permanentemente melhor protecção e segu-
rança. Promover o desenvolvimento seguro, eficiente e sustentado das 
actividades de Protecção Civil através do planeamento, coordenação e 
execução da política de Protecção Civil, designadamente, na prevenção e 
reacção a acidentes graves e catástrofes, de protecção e socorro das po-
pulações e de superintendência da actividade dos bombeiros é a missão 
da Autoridade Nacional de Protecção Civil e o vector doutrinário enqua-
drador do Sistema Integrado de Operações de Protecção e Socorro na 
gestão da emergência, garantindo-se sempre à população, uma resposta 
adequada e desapaixonada. Menos emotividade e mais racionalidade são 
determinantes para a protecção de todos.

É preciso ganharmos consciência das nossas limitações, mas também 
tomarmos consciência das nossas capacidades, enquanto indivíduos 
e instituições. Todos nós devemos aprender. E todos nós devemos 
aprender porque todos nós devemos participar, todos nós nos deve-
mos envolver, todos nós nos devemos empenhar. 

Os desafios que actualmente se nos deparam, só são possíveis de ul-
trapassar, em nome de uma verdadeira e qualificada resposta de pro-
tecção civil e socorro, com mentalidade inovadora, com apetência para 
nos comprometermos em novos processos, com cooperação alargada 
e desinteressada, com rigor, com exigência e com excelência. 

Andy Warhol dizia “que não é o tempo que muda as coisas, mas na 
realidade somos nós próprios quem tem de as mudar.”

Tenhamos essa capacidade de mudar ou pelo menos participar cons-
ciente e activamente nessa mudança, aprendendo com o passado 
para que o nosso futuro seja cada vez mais seguro. [ ]
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resposta organizada e integrada
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“A cooperação internacional é a grandiosa expressão de dinamismo e solidariedade que permitirá à 
Protecção Civil continuar a seguir aquele que é o seu lema, num quadro sem fronteiras: 

DE TODOS, COM TODOS E PARA TODOS”

Rui Pereira, Ministro da Administração Interna, Fórum de Protecção Civil, Bruxelas, 2007

Cooperação Internacional 
em Matéria de Protecção Civil

Ana Martins
Coordenadora do Gabinete de Relações Internacionais da Autoridade Nacional de Protecção Civil
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Cooperação Internacional em Matéria de Protecção Civil

A natureza transfronteiriça de ameaças e 

catástrofes favorece o surgimento de uma 

espécie de globalização da solidariedade

A cooperação internacional em matéria de 

protecção civil desenvolve-se ao nível bilateral 

e ao nível multilateral

Ao longo dos últimos anos temos assistido a um aumento da fre-
quência de acidentes graves e catástrofes, dentro e fora da União Eu-
ropeia. As populações estão expostas a múltiplas ameaças: é cada vez 
maior o número de catástrofes naturais provocadas pelas alterações 
climáticas, atentados terroristas, acidentes tecnológicos ou surtos de 
gripe. A natureza transfronteiriça destas ameaças e catástrofes colo-
ca novos desafios às práticas tradicionais de gestão de emergência, 
favorecendo o surgimento de uma espécie de globalização da solida-
riedade, na qual a Protecção Civil assume um papel preponderante.

O tsunami do sudeste asiático (2004), os atentados em Madrid (2004) 
e Londres (2005), os incêndios florestais em Portugal (2003) e na Gré-
cia (2007) e os sismos na China (2007) no Haiti e no Chile (2010) trou-
xeram mais certezas quanto à necessidade de promover uma maior e 
melhor convergência internacional de políticas, estratégias, meios e 
recursos. Hoje, a cooperação internacional em matéria de protecção 
civil ocupa um lugar de destaque nas principais agendas dos países e 
organizações internacionais relevantes.
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A cooperação bilateral entre Portugal e Espa-

nha é um exemplo de boas práticas, segundo 

o princípio do “act first, inform later”

Em Portugal, a cooperação internacional em matéria de protecção civil 
desenvolve-se ao nível bilateral, através de acordos de cooperação com 
Espanha (1992), França (1995), Rússia (1999), Marrocos (1992) e Cabo Ver-
de (1998), e ao nível multilateral (fundamentalmente no contexto do Me-
canismo Comunitário de Protecção Civil da União Europeia). A Autoridade 
Nacional de Protecção Civil participa na execução da política de coopera-
ção internacional do Estado português, no domí¬nio da protecção civil, 
podendo ainda, precedendo autorização do membro do Governo respon-
sável pela área da Administração Interna, participar em missões de auxílio 
externo (Decreto-Lei nº 75/2007, de 29 de Março).

Cooperação bilateral

Os acordos de cooperação bilateral visam regulamentar vários aspec-
tos relacionados com o desenvolvimento conjunto de actividades de 
Protecção Civil, nomeadamente no que respeita a (i) Procedimentos 
para a solicitação de ajuda mútua em situação de emergência, (ii) In-
tercâmbio de acções de formação; (iii) Intercâmbio de peritos e (iv) 
Troca de informações técnico-científicas.

A cooperação bilateral entre Portugal e Espanha é um exemplo de 
boas práticas em matéria de Protecção Civil. Os laços estreitos resul-
tantes da proximidade geográfica e cultural têm motivado, ao longo 
dos anos, uma coordenação a nível operacional que tem vindo a mos-
trar-se inovadora e eficiente. 

O protocolo firmado entre os dois Estados em 1992 e a consequente 
adenda em 2003 (Protocolo Adicional sobre Ajuda Mútua em caso de In-
cêndios Florestais nas Zonas Fronteiriças) regulamentam a assistência 
mútua a praticar em situação de emergência e definem linhas orienta-
doras para outras formas de cooperação. Em situações de emergência, o 
princípio do “act first, inform later” tem possibilitado uma gestão eficaz 
das operações de combate aos incêndios florestais nas zonas fronteiriças 
do país vizinho, e uma colaboração cada vez mais estreita entre os Co-
mandos Distritais de Operações de Socorro de Portugal e as Comunidades 
Autónomas vizinhas, em território Espanhol. 

Adicionalmente, importa destacar que a Declaração Conjunta assina-
da em Julho de 2007 pelo Ministro da Administração Interna de Portu-
gal e pelo Ministro de Interior de Espanha, estabeleceu o alargamento 
da faixa de assistência mútua prevista no Protocolo Adicional de 2003 
e a extensão gradual do seu âmbito de aplicação a outras situações de 
emergência para além dos incêndios florestais, designadamente para 
incêndios urbanos e industriais e operações de busca e salvamento. 
Este alargamento, de 5 para 15 km, foi finalmente formalizado, na 
XXIV Cimeira de Zamora (realizada em Janeiro de 2009).

Cooperação Multilateral

A Cooperação Multilateral caracteriza-se por um relacionamento entre 
diversos países, normalmente enquadrado numa determinada orga-
nização. Com a importância que a Protecção Civil tem vindo a assumir 
no contexto internacional, é cada vez maior o número de organizações 
que se ocupam deste tema. À data, Portugal participa nos trabalhos 
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Cooperação Internacional em Matéria de Protecção Civil

A União Europeia assume um papel relevante 

no quadro da cooperação multilateral

8

das seguintes organizações regionais/internacionais:

•	 União Europeia (UE);

•	 Organização do Tratado Atlântico Norte (OTAN);

•	 Organização das Nações Unidas (ONU) / Estratégia Internacional 
para a Redução de Catástrofes (ISDR);

•	 Acordo Parcial Aberto sobre Riscos Maiores do Conselho da 
Europa (EUR-OPA);

•	 Associação Ibero-Americana de Organismos Governamentais de 
Defesa e Protecção Civil (AIAOGDPC);

•	 Organização Internacional de Protecção Civil (OIPC);

•	 Comunidade dos Países de Língua Portuguesa – protecção civil 
(CPLP);

•	 União para o Mediterrâneo – protecção civil (UpM).

A União Europeia assume um papel relevante no quadro da coope-
ração multilateral. As bases da cooperação comunitária nesta área 
remontam a Maio de 1985, quando um encontro ministerial alertou 
para a necessidade de desenvolver a cooperação entre os Estados-
Membros em matéria de protecção civil.

Os Estados-membros concordaram com a necessidade de reforçar a 
cooperação comunitária em matéria de protecção civil, e em 1987 veio 
a ser adoptada a primeira Resolução do Conselho nesta matéria. Sub-
sequentemente, mais 6 resoluções viriam a ser adoptadas nos 9 anos 
seguintes, com o objectivo de transformar o espaço europeu num es-
paço cada vez mais seguro, garantindo uma melhor protecção para 
as populações, o património e o ambiente, e pronto a reagir de forma 
adequada a situações de emergência.

1997 marca o início de uma nova era, com a instituição, pela primeira vez, 
de um Programa de Acção Comunitária do domínio da protecção civil (ins-
tituído por um período de 2 anos, 1998-1999), seguido de um novo Progra-
ma de Acção (entre 2000 e 2004, o qual viria a ser prorrogado até 2006).

Estes Programas de Acção, ao apoiarem, numa base de complemen-
taridade e de acordo com o princípio da subsidiariedade, as políticas 
nacionais de protecção civil, traduziram-se numa ferramenta essen-
cial para o estabelecimento de áreas prioritárias e directrizes no domí-
nio da protecção civil, designadamente:

•	 Contribuir para a prevenção de riscos e catástrofes;

•	 Desenvolver metodologias de previsão e monitorização de 
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Pressupostos de funcionamento do Mecanis-

mo Comunitário de Protecção Civil

situações de emergência;

•	 Melhorar o grau de preparação e resposta desenvolvidos a nível 
nacional, regional e local, pelos serviços de protecção civil;

•	 Reforçar a coordenação europeia em matéria de operações 
de protecção civil, em todo o ciclo da catástrofe (prevenção, 
preparação, resposta, recuperação); 

•	 Contribuir para a melhoria da informação ao público com vista à 
sensibilização dos cidadãos ao nível das medidas de auto-protecção; 

•	 Apoiar a troca de experiências e boas práticas através da 
realização de seminários, workshops e troca de peritos com vista 
a proporcionar uma base de complementaridade e coerência 
entre serviços de protecção civil congéneres.

Com vista a complementar o Programa de Acção 2000-2004, o qual 
previa uma acção comunitária no domínio da prevenção, preparação e 
resposta a catástrofes naturais ou provocadas pelo homem, a Comis-
são Europeia foi pioneira em matéria de coordenação da acção da pro-
tecção civil no espaço europeu, ao propor um Mecanismo Comunitário 
de Protecção Civil, destinado a facilitar uma cooperação reforçada no 
quadro das intervenções de socorro da Protecção Civil. Este Mecanis-
mo viria a ser adoptado em 2001, e reformulado em 2007, durante a 
presidência portuguesa do Conselho da União Europeia.

O que é o Mecanismo Comunitário de Protecção Civil:

O Mecanismo Comunitário de Protecção Civil é uma força de inter-
venção composta por elementos, equipas e equipamentos oriundos 
dos Estados participantes e cuja dimensão e formação é adequada à 
emergência em causa, tendo como finalidade facilitar uma coopera-
ção reforçada no quadro das intervenções de protecção e socorro da 
Protecção Civil em situações de ocorrência ou eminência de ocorrência 
de uma emergência grave dentro ou fora do espaço europeu.

Participam no Mecanismo, actualmente, 31 países: os 27 Estados-
Membros da UE, os países do Espaço Económico Europeu (Islândia, 
Noruega, Liechtenstein) e a Croácia. Em Portugal, a ANPC é o ponto 
de contacto nacional, através do seu Comando Nacional de Operações 
de Protecção e Socorro (CNOS).

Quais os pressupostos de funcionamento do Mecanismo: 

O funcionamento do Mecanismo Comunitário de Protecção Civil, as-
senta nos seguintes pressupostos:

•	 Existência de um Centro de Informação e Vigilância disponível 
24h/24h (MIC - Monitoring and Information Centre), com a 
função de garantir uma ligação permanente com os pontos de 
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1 Um Módulo de Protecção Civil é um conjun-

to pré-definido e flexível de recursos nacio-

nais de carácter voluntário de um ou mais 

Estados-membros, capazes de responder a 

situações de emergência, auto-suficientes 

e com capacidade para funcionar de uma 

forma independente e interoperável.

Decisão da Comissão de 20 de Dezembro 

de 2007 que altera a Decisão 2004/277/CE, 

Euratom da Comissão que define regras de 

execução da Decisão 2007/779/CE, Euratom 

do Conselho que estabelece um mecanismo 

comunitário no domínio da protecção civil.

contacto operacionais nos países que participam no Mecanismo, 
proporcionando, em caso de emergência ou eminência, acesso 
imediato a informações essenciais sobre peritos, equipas de 
intervenção e outros meios e recursos de intervenção disponíveis;

•	 Recenseamento preliminar de peritos e módulos de protecção 
civil 1 (a Comissão definiu, em Dezembro de 2007, as regras de 
execução 2 do Mecanismo Comunitário de Protecção Civil, tendo 
em conta os módulos de protecção civil);

•	 Programa de formação destinado a reforçar a fase de preparação 
e resposta, bem como melhorar a coordenação e a transmissão 
de conhecimentos entre as equipas de intervenção;

•	 Identificação e mobilização de equipas de avaliação e de coordenação;

•	 CECIS (Common Emergency and Information System): Sistema 
comum de comunicação e informação de emergência, que 
funciona como uma plataforma de notificações e comunicações 
entre os serviços responsáveis pela Protecção Civil em cada 
país participante e os serviços competentes da Comissão (em 
Portugal, este sistema está instalado no Comando Nacional de 
Operações de Socorro).

Como funciona o Mecanismo?

Operacionalmente, o Mecanismo Comunitário de Protecção Civil fun-
ciona através do Centro de Informação e Vigilância (MIC), sediado em 
Bruxelas e acessível numa base 24/24h.

O MIC, que reúne uma base de dados relativa a módulos de protecção 
civil, equipas, peritos e equipamentos que os países participantes iden-
tificaram como passíveis de estarem disponíveis para intervenções no 
âmbito da Protecção Civil, é responsável pela centralização da informação 
e desencadeamento das acções decorrentes dos pedidos de assistência/
intervenção dos Estados-Membros ou de países terceiros.

a)	 Activação do Mecanismo em território dos Estados-Membros da UE:

Um Estado-Membro afectado que pretenda assistência através do 
Mecanismo Comunitário de Protecção Civil activará o Mecanismo Co-
munitário de Protecção Civil através de um pedido formal de assis-
tência enviado ao MIC, o qual reencaminha imediatamente o pedido 
a todos os países participantes para que possam avaliar o pedido de 
assistência do Estado-Membro afectado.

Em Portugal, a autoridade competente nesta matéria é a Autoridade 
Nacional de Protecção Civil, que, após a recepção do pedido, informará 
a Tutela, e, em conjunto, após uma análise interna sobre a viabilidade 
da resposta, obterá uma decisão sobre o tipo de assistência a prestar, 
a qual será transmitida ao MIC. 
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A assistência prestada, nomeadamente a coordenação de qualquer 
intervenção no âmbito da Protecção Civil em território dos Estados-
Membros é sempre da responsabilidade do Estado-Membro afectado. 

b)	 Activação do Mecanismo em países terceiros (fora do espaço 
europeu)

Um país terceiro afectado por uma situação de emergência grave 
pode, se necessitar de assistência, solicitar o apoio do Mecanismo Co-
munitário de Protecção civil, através do MIC.

Da mesma forma, em caso de uma situação de emergência grave num 
país terceiro que possa exigir a assistência no âmbito da Protecção 
Civil, a Comissão pode decidir por sua própria iniciativa informar o país 
terceiro sobre uma potencial assistência comunitária, caso esta se 
considere necessária. 

Após a recepção de um pedido de assistência de um país terceiro, o 
MIC informará de imediato o país que detém a Presidência do Con-
selho da UE para que esta determine se o pedido de assistência se 
engloba numa plataforma de gestão de crises ao nível do título V do 
Tratado da União Europeia (neste caso, a intervenção transcende a es-
fera da Protecção Civil passando a inserir-se no domínio da Política 
Externa e Segurança Comum).

Enquanto aguarda a decisão da Presidência, o MIC reenviará o pedido 
de assistência para a sua rede de pontos de contacto nacionais da área 
da Protecção Civil, numa base pró-activa, o que permitirá aos países 
participantes iniciarem algumas medidas preparatórias. 

Missões de Assistência Internacional

Ao longo da última década, Portugal tem realizado missões de assis-
tência internacional, dentro e fora do espaço europeu, isoladamente, 
no quadro da cooperação bilateral ou no âmbito do Mecanismo Comu-
nitário de Protecção Civil. A resposta internacional tem-se revelado 
eficaz e oportuna, evidenciando o espírito de solidariedade e ocupan-
do o último degrau do princípio da subsidiariedade, complementando 
os esforços desenvolvidos nacional e regionalmente em matéria de 
protecção civil pelas autoridades competentes.

Estas missões de assistência, que exprimem a verdadeira essência da 
cooperação internacional, são ao mesmo tempo, um motivo de orgu-
lho e uma cada vez maior responsabilização na procura de mecanis-
mos que reforcem a segurança dos cidadãos, expressando o dinamis-
mo e a solidariedade que permitirá à protecção civil continuar a seguir 
aquela que é a sua missão num quadro sem fronteiras: DE TODOS, 
COM TODOS E PARA TODOS. [ ]

Procedimentos aquando da activação do Me-

canismo em território dos Estados-Membros

Atlas da assistência internacional de Portugal 

em matéria de Protecção Civil
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Planeamento de Emergência a Nível Municipal: Estratégia Renovada para uma Nova Geração de Planos

Um Plano Municipal de Emergência não 

deverá ser entendido como representando a 

totalidade do processo de planeamento,

Um Plano Municipal de Emergência de Protecção Civil é um instru-
mento formal utilizado pelos Presidentes de Câmara Municipal, en-
quanto Autoridades Municipais de Protecção Civil, para determinar 
o modo de actuação dos vários organismos, serviços e estruturas a 
empenhar em operações de protecção civil a nível municipal. Deverá 
também permitir antecipar os cenários susceptíveis de desencadear 
um acidente grave ou uma catástrofe, definindo, de modo inequívoco, 
a estrutura organizacional e os procedimentos para a preparação e o 
aumento da capacidade de resposta à emergência.

Na prática, o Plano Municipal de Emergência exprime um conjunto de 
medidas, normas, procedimentos e missões, destinado a fazer face a 
uma situação de acidente grave ou catástrofe e a minimizar as suas 
consequências. Assim, de modo a assegurar a eficaz gestão de uma 
situação de emergência de protecção civil, o Plano Municipal de Emer-
gência deverá ser simples, flexível, dinâmico, preciso e adequado às 
características locais. 

Embora se trate de uma peça fundamental, o Plano Municipal de 
Emergência não deverá ser entendido como representando a totali-
dade do processo de planeamento, mas apenas como constituindo 
uma sua componente. Na realidade, em protecção civil, “planear” não 
implica apenas “estabelecer” mas, sobretudo, “testar” e “colocar em 
prática” as normas e os procedimentos destinados a serem aplicados 
numa situação de acidente grave ou catástrofe. 
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O Estímulo Legal

Até 2008, a elaboração de Planos Municipais de Emergência foi regu-
lada por disposições legais datadas de 1994. No entanto, as mudanças 
operadas nos últimos anos no panorama legislativo da protecção civil 
em Portugal vieram tornar premente a necessidade de uma revisão 
do enquadramento da actividade de planeamento. Assim, a Comissão 
Nacional de Protecção Civil aprovou uma Directiva relativa aos critérios 
e normas técnicas para a elaboração e operacionalização de planos de 
emergência de protecção civil (Resolução 25/2008, de 18 de Julho), a 
qual veio alterar e normalizar a estrutura e conteúdos dos planos de 
emergência.

A Directiva, conjugada com o disposto na Lei de Bases da Protecção 
Civil (Lei 27/2006, de 3 de Julho), no Sistema Integrado de Operações 
de Protecção e Socorro (Decreto Lei 134/2006, de 25 de Julho) e na Lei 
que define o Enquadramento da Protecção Civil a Nível Municipal (Lei 
65/2007, de 12 de Novembro), estabelece uma base estratégica orien-
tadora para uma nova geração de Planos de Emergência de Protecção 
Civil, assente na premissa da obrigatoriedade da sua existência nos 
diversos níveis da administração do território. 

O novo enquadramento legal constitui também um estímulo para 
operacionalizar os Planos Municipais de Emergência, já que introduz 
orientações destinadas a agilizar o seu processo de elaboração, revi-
são e aprovação, ao mesmo tempo que clarifica os mecanismos de 
verificação periódica da sua eficácia. Além disso, são estabelecidos 
novos desafios para o futuro, tais como uma maior interligação entre 
os mecanismos de planeamento de emergência de protecção civil e os 
instrumentos de planeamento e ordenamento do território ou uma 
definição dos critérios para acesso público aos Planos Municipais de 
Emergência, incluindo a obrigatoriedade de ser garantida a disponibi-
lização das suas componentes não reservadas em plataformas base-
adas nas tecnologias de informação e comunicação.

A Base Municipal

O patamar municipal constitui, de acordo com o princípio da subsidia-
riedade, a base primária para a resposta operacional à iminência ou 
ocorrência de situações de acidente grave ou catástrofe. Neste sen-
tido, actualmente todos os municípios do País dispõem de Planos de 
Emergência de primeira geração, elaborados, na sua maioria, na déca-
da de 90 do século passado. Contudo, a entrada em vigor das novas 
disposições legais veio lançar a todas as Autoridades Municipais de 
Protecção Civil o desafio de assegurar a revisão dos Planos de Emer-
gência dos respectivos municípios. 

De um modo genérico, os Planos Municipais de Emergência incluem 
uma tipificação dos riscos existentes, a indicação das medidas de pre-
venção a adoptar, a identificação dos meios e recursos mobilizáveis, a 
atribuição das responsabilidades das estruturas envolvidas, a defini-
ção da estrutura operacional de resposta e os critérios de mobilização 
e mecanismos de coordenação dos meios e recursos a empenhar. Dado 
o leque abrangente de valências envolvidas, será importante, para se 
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Fundamental será também assegurar a 

realização de treinos e exercícios, de modo a 

verificar a funcionalidade do Plano Municipal 

de Emergência

Aprovação realizada pela Comissão Nacional 

de Protecção Civil

Planeamento de Emergência a Nível Municipal: Estratégia Renovada para uma Nova Geração de Planos

conseguir obter sucesso neste exercício de planeamento, constituir a 
nível municipal uma equipa pluridisciplinar responsável pela integra-
ção de conhecimentos de várias áreas, tais como avaliação de riscos, 
conduta operacional ou logística. 

Para a elaboração do plano, será importante começar por caracteri-
zar o território municipal e identificar e quantificar os riscos que a co-
munidade poderá ter de enfrentar, identificando as vulnerabilidades, 
concebendo cenários e avaliando os danos prováveis. Com base nesta 
informação será então possível definir as normas e procedimentos a 
adoptar pelos serviços e agentes de protecção civil, bem como pelas 
demais entidades cooperantes, em ordem a proteger as populações, 
bens e ambiente na ocorrência de um acidente grave ou catástrofe.

Fundamental será também assegurar a realização de treinos e exer-
cícios, de diferentes tipos e de complexidade variada, de modo a veri-
ficar a funcionalidade do Plano Municipal de Emergência, a aumentar 
o conhecimento de todas as entidades intervenientes e a garantir a 
manutenção da eficácia das entidades nele envolvidas. Contudo, para 
além da multiplicidade de organismos e entidades públicas ou priva-
das envolvidas, será importante não descurar o papel que o cidadão 
pode desempenhar, quer enquanto agente de socorro, quer enquanto 
elemento disseminador de uma adequada conduta de autoprotecção.

Neste sentido, a Resolução 25/2008 estabeleceu a obrigatoriedade 
de realização de uma consulta pública das componentes não reserva-
das dos Planos Municipais de Emergência, a qual será promovida pela 
Câmara Municipal e deverá desenrolar-se por um prazo não inferior 
a 30 dias. Compete a cada edilidade estabelecer os meios e formas 
de participação, os quais poderão consistir, por exemplo, na disponi-
bilização do plano na internet ou num local de acesso público, ou na 
sua publicação em órgão de comunicação social local. Na sequência da 
consulta pública deverá ser elaborado um relatório sumário que ex-
plicite o período durante o qual a mesma decorreu, que meios foram 
utilizados, que contributos foram recolhidos e qual a sua incorporação 
(ou não) no Plano Municipal de Emergência.

Da Elaboração à Aprovação

Os Planos Municipais de Emergência são elaborados pelas Câmaras 
Municipais, através dos Serviços Municipais de Protecção Civil, sendo 
a sua aprovação realizada pela Comissão Nacional de Protecção Civil 
(para os municípios do Continente) ou pelo membro do Governo Re-
gional que tutela o sector da protecção civil (no caso dos concelhos das 
Regiões Autónomas). Compete à Autoridade Nacional de Protecção 
Civil (enquanto secretariado da Comissão Nacional de Protecção Ci-
vil) executar a instrução dos processos de aprovação dos Planos dos 
municípios do Continente. No caso dos municípios das Regiões Au-
tónomas, a entidade competente para instruir o processo é o Serviço 
Regional de Protecção Civil respectivo.

A Câmara Municipal inicia o processo de aprovação enviando à enti-
dade responsável pela instrução dois exemplares do Plano Municipal 
de Emergência (um em formato de papel e outro em formato digi-
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tal) devidamente acompanhados do relatório da consulta pública e do 
parecer da respectiva Comissão Municipal de Protecção Civil. No caso 
dos municípios do continente, o envio à ANPC deverá ser preferencial-
mente realizado através do Comando Distrital de Operações de Socor-
ro territorialmente competente.

Após a recepção do Plano, a entidade responsável confirmará a ins-
trução do processo através do envio à Câmara Municipal de um pare-
cer prévio contendo contributos para a melhoria do documento. Em 
caso de incumprimento das disposições existentes, a Câmara Munici-
pal será também informada, solicitando-se as devidas correcções. Só 
após estar garantida a conformidade técnica e legal é que o plano será 
encaminhado para a entidade competente para efeitos de aprovação.

Nos termos da Resolução 25/2008, a entidade que aprovou o Plano 
enviará para Diário da República uma declaração contendo a delibe-
ração de aprovação, entrando o Plano Municipal de Emergência for-
malmente em vigor no primeiro dia útil seguinte ao da publicação da 
deliberação de aprovação. Após o Plano estar aprovado, a Câmara Mu-
nicipal dispõe de um prazo de 180 dias para realizar um exercício de 
teste e de um prazo de 2 anos para rever o documento.

Para auxiliar as Câmaras Municipais a proceder à revisão atempada 
dos seus Planos Municipais de Emergência, a Autoridade Nacional 
de Protecção Civil, através da Direcção Nacional de Planeamento de 
Emergência e dos Comandos Distritais de Operações de Socorro, tem-
se empenhado na concretização de iniciativas que já permitiram a 
prestação de apoio técnico a mais de 95% dos municípios de Portu-
gal Continental. Esse apoio foi materializado através da edição de um 
Manual de Apoio e da publicação de uma nota técnica de “Perguntas 
mais Frequentes” (ambos disponíveis na internet em www.prociv.pt), 
bem como da realização de sessões técnicas para esclarecimento de 
dúvidas relacionadas com a aplicação dos novos critérios ou com a es-
trutura e conteúdos dos Planos. 

Os Números

Até 20 de Fevereiro de 2010 foram instruídos os processos de aprova-
ção de 52 Planos Municipais de Emergência. Estes Planos correspon-
dem a cerca de 19% do total dos municípios de Portugal Continental, 
distribuídos por 14 distritos. É também de notar que mais de uma 
centena e meia de municípios deverá submeter os respectivos Pla-
nos ao longo de 2010, uma vez que apresentaram, individualmente ou 
integrados nas Associações de Municípios que os representam, can-
didaturas ao QREN – Quadro de Referência Estratégico Nacional para 
operações visando a revisão da totalidade ou de parte do respectivo 
Plano Municipal de Emergência.

Dos 52 Planos submetidos, 28 encontram-se em análise na Autorida-
de Nacional de Protecção Civil. Dos restantes, 15 estão em fase final 
de reformulação pelas respectivas Câmaras Municipais, enquanto 9 
(Alandroal, Alenquer, Barrancos, Castro Verde, Coimbra, Elvas, Odive-
las, Santo Tirso e Seixal) foram já aprovados pela Comissão Nacional 
de Protecção Civil. Estes 9 Planos Municipais de Emergência de segun-

Planeamento de Emergência a Nível Municipal: Estratégia Renovada para uma Nova Geração de Planos
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da geração correspondem a 6% da população e a 3% da superfície de 
Portugal Continental.

Caminha-se assim, a passos largos, para a concretização de um im-
portante desafio para a segurança das nossas populações: dotar o 
País de uma nova filosofia de planeamento de emergência de protec-
ção civil a nível municipal que permita proteger e socorrer os cidadãos, 
os bens e o ambiente com mais eficácia, eficiência e qualidade. Ou 
seja, implementar uma nova estratégia que se materialize numa nova 
geração de Planos Municipais de Emergência.

Contudo, mais que a análise dos números, importa ter presente que 
a evolução positiva já registada não pode, nem deve, ser confundida 
como um “ponto de chegada”. Pelo contrário, o dinamismo introduzido 
deve ser entendido como um “ponto de partida” para objectivos cada 
vez mais ambiciosos – mesmo para os municípios que já viram os seus 
renovados Planos serem aprovados. Da mesma forma que o conteúdo 
de um Plano Municipal de Emergência não se poderá assumir como 
irrevogável (uma vez que as constantes mudanças sociais, técnicas, 
logísticas e operacionais terão de ser constantemente reflectidas no 
documento), também o processo de planeamento não se poderá algu-
ma vez assumir como encerrado. 

Tornar o planeamento como uma actividade permanente e essencial 
à execução de uma política municipal de protecção civil é, verdadeira-
mente, o desafio que se coloca. A janela de oportunidade existe. Im-
porta, pois, não atirar a oportunidade pela janela. [ ]

Planeamento de Emergência a Nível Municipal: Estratégia Renovada para uma Nova Geração de Planos

9

Importante desafio para a segurança das 

nossas populações: adoptar uma nova 

filosofia de planeamento de emergência de 

protecção civil a nível municipal



pág. 47CM 3

O Estudo do Risco Sísmico e de Tsunamis do Algarve (ERSTA) teve como objectivo o conhecimento 
aprofundado do risco sísmico e de tsunamis na região de modo a contribuir para o desenvolvimento 
de um plano especial de emergência detalhado para estes riscos e o desenvolvimento de políticas de 

prevenção e protecção adequadas para o Algarve.
Com este Estudo pretendeu-se que todos os resultados técnico-científicos, que cobrem uma vasta gama 

de temas, desde a geração de sismos credíveis à estimativa dos danos dos elementos vulneráveis da 
sociedade, fossem implementados num simulador, o que permite estimar e visualizar as previsões de 

danos, devidamente georreferenciadas.

Estudo do Risco Sísmico e de 
Tsunamis do Algarve (ERSTA)

Patrícia Pires e Elsa Costa
Autoridade Nacional de Protecção Civil

Carlos Sousa Oliveira
Instituto Superior Técnico, Departamento de Engenharia Civil e Arquitectura
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O Algarve tem registado maiores 

intensidades sísmicas em Portugal 

Continental

1. Introdução

Os registos históricos demonstram que a região do Algarve é a que, 
ao longo dos tempos, tem registado maiores intensidades sísmicas 
em Portugal Continental, sendo esta uma região de características 
particulares, pois além da grande concentração urbana junto ao lito-
ral, recebe sazonalmente um intenso fluxo populacional, nacional e 
internacional.

Assim, considerando ainda a necessidade de se incorporar uma análi-
se ao fenómeno e ao perigo de tsunamis que constituem uma ameaça 
real na região do Algarve, foi determinado pelo Estado que se concre-
tizasse o Estudo do Risco Sísmico e de Tsunamis na Região do Algarve 
(ERSTA), de forma a dar cumprimento ao objectivo fundamental da 
protecção civil de prevenção dos riscos colectivos resultantes de aci-
dentes graves ou catástrofes.

O Estudo abrangeu os 16 concelhos do distrito de Faro (Figura 1), ao 
qual corresponde uma população presente diária máxima de cerca de 
1,5 milhões de habitantes.

2. Características Gerais do Projecto

O Estudo do Risco Sísmico e dos Tsunamis do Algarve apresenta as 
seguintes características gerais:

Início: Janeiro de 2007;

Duração: 2 anos, co-financiado pelo QREN/POVT

Coordenação Geral: Autoridade Nacional de Protecção Civil (ANPC), 
apoiada por um coordenador científico;

Figura 1 – Área de estudo
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Entidades co-gestoras

•	 Associação de Municípios do Algarve (AMAL);

•	 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Algarve (CCDR-Alg);

•	 Universidade do Algarve (UAlg).

Entidades de acompanhamento

•	 ANA – Aeroportos de Portugal, SA;

•	 Direcção-Geral da Autoridade Marítima (DGAM);

•	 EP – Estradas de Portugal, E.P.E.;

•	 Rede Ferroviária Nacional (REFER E.P.).

Equipas técnico-cientificas participantes

•	 Instituto das Ciências da Terra e do Espaço (ICTE/FCUL);

•	 Instituto Superior Técnico (ICIST/IST);

•	 Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC);

•	 Universidade de Lisboa/ Faculdade de Letras/Centro de Estudos 
Geográficos (UL/FL/CEG);

•	 Universidade do Porto/Faculdade de Letras (FLUP);

•	 Universidade do Algarve/Escola Superior de Tecnologia (UALG/
EST);

•	 Universidade do Algarve (UALG);

•	 Instituto Nacional de Engenharia, Tecnologia e Inovação (INETI);

•	 Instituto de Meteorologia (IM);

•	 Instituto Politécnico de Beja/Escola Superior de Tecnologia e 
Gestão/FUZZY (IPB/ESTIG/FUZZY).

O ERSTA contemplou as mais diversas componentes técnico-cientí-
ficas que permitem chegar à avaliação de danos quer humanos quer 
materiais provenientes de um qualquer cenário sísmico plausível. Este 
objectivo foi conseguido, juntando toda a informação num “Simulador 
de Cenários Sísmicos” que irá futuramente fundamentar o desenvol-
vimento de um Plano de Emergência para a região do Algarve. 

Estudo do Risco Sísmico e de Tsunamis do Algarve (ERSTA)
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3. Descrição das Principais Vertentes

As actividades do Projecto ERSTA foram muito diversificadas e corres-
ponderam a diversas áreas de estudo. Na figura 2 apresentam-se as 
principais vertentes abordadas. 

4. Simuladores de Cenários e alguns Resultados

Todos os dados coligidos, tratados e obtidos pelas equipas com re-
presentação espacial foram incluídos num Simulador de Cenários de 
forma georreferenciada.

O cálculo inicia-se pela escolha de um sismo, dando a localização 
do epicentro e falha a ele associada, magnitude, dia e hora da ocor-
rência (Figura 3). A partir daí, o simulador calcula para cada unidade 
geográfica (sub-secção estatística) um conjunto de parâmetros que 
exprimem a acção sísmica que irá causar efeitos sobre os diferentes 
parques construídos, quantificando os danos ocorridos, e a população 
afectada.

Os resultados estão expressos quer em mapas georreferenciados quer 
em tabelas que permitem o seu uso noutras utilizações (Figuras 4a e 4b).

O simulador inclui ainda dados de modelação da inundação da cos-
ta algarvia por tsunami, incluindo mapas com tempos de chegada de 
onda e áreas inundadas. Na Figura 5 apresentam-se zonas inundadas 
por tsunami na região da Quarteira e Vilamoura.

10
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5. Planeamento de Emergência

Um plano de emergência é um documento que define um conjunto 
de missões, regras, normas e procedimentos destinado a ser aplicado 
aquando da ocorrência de acidentes graves ou catástrofes. No caso 
presente, a definição dos mecanismos de resposta operacional assen-
ta na caracterização do risco sísmico (conjugação do potencial sísmico 
com as vulnerabilidades dos elementos expostos).

Com a conclusão do ERSTA, será possível estabelecer e produzir os 
cenários que irão constituir as hipóteses subjacentes à elaboração e 
activação do futuro Plano Especial de Emergência para o Risco Sísmi-
co e de Tsunamis no Algarve.

6. Considerações Finais

O Projecto ERSTA para além de cumprir o seu principal objectivo de 
permitir estimar os danos que poderão verificar-se no caso da ocorrên-
cia de dado sismo, contribuiu para o desenvolvimento de um conjunto 
de novidades técnico-científicas de grande interesse e originalidade 
que importa assinalar. Foi possível juntar no trabalho especialidades 
bastante diversificadas como seja a da Geografia Humana, a Enge-
nharia da Construção, a Geologia Marinha e Terrestre e Sismologia. 

Um outro aspecto de grande relevância foi poder comparar efeitos dos 
sismos no parque habitacional e nas redes, escolas ou parque hoteleiro.

Em algumas tarefas foram testados vários modelos, designadamente 
na parte da influência dos solos e no método de cálculo das vulnerabi-
lidades do edificado e vulnerabilidades humanas, sendo os resultados 
apresentados em intervalos com limites superiores e inferiores. 

Pela primeira vez fez-se um estudo detalhado do efeito dos tsunamis 
sobre a costa algarvia (zona de alagamento e altura de água), tendo-
se pormenorizado em escala mais fina os casos de maior impacto.

Foi ainda possível testar o “Simulador de Cenários” para o sismo de 17 
de Dezembro de 2009, tendo-se registado uma boa “aderência” dos 
resultados previstos pelo Simulador com os observados no terreno. [ ]
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Figura 4a) e 4b) – Estimativa de danos 

nas redes de abastecimento de água e 

electricidade
Figura 5. Zonas inundadas pelo Tsunami (Pormenor de Quarteira e Vilamoura)
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A PROTECçÃO CIVIL
E A FORMAÇÃO

Rute Melo de Carvalho
Adjunta do Gabinete do Secretário de Estado da Protecção Civil
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A Protecção Civil e a Formação

Trata-se de mudar atitudes e interiorizar um 

novo conceito de segurança participado por 

toda a comunidade

Formação universitária na área da protecção 

civil, disponível em diferentes pontos do país

Nos últimos anos tem sido crescente o investimento no desenvolvi-
mento da protecção civil. De uma forma genérica pode dizer-se que, 
cada vez mais, a sociedade está sensibilizada para a questão da se-
gurança e para a importância de uma atitude preventiva e de solida-
riedade. Este tem sido um processo gradativo, já que se trata funda-
mentalmente de mudar atitudes e interiorizar um novo conceito de 
segurança participado por toda a comunidade. 

Os recentes acontecimentos no Haiti e na Madeira demonstraram de uma 
forma evidente a importância da articulação entre os agentes de protec-
ção civil e da resposta à emergência coordenada, planeada e organizada. 

Sendo esta uma actividade que envolve toda a comunidade, Governo, 
Municípios, Regiões Autónomas, entidades e organismos públicos e pri-
vados, cabe aos técnicos ao serviço dos diferentes níveis e dos diversos 
agentes a tarefa de executar as missões preconizadas na lei, razão pela 
qual se torna primordial a aposta na sua formação qualificada.

A criação de mecanismos que possibilitem dotar de competências téc-
nicas estes profissionais contribui sem dúvida para o enriquecimento de 
uma área onde as valências multidisciplinares se tornam imprescindíveis 
dada a multiplicidade de vulnerabilidades a que estamos sujeitos.

Nos últimos anos surgiram em Portugal licenciaturas em protecção 
civil, visando uma formação integrada com o objectivo de preparar 
técnicos com capacidades na óptica da decisão e gestão operacional 
da emergência, mas também na perspectiva da estratégia preventiva 
e do planeamento, preparando-os para encarar esta actividade com 
uma visão holística.

Assim, a formação universitária na área da protecção civil, disponível 
em diferentes pontos do país, Beja, Castelo Branco, Leiria e Lisboa, 
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ENB é a autoridade pedagógica da formação 

de bombeiros a nível nacional

oferece aos seus discentes planos curriculares no âmbito da legislação 
aplicável, novas tecnologias, questões ambientais, sismologia, incên-
dios, estatística, psicologia, planeamento de emergência, gestão de 
crises, técnicas de comunicação, entre outras.

As práticas educativas orientadas para um saber suportado na avalia-
ção do risco, na gestão de crises e na capacidade de adaptação ao im-
previsto permitem desenvolver experiências e rotinas que produzirão 
frutos nos teatros de operações.

Importa também aqui mencionar o trabalho desenvolvido na vertente 
do socorro. A intervenção das corporações de bombeiros, as suas va-
lências e a articulação num sistema integrado de protecção civil são 
uma das bases do próprio sistema. 

Duas referências nesta área são a Escola Nacional de Bombeiros (ENB) e 
a Escola do Regimento de Sapadores Bombeiros de Lisboa (ESBL RSB) .

Com objectivos específicos de formação e desenvolvimento de técnicas 
e competências inovadoras, a ENB é a autoridade pedagógica da for-
mação de bombeiros a nível nacional, sendo responsável pela contínua 
qualificação destes agentes. Dispondo de três pólos, Bragança, Lousã e 
São João da Madeira, para além da sede em Sintra, possibilita o acesso 
descentralizado aos cursos ministrados, embora cada um destes centros 
de formação esteja vocacionado para uma área de especialização. Incên-
dios florestais no caso da Lousã, incêndios urbanos e industriais no que 
se refere a S. João da Madeira. Na sede existem cursos mais abrangentes, 
desde os dirigidos aos quadros de comando, tripulantes de ambulâncias, 
formação pedagógica de formadores ou curso geral de protecção civil. Re-
alçando aqui a parceria existente entre a ENB e o ISEC, no que respeita à 
licenciatura em engenharia da protecção civil.

A ESBL do RSB, a par da formação dirigida aos sapadores bombei-
ros que integram aquela corporação, e de onde se destacam a sua 
especialização em operações de escoramento, busca, salvamento e 
resgate de vítimas em estruturas colapsadas, ou ainda técnicas para 
intervenções com matérias perigosas, ministra um conjunto pioneiro 
de cursos na área do socorro, reconhecidos e certificados, cooperando 
com outras corporações, designadamente, e através de um protocolo 
celebrado com a ENB, na área dos incêndios urbanos.

Num mundo globalizado a partilha de conhecimentos e experiências 
entre os vários agentes de protecção civil nacionais e internacionais, 
através de congressos e seminários, é um valor acrescentado para o 
enriquecimento de competências técnicas mas também para o desen-
volvimento de relações humanas, estas últimas não menos importan-
tes para o sucesso das por vezes bem difíceis missões que têm que 
cumprir. [ ]
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O sistema 

de protecção civil 

assenta na responsabilidade 

partilhada entre o Estado, as 

Regiões Autónomas 

e as Autarquias Locais, 

bem como pelos cidadãos 

e as entidades públicas 

e privadas. 

PROTECçÃO CIVIL MUNICIPAL

José Luís Barão
Director-executivo da Fundação RES PUBLICA
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Protecção Civil Municipal

A Lei de Bases da Protecção Civil optou por estabelecer uma rede de 
actuação hierarquizada para proteger e socorrer as pessoas e bens em 
perigo nas situações de acidente grave ou catástrofe e na prevenção 
de riscos colectivos ou atenuação dos seus efeitos quando aquelas si-
tuações ocorram. 

Vamos concentrar-nos nas atribuições das autarquias locais e no exer-
cício de competências e no âmbito da protecção civil, a partir da análi-
se de três diplomas fundamentais neste domínio:

-	 Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que define as atribuições, 
competências e funcionamento dos órgãos dos municípios e 
freguesias; 

-	 Lei n.º 27/2006, de 3 de Julho, que aprovou a Lei de Bases da 
Protecção Civil;

-	 Lei n.º 65/2007, de 12 de Novembro, que define o enquadramento 
institucional e operacional da protecção civil no âmbito municipal, 
estabelece a organização dos serviços municipais de protecção 
civil e determina as competências do comandante operacional 
municipal.

A anterior Lei de Bases da Protecção Civil, Lei n.º 113/91, de 29 de 
Agosto, e Lei n.º 25/96, de 31 de Julho, destinava aos municípios um 
papel marginal no exercício de actividades e funções de protecção civil. 

A protecção civil é definida como a 

“actividade desenvolvida pelo Estado, 

Regiões Autónomas e autarquias locais, 
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pelos cidadãos e por todas as entidades 

públicas e privadas com a finalidade 

de prevenir riscos colectivos inerentes a 

situações de acidente grave ou catástrofe, 

de atenuar os seus efeitos e proteger e 

socorrer as pessoas e bens em perigo 

quando aquelas situações ocorram” (cfr. 

dispõe o n.º 1 do artigo 1.º LBPC).

A LBPC estabelece ainda três princípios 

fundamentais que guiam as operações 

de protecção civil: prioridade, prevenção e 

precaução (vide artigo 5.º).

O artigo 3.º define acidente grave como 

“um acontecimento inusitado com efeitos 

relativamente limitados no tempo e no 

espaço, susceptível de atingir as pessoas e 

outros seres vivos, os bens ou o ambiente” 

e catástrofe como “o acidente grave ou a 

série de acidentes graves susceptíveis de 

provocarem elevados prejuízos materiais 

e, eventualmente, vítimas, afectando 

intensamente as condições de vida e o 

tecido socio-económico em áreas ou na 

totalidade do território nacional”.

Cfr. as alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 2.º 

LSPCM.

Protecção Civil Municipal

Por seu turno, a Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, que define as atri-
buições e competências das autarquias locais, constituiu um dos pri-
meiros avanços descentralizadores nesta área, ao conferir aos municí-
pios atribuições no domínio da protecção civil (cfr. alínea j) do n.º 1 do 
artigo 13.º).

A Lei n.º 27/2006 (LBPC) e a Lei n.º 65/2007 (LSPCM) conferiram atri-
buições aos municípios e competências aos respectivos órgãos no do-
mínio da protecção civil.

A LBPC implicou a construção de um modelo descentralizado de pro-
tecção civil que não afasta a necessidade da existência de uma es-
trutura que assente na coordenação entre os níveis local, regional e 
nacional.

O presidente da câmara municipal é o responsável municipal da polí-
tica de protecção civil, cabendo-lhe a declaração de alerta e de situa-
ção de contingência na circunscrição concelhia da sua jurisdição. Mas a 
LBPC confere ainda ao presidente da câmara municipal competências 
para adoptar as acções de protecção civil de prevenção, socorro, assis-
tência e reabilitação adequadas em cada caso 

Outro mecanismo importante de planeamento de riscos, acções e 
dispositivos de âmbito local é o plano de emergência municipal, que 
permite uma visão local e mais específica sobre as realidades locais. 

Na esfera local, foi prevista também a criação de Comissões Munici-
pais de Protecção Civil, dirigidas pelo presidente da câmara municipal 
e compostas por todos os agentes e autoridades ligadas à activida-
de de protecção civil, que acompanham todas as actividades e planos 
existentes neste domínio. 

Os municípios têm a incumbência de intervir no caso de iminência de 
acidente grave 

As operações de protecção civil que se destinam a assegurar a salva-
guarda da segurança, integridade física ou dos bens, prevalecem so-
bre direitos e interesses conflituantes - nomeadamente, o direito de 
propriedade.

No domínio das competências dos órgãos municipais, estabelece a 
alínea z) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
com as alterações da Lei 5-A/2002, de 11 de Janeiro, que compete ao 
presidente da câmara municipal dirigir os serviços de protecção civil 
municipal.

Após esta breve descrição da LBPC, passamos a analisar a LSPCM. 
Este normativo desenvolve as atribuições e competências conferidas 
aos serviços de protecção civil municipal, com incidência na especial 
responsabilidade para prevenção dos riscos colectivos e a ocorrência 
de acidente grave no território municipal. 

12
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Protecção Civil Municipal

No âmbito da avaliação dos acontecimentos no terreno operacional, 
cabe aos serviços municipais de protecção civil identificar as situações 
de risco ou de iminência de acidentes graves e também cabe aos ser-
viços propor medidas que eliminem ou reduzam esses riscos.

No âmbito da LSPCM, foi criada uma figura que coordena as opera-
ções de protecção civil - o comandante operacional municipal (COM), 
que depende hierarquicamente do presidente da câmara municipal 
(ou do vereador com competência delegada).

De acordo com a LSPCM, os municípios são obrigados a colocar em 
funcionamento a comissão municipal de protecção civil, a elaborar o 
plano de emergência municipal (aprovado pela câmara municipal), a 
nomear o comandante operacional municipal e a dotar o município de 
um serviço de protecção civil municipal. 

Apenas nos casos em que os efeitos de um dado acontecimento ex-
travase os limites do município ou os meios locais se mostrem insufi-
cientes para combater uma determinada ameaça a pessoas e bens é 
que a estrutura distrital ou nacional deverão intervir, mas sempre por 
solicitação do presidente da câmara municipal.

Somos de opinião que outras competências vem ser transferidas para 
os órgãos dos municípios, particularmente aquelas que visam os rela-
cionamentos financeiros com agentes locais de protecção civil, políti-
cas de implementação de infraaestruturas e afinamento de mecanis-
mo de articulação com entidades da administração central que gerem 
espaços florestais ou outros dentro do território municipal.

O Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural e da Florestas e o 
Secretário de Estado Adjunto e da Administração Local do Governo 
anterior conduziram com sucesso um processo negocial com a As-
sociação Nacional de Municípios, que culminou com a publicação da 
Lei n.º 20/2009, de 12 de Maio, e na transferência da constituição e 
funcionamento dos gabinetes técnicos florestais, bem como outras 
no domínio da prevenção e da defesa da floresta para os municípios. 
Esperemos que este seja um sinal da crescente descentralização de 
meios e competências nas áreas da gestão de espaços florestais refe-
ridas no parágrafo anterior.

Por fim, merece ainda referência o facto de, actualmente, as fregue-
sias assumirem um papel importante no domínio da protecção civil, e 
particularmente no âmbito da prevenção e protecção da floresta con-
tra incêndios.

Num programa conjunto da iniciativa de vários membros do XVII Go-
verno Constitucional (Ministério da Administração Interna, Ministério 
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas e Gabinete do Secre-
tário de Estado Adjunto e da Administração Local), foram utilizadas 
verbas, provenientes de fundos europeus e das entidades da admi-
nistração central, para aquisição de meios de primeira intervenção no 
combate a incêndios florestais para as freguesias. 

12

Cfr. a alínea a) do n.º 3 do artigo 10.º da 

LSPCM

Conforme alínea a) do n.º 6 do artigo 34.ºda 

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro e também 

o artigo 7.º da LSPCM
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Protecção Civil Municipal

Este programa contemplou cerca de 1100 freguesias, privilegiando as 
que se encontravam fora das sedes de concelho e que tivessem uma 
área de mais de 50% abrangida por mancha florestal, para além de 
exigir a apresentação de um plano de formação ministrado pelos ga-
binetes técnicos florestais dos municípios ou por uma corporação de 
bombeiros.

Assim, muitas freguesias já dispõem de meios que se inserem no dis-
positivo de primeira intervenção e combate aos incêndios florestais, 
permitindo a execução directa ou partilhada com outros agentes de 
protecção civil. 

O desafio que se coloca a todas essas freguesias é ter a capacida-
de de encetar e integrar os mecanismos colaborativos com outros 
agentes de protecção civil para garantir a utilização dos meios de 
que dispõem. [ ]
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A Formação dos Bombeiros e o seu Desempenho

A Formação dos Bombeiros 
e o seu Desempenho

Joaquim Marinho
Vogal da Direcção da Escola Nacional de Bombeiros
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Na Protecção e Socorro, a FORMAÇÃO é 

uma opção estratégica que se pretende 

multidisciplinar, face à diversidade de riscos 

e vulnerabilidades em presença

A formação é cada vez mais uma área 

nuclear de afirmação das instituições e de 

preocupação, e ocupação, dos seus actores

A formação para bombeiros está muito 

cometida à Escola Nacional de Bombeiros 

(ENB) e ao Centro de Estudos e Formação 

Autárquica (CEFA)

A ENB é uma associação de direito privado, 

sem fins lucrativos, que conta com a Liga dos 

Bombeiros Portugueses (LBP) e a Autoridade 

Nacional de Protecção Civil (ANPC) como 

seus associados 

As recentes tragédias ocorridas no Haiti, na Madeira e no Chile se nos 
alertaram para a necessidade de uma boa articulação entre os dife-
rentes agentes de protecção civil,tendo em vista uma sua intervenção 
integrada e global, ao nível da prevenção, planeamento e preparação, 
previsão e aviso, resposta e recuperação, também evidenciaram as no-
tórias vantagens que decorrem de organismos e instituições, públicos 
e privados, fazerem uma opção estratégica pela FORMAÇÃO que, na 
Protecção e Socorro, de modo muito particular, se pretende multidisci-
plinar, face à multiplicidade de riscos e vulnerabilidades em presença.

A formação, enquanto processo dinâmico de aquisição de novos sabe-
res e competências, é, nos dias de hoje, condição incontornável para 
uma qualificada intervenção em qualquer domínio do social, condição 
que se acentua, e reforça, quando falamos da área da Protecção e do 
Socorro que, pela sua delicada natureza, requer, dos seus protagonis-
tas, conhecimento actualizado, domínio técnico e destreza apurada.

Com a aposta na formação, valorizam-se os activos humanos, qualifi-
ca-se o seu desempenho, promove-se o seu crescimento individual e 
colectivo mas igualmente se assegura uma melhor intervenção ope-
racional e um mais qualificado socorro às populações.

Razões bastantes para que a formação seja, ou deva ser, cada vez 
mais, uma área nuclear de afirmação das instituições e de preocupa-
ção, e ocupação, dos seus actores.

Em Portugal, na última década e meia, mercê também de uma altera-
ção nas prioridades das agendas políticas, a formação para bombeiros 
vem tomando proporção e grandeza muito diferentes, ao nível insti-
tucional e organizativo, com reflexos naturais na concepção e desen-
volvimento das soluções formativas adequadas. 

Deste modo, a formação para bombeiros, entendidos, e reconheci-
dos, como coluna vertebral do Sistema, está muito cometida à Esco-
la Nacional de Bombeiros (ENB) e ao Centro de Estudos e Formação 
Autárquica(CEFA), sendo que esta é a entidade que, pelo Despacho 
297/2006, de 31 de Março, que define a duração, o sistema de funcio-
namento e de avaliação, tem competência para aprovar os conteúdos 
programáticos dos cursos de promoção nas carreiras dos bombeiros 
sapadores e bombeiros municipais, para o que conta com a colabo-
ração da ENB, que é a autoridade pedagógica nacional na formação 
técnica dos bombeiros.
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Desde 1995, ano da sua constituição formal, 

que a ENB vem obtendo um conjunto de 

Acreditações

Ao longo dos 15 anos da sua existência, a 

ENB ministrou 15.645 cursos, para um total 

de 158.918 formandos.

Em 2009, a ENB obteve a Acreditação 

internacional no domínio do Salvamento e 

Desencarceramento (SD , constituindo-se 

como uma das 5 Organizações de Treino 

Certificadas pelo ICET (CITO), existentes no 

Mundo

O Despacho 21722/2008, de 20 de Agosto, 

veio regulamentar os Cursos de Formação, 

Ingresso e Promoção do Bombeiro e aplica-

se a Corpos de Bombeiros não pertencentes 

a Municípios.

Nos termos do mesmo Diploma, os respectivos cursos serão minis-
trados por entidades públicas e privadas, com quem o CEFA celebre 
Protocolos, ou por corpos de bombeiros (CBs), sendo, aqui, de destacar 
o Regimento de Sapadores Bombeiros, de Lisboa, e a sua Escola de 
Chelas.

A ENB é uma associação de direito privado, sem fins lucrativos, que 
conta com a Liga dos Bombeiros Portugueses(LBP) e a Autoridade 
Nacional de Protecção Civil(ANPC) como seus associados e que pros-
segue de forma notável os seus fins estatutários, nomeadamente, 
a formação humana, profissional e cultural dos bombeiros e outros 
agentes de protecção civil, a formação cívica dos cidadãos na vertente 
da auto – protecção, a aprovação de técnicas, equipamentos e ma-
teriais de socorro e a produção de estudos e de investigação em áre-
as coincidentes com as missões confiadas aos Corpos de Bombeiros 
(CBs), cumprindo, dessa forma, a sua vocação natural: formar.

A ENB é uma associação de direito privado, sem fins lucrativos, que 
conta com a Liga dos Bombeiros Portugueses (LBP) e a Autoridade 
Nacional de Protecção Civil (ANPC) como seus associados e que pros-
segue de forma notável os seus fins estatutários, nomeadamente, 
a formação humana, profissional e cultural dos bombeiros e outros 
agentes de protecção civil, a formação cívica dos cidadãos na vertente 
da auto – protecção, a aprovação de técnicas, equipamentos e mate-
riais de socorro e a produção de estudos e de investigação em áreas 
coincidentes com as missões confiadas aos Corpos de Bombeiros(CBs), 
cumprindo, dessa forma, a sua vocação natural: formar. 

Desde 1995, ano da sua constituição formal, que a ENB vem obten-
do um conjunto de Acreditações – da ANPC, da Direcção – Geral do 
Emprego e das Relações do Trabalho (DGERT), do Instituto Nacional 
de Emergência Médica(INEM), do Instituto de Socorros a Náufragos 
(ISN), da Agência Nacional para a Qualificação(ANQ), da Escola de 
Mergulhadores da Armada, entre outros, e, mais recentemente do 
Centro Internacional de Técnicas de Emergência (ICET) -  que autori-
zam e legitimam a formação que ministra e cujas sucessivas renova-
ções a recomendam. 

No exercício das suas responsabilidades formativas, a ENB dirige espe-
cialmente a sua acção para os 472 Corpos de Bombeiros do Continente e 
das Regiões Autónomas, com quem mantém Protocolos de colaboração.

Ao longo dos 15 anos da sua existência, a ENB ministrou 15.645 cursos, 
para um total de 158.918 formandos.

A oferta formativa da ENB, reflectida naqueles números, dispersa-se por 
um conjunto diversificado e significativo de Cursos/Módulos, abrangendo 
as áreas da Emergência Pré- Hospitalar, Transporte de Doentes, Incêndios 
Florestais ( nos níveis de 1ª Intervenção de Chefe de Equipa e de Grupo), 
Urbanos e Industriais (nos níveis de 1ª Intervenção e de Chefe de Equi-
pa), Matérias Perigosas, Condutor de Embarcação de Socorro, Nadador 
Salvador, Operador de Central, Condução Fora de Estrada e Salvamento e 
Desencarceramento(SD), entre muitos outros.

A Formação dos Bombeiros e o seu Desempenho
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A intervenção formativa da ENB estende-se igualmente à Força Espe-
cial de Bombeiros(FEB) nas várias valências formativas e igualmente 
às Equipas de Intervenção Permanente(EIPs), no que respeita à rea-
lização de provas de avaliação diagnóstica para identificação de insu-
ficiências formativas e consequente encaminhamento para a compe-
tente remediação.

Na vertente do Salvamento e Desencarceramento(SD), a ENB deu, ao 
longo da última década, um contributo fundamental para um salto 
qualitativo na abordagem dos bombeiros às vítimas dos acidentes 
rodoviários, que passando a ser sistematizado, de acordo com os Pro-
tocolos definidos internacionalmente, resultou em benefício da segu-
rança e da qualificação do Socorro.

Mais recentemente, em 2009, a ENB obteve a Acreditação interna-
cional neste domínio, constituindo-se como uma das 5 Organizações 
de Treino Certificadas pelo ICET(CITO), existentes no Mundo, com o 
inerente reconhecimento da qualidade da formação aí ministrada.

Desta forma, a ENB promove esta formação qualificante a todos os 
agentes de Protecção Civil, com responsabilidades nesta matéria, dis-
ponibilizando 2 Cursos : SAVER (35h) para técnicos especialistas mul-
tidisciplinares e INSTRUTOR SAVER (50h) para instrução e criação de 
cenários.

Mais recentemente, o Despacho 21722 /2008, de 20 de Agosto, veio 
regulamentar os Cursos de Formação, Ingresso e Promoção do Bom-
beiro e aplica-se a CBs não pertencentes a Municípios. 

O normativo em causa, mau grado a necessidade já constatada de 
próxima revisão, tem o mérito de regular todo o processo formativo, 
identificando os respectivos intervenientes, definindo as suas com-
petências e fazendo a sistematização curricular e modular inerente.

O mencionado Despacho define o Plano de Estudos e as respectivas 
áreas de conhecimento relativos aos cursos de formação de elemen-
tos dos Quadros de Comando (4 módulos repartidos por 150h), de pro-
moção nas carreiras de oficial-bombeiro e de bombeiro ( 2 a 3 módulos 
obrigatórios e 1 opcional para as categorias de 3ª, 2ª, 1ª sub-chefe e 
chefe).

Nos termos do mesmo documento, cabe à ENB, assegurar a definição, 
controlo e divulgação dos conteúdos pedagógicos e programáticos dos 
cursos/módulos em referência, o que fez a seu tempo, procedendo à 
sua estruturação em vários níveis, em razão do grau de conhecimento 
exigido para cada promoção.

Apesar de a sua responsabilidade se reduzir à definição dos conteú-
dos, a ENB, no domínio da Formação de Ingresso, concebeu e editou, 
um GUIA DE INSTRUÇÃO INICIAL DO BOMBEIRO, em suporte CD(6), 
melhorado com um outro CD, de publicação recente, contendo uma 
bateria de questões para todos os módulos, e que é importante ferra-
menta didáctica de apoio a quem, no CB, assume a responsabilidade 

A ENB, no domínio da Formação de Ingresso, 

concebeu e editou um GUIA DE INSTRUÇÃO 

INICIAL DO BOMBEIRO

Centros de Formação (CF), em actividade: 

Sintra, Lousã e São João da Madeira

Unidades Locais de Formação (ULFs), já em 

número de 18 no País, Assentes em parcerias 

activas estabelecidas entre a ENB e as 

Associações/CBs,

A Formação dos Bombeiros e o seu Desempenho
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de garantir a instrução inicial (composta por 6 módulos repartidos por 
um total de 350h) a todos os que pretendem ingressar na carreira de 
bombeiro e de oficial bombeiro(estagiários).

À ENB é confiada igualmente a responsabilidade de ministrar e ou certi-
ficar os diferentes cursos, o que tem sido assegurado com o recurso à de-
signada Formação Externa, realizada nos CBs e com a Formação Interna, 
ministrada nos seus Centros de Formação (CF), em actividade:

•	 Sintra – centrada na formação de Quadros de Comando (QC), de 
Oficial-Bombeiro, do Pré-Hospitalar e de Matérias Perigosas;

•	 Lousã – focada na formação de combate a Incêndios Florestais 
(QC e outros);

•	 São João da Madeira – dirigida à formação de combate a incêndios 
Urbanos e industriais (QC e outros).

A designada Formação de Promoção, também constante do referido 
Despacho, destinando- se a um alargado número de bombeiros dis-
persos por todo o País, com as conhecidas distâncias físicas dos CFs 
da ENB e as consequentes dificuldades/impossibilidades de concilia-
ção das disponibilidades profissionais e respectivos horários, com as 
exigências formativas, apenas poderá ser assegurada, de uma forma 
continuada, sistemática e regular, quando acompanhada de um novo 
modelo de formação, inspirado no factor proximidade.

Falamos das Unidades Locais de Formação (ULFs), já em número de 
18 no País, e à razão de 2 por Distrito, que consubstanciam, assim, 
uma nova abordagem ao edifício formativo.

Assentes em parcerias activas estabelecidas entre a ENB e as Asso-
ciações/CBs, e sustentadas em Protocolos, visam o aproveitamento  
da capacidade instalada nos Quartéis de Bombeiros, e previamente 
identificada, tanto ao nível das infra-estruturas naturais e edificadas, 
como ao nível de equipamentos e materiais de apoio.

Pretende-se, deste modo, com estruturas simples, e racionalizando 
recursos, aproximar a formação dos seus destinatários, rentabilizan-
do-a também, , na medida em que estão criadas condições objectivas 
para que possa ter continuidade e ser melhorada nos anos seguintes, 
sem prescindir da precisão técnica nem abdicar do cuidado pedagógi-
co, e garantindo a necessária segurança na construção de cenários e 
na componente prática, sempre presentes e valorizados numa forma-
ção muito concebida no “saber fazer”.

Com o modelo adoptado, garante-se a harmonização pedagógica dos 
conteúdos programáticos e dos modelos de avaliação, promove-se a 
universalização da linguagem, conceitos e gestos técnicos e assegura-
se a normalização dos procedimentos que, no seu todo, impulsionarão 
ganhos significativos no processo de ensino-aprendizagem e no con-
sequente desempenho operacional.

A Formação dos Bombeiros e o seu Desempenho

13



pág. 61CM 3

A taxa de descentralização da formação é da 

ordem dos 64%, um excelente indicador do 

esforço descentralizador da ENB

Na sequência da publicação da Lei 

65/2007, de 12 de Novembro, que define o 

enquadramento institucional e operacional 

da protecção civil municipal, a ENB assume 

novas responsabilidades na formação de 

Protecção Civil

O Despacho 15597/2009, que elenca os 

Cursos dos trabalhadores dos SMPCs refere 

como entidades formadoras o CEFA , a 

ENB e o RSBL e outras que venham a ser 

reconhecidas para o efeito.

Cabe ainda referir, e a propósito do que pensamos serem as virtuali-
dades da formação de proximidade, que, já hoje, de um conjunto de 
36 módulos tipificados para os diferentes níveis de formação - Inicial, 
Promoção e Quadros de Comando – 23 são, hoje, ministrados nas 
ULFs e nos próprios CBs e apenas os restantes 13 estão centrados nos 
CFs da ENB.

Estes registos apontam para uma taxa de descentralização da forma-
ção na ordem dos 64%, um excelente indicador do esforço descen-
tralizador da ENB, mas que pode ainda ser melhorado com a imple-
mentação do e-learning, projecto em curso, e preciosa ferramenta de 
ensino à distância, a testar, ainda no presente ano lectivo, nos módu-
los com acentuadas componentes teóricas. 

Desta forma, o percurso formativo fica mais coeso porque estão de-
finidos, de forma clara, os agentes e respectivas responsabilidades, o 
ciclo de formação torna-se mais coerente porque estão identificados 
os módulos de cada categoria e os necessários para a promoção à ca-
tegoria seguinte e a oferta formativa é mais equilibrada porque está 
universalizada e é de aplicação a todos os bombeiros. 

Estamos certos que o resultado de toda esta conjugação de esforços 
resultará na construção de um edifício formativo mais consequente e 
mais produtivo.

Por outro lado, e na presença de uma maior consciencialização da ne-
cessidade de se trabalharem as políticas de Protecção Civil, e numa 
abordagem integrada e inclusiva da sua acção, a ENB vem promoven-
do um alargamento da sua actividade formativa àquelas áreas.

Nesse sentido, a ENB disponibiliza o Curso Geral de Protecção Civil, o 
Curso de Especialização em Gestão de Emergências, o Curso de Pós 
– Graduação em Gestão de Emergências e o Curso de Sensibilização 
Ambiental.

Por outro lado, na sequência da publicação da Lei 65/2007, de 12 de 
Novembro, que define o enquadramento institucional e operacional 
da protecção civil municipal, a organização dos Serviços Municipais de 
Protecção Civil(SMPC) e as competências do Comandante Operacional 
Municipal(COM), a ENB assume novas responsabilidades na formação 
de Protecção Civil.

Identificados os objectivos e os domínios de actuação da protecção ci-
vil municipal -“ prevenir os riscos colectivos e a ocorrência de acidentes 
graves e de catástrofes, atenuar os riscos colectivos e limitar os seus 
efeitos, socorrer e assistir pessoas outros seres vivos e apoiar a repo-
sição da normalidade da vida das pessoas”- foi reconhecida a necessi-
dade de dotar os funcionários dos SMPCs da formação bastante para, 
com a sua acção, e enquanto protagonistas desses serviços, poderem 
contribuir para um correcto planeamento, adequada previsão e res-
posta operacional eficaz e, assim, se garantir a mitigação dos efeitos 
possíveis de determinados acontecimentos no território municipal.

A Formação dos Bombeiros e o seu Desempenho
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Decorrem, no CEFA e na ENB, os trabalhos 

preparatórios para o planeamento de 

formação para 2011

Licenciaturas de Protecção Civil - em Beja, 

Lisboa, Leiria e Castelo Branco

Para tal, foi publicado o Despacho 15597/2009, que elenca os Cursos 
dos trabalhadores dos SMPCs refere como entidades formadoras o 
CEFA, a ENB e o RSBL e outras que venham a ser reconhecidas para 
o efeito.

O mesmo Despacho identifica 5 áreas de formação, cada uma com os 
níveis de formação inicial e de formação especializada, a saber: Direito 
e Protecção Civil, Tecnologias de Protecção Civil, Riscos Naturais e Tec-
nológicos, Ordenamento do Território e Planeamento de Emergência.

Decorrem, no CEFA e na ENB, os trabalhos de concepção e desenvol-
vimento dos conteúdos programáticos e estruturas curriculares dos 
cursos referenciados, tendo como objectivo de curto prazo a definição 
do planeamento de formação para 2011.

Se acrescentarmos, por último, as licenciaturas de Protecção Civil, re-
centemente surgidas em Beja, Lisboa, Leiria e Castelo Branco, pensa-
mos estar o nosso País já muito razoavelmente dotado de técnicos 
qualificados e competentes na área da Protecção e Socorro, com re-
sultados evidentes, quer ao nível da mudança do paradigma compor-
tamental de cada cidadão, quer ao nível da resposta operacional.

Mas porque a formação é um processo construtivo, contínuo, perma-
nente e inacabado, temos toda consciência que muito há ainda a fa-
zer, pelo que, certamente, muito irá ser, e terá que ser feito. [ ]

A Formação dos Bombeiros e o seu Desempenho
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A Segurança também se Aprende

A SEGurança também se aprende

Victor Vieira
Director do Serviço Municipal de Protecção Civil de Lisboa

José Gato
Chefe da Divisão de Formação e Informação / SMPC-Lisboa
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O desenvolvimento de metodologias e a 

criação de instrumentos adequados aos 

diversos tipos de público e faixas etárias da 

população, com forte aposta na população 

mais jovem e apelando à participação activa 

das crianças

Conhecedor da responsabilidade e do papel privilegiado das autar-
quias no domínio da prevenção de acidentes, o Serviço Municipal de 
Protecção Civil de Lisboa tem vindo a desenvolver diversos programas 
de informação, sensibilização e formação da população sobre os riscos 
da cidade de Lisboa e as medidas de autoprotecção a adoptar.

Apesar de ser uma preocupação constante, o desenvolvimento de 
metodologias e a criação de instrumentos adequados aos diversos ti-
pos de público e faixas etárias da população, é indiscutível a existência 
de uma forte aposta na população mais jovem.

Os programas e instrumentos pedagógicos desenvolvidos para a po-
pulação escolar actuam, de forma complementar, quer ao nível da 
aprendizagem de comportamentos de autoprotecção face a riscos 
previsíveis, quer ao nível da implementação de medidas que garan-
tam uma segurança efectiva de toda a comunidade no decurso das 
suas actividades diárias.
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O desenvolvimento de metodologias e a 

criação de instrumentos adequados aos 

diversos tipos de público e faixas etárias da 

população, com forte aposta na população 

mais jovem e apelando à participação activa 

das crianças

Ao actuarmos sobre os dois pilares, a escola 

e, consequentemente, a família, confiamos 

que estamos a formar cidadãos mais 

conscientes dos riscos a que estão sujeitos 

e, logo, mais participativos e exigentes 

relativamente a uma responsabilidade que é 

de todos – a segurança.

Assim, para além da realização de acções de formação direccionadas 
aos alunos dos 2º e 3º Ciclo do Ensino Básico e do Ensino Secundário, 
importa destacar o programa “Crescer na Segurança” ou “Casa do Ti-
noni”, como também é conhecido. 

O “Crescer na Segurança”, que teve início em 1992 e que conta com 
muitos milhares de participantes, constitui a primeira intervenção 
sistematizada para as crianças entre os cinco e os dez anos de idade.

Apelando à participação activa das crianças, em que as componentes 
pedagógica e teórica se associam às componentes lúdica e prática, 
este programa aborda temas tão diversos como os sismos e as me-
didas de autoprotecção, a segurança na rua e em espaços públicos, a 
segurança em casa e a prevenção de incêndios.

Através da miniaturização da realidade e das vivências quotidianas, 
as crianças são convidadas a identificar as diversas situações de peri-
go, bem como as regras e comportamentos mais ajustados para cada 
situação.

A estratégia de aprender brincando, que marca a originalidade e efi-
cácia da actividade, diversas vezes reconhecida por especialistas na-
cionais e internacionais, possibilita a exploração de temas frequente-
mente geradores de algum receio e desconhecidos pela maioria das 
crianças.

Reconhecendo as potencialidades dos audiovisuais e dos produtos 
multimédia na aprendizagem e na divulgação de conhecimentos, e de 
forma a amplificar aos objectivos do “Crescer na Segurança”, foram 
desenvolvidos diversos instrumentos pedagógicos como o cd-rom 
“Tinoni & Companhia” e os filmes de animação “Um dia com o Bru-
no” e “Quando a terra tremer…”, materiais que permitiram transpor 
as fronteiras do município e chegar a um número muito alargado de 
crianças do país e da Europa.

Numa perspectiva mais abrangente, importa ainda destacar o sítio 
de internet www.tinoni.com que, em conjunto com o Blogue e com o 
Facebook constituem canais privilegiados de divulgação de comporta-
mentos e de medidas de prevenção e segurança para crianças, pais e 
educadores.

Ao elegermos a população escolar como principal destinatário das 
actividades (in)formativas, fazemo-lo não só porque constituem um 
grupo de vulnerabilidade acrescida, mas porque possuem uma maior 
facilidade na aquisição de novas atitudes e comportamentos de segu-
rança, resultando, frequentemente, num efeito multiplicador de co-
nhecimentos e conteúdos para a esfera familiar. Ao actuarmos sobre 
estes dois pilares, a escola e, consequentemente, a família, confiamos 
que estamos a formar cidadãos mais consciente dos riscos a que es-
tão sujeitos e, logo, mais participativos e exigentes relativamente a 
uma responsabilidade que é de todos – a segurança. [ ]

A Segurança também se Aprende
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1. A protecção civil e o ordenamento do 
território: considerações gerais

Existe uma clara ligação entre protecção civil e ris-
cos (naturais ou tecnológicos) 1, já que é objectivo 
daquela, (i) prevenir os riscos colectivos e a ocor-
rência de acidente grave ou de catástrofe deles re-
sultantes, (ii) atenuar os riscos colectivos e limitar 
os seus efeitos, (iii) socorrer e assistir as pessoas 
e outros seres vivos em perigo, (iv) proteger bens 
e valores culturais, ambientais e de elevado inte-
resse público, e (v) apoiar a reposição da normali-
dade da vida das pessoas em áreas afectadas por 
acidente grave ou catástrofe (cfr. artigo 4.º da Lei 
n.º 27/2006, de 3 de Julho, que aprovou as Bases da 
Protecção Civil).

A importância da protecção civil, facilmente com-
preensível por qualquer comum cidadão, decorre 
do facto de a ocorrência de situações de catástrofe 

produzir sempre inúmeras perdas — económicas, 
sociais (n.º de mortos, desalojados), culturais, etc. 
—, as quais, mais do que reparadas, devem ser pre-
venidas.

Com efeito, por força dos princípios da prevenção 
e, mesmo, da precaução — que embora se apre-
sentem essencialmente como princípios da política 
ambiental, devem, por força do princípio da inte-
gração, ser introduzidos e cumpridos noutras áreas 
de intervenção pública — mais do que instrumen-
tos de reacção à catástrofe (e de medidas de emer-
gência) quando esta ocorra 2, deve apostar-se em 
instrumentos preventivos e que ponderem e defi-
nam, antecipadamente, soluções mitigadoras, as 
quais visam reduzir ou eliminar os riscos de longo 
termo resultantes dos perigos potenciais, ou seja, 
tornar o evento menos provável e, caso este acon-
teca, reduzir as suas consequências, devendo, para 
o efeito, proceder-se preventivamente ao levanta-

Protecção Civil e Ordenamento do Território

A Necessária Consideração
dos Riscos 

no Planeamento Territorial

Fernanda Paula Oliveira
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra
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Protecção Civil e Ordenamento do Território: a Necessária Consideração dos Riscos no Planeamento Territorial

1	 De acordo com uma distinção clássica, que parte da caracterização dos riscos, estes podem classificar-se em naturais (designadamente, 

tsunamis, sismos, movimentos de vertente, cheias, erosão do litoral, fogos florestais) e tecnológicos (man-made disasters — decorrentes de 

indústrias perigosas, transportes de matérias perigosas, rotura de barragens, radiações etc.), embora seja cada vez mais difícil identificar a linha 

divisória entre os dois tipos de riscos, dada a crescente interacção entre ambos: muitos dos riscos tradicionalmente naturais podem ser afinal 

induzidos pelo homem e, por sua vez, os riscos naturais podem potenciar ou fomentar a ocorrência de riscos tecnológicos ou facilitar a sua 

propagação. Tal significa que os mesmos se encontram em interacção, correspondendo a verdadeiros complexos de riscos. Mesmo relativamente 

aos típicos riscos naturais, nem sempre é possível analisa-los isoladamente.    
2	 São instrumentos de reacção a declaração do estado de calamidade pública; a declaração de estado de sítio e do estado de emergência; 

a requisição bens e expropriações urgentíssimas para fazer face à catástrofe (neste caso a expropriação ocorre sem a prévia prática do acto 

administrativo constitutivo deste procedimento — a declaração de utilidade pública —, podendo haver lugar à imediata posse administrativa dos 

bens) e as informações da ocorrência da mesma. 

Em certa medida, dentro desta lógica de reacção — por produzirem efeitos apenas quando as situações calamitosas ocorram —, 

estão os planos de emergência, que procedem à identificação dos meios e recursos mobilizáveis em situação de acidente grave ou 

catástrofe; dos critérios de mobilização e mecanismos de coordenação dos meios e recursos, públicos ou privados, utilizáveis; e 

da estrutura operacional que há-de garantir a unidade de direcção e o controlo permanente da situação e das responsabilidades 

que incumbem aos organismos, serviços e estruturas, públicas ou privadas, com competências no domínio da protecção civil. 

No entanto, o facto de serem elaborados antes daquela ocorrência, com ponderação das soluções que devem funcionar quando a mesma se 

venha a verificar, fornece-lhes uma importante vertente e função preventivas.
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mento, previsão, avaliação e prevenção dos riscos. 3

Dentro desta lógica preventiva surge uma varieda-
de de instrumentos, desde a instituição, por via le-
gal, de regras de segurança, designadamente con-
tra sismos e incêndios em edifícios ou em zonas 
urbanas com particulares especificidades, como 
os centros históricos; passando por mecanismos 
informativos preventivos 4 e por mecanismos de 
cariz económico 5, assumindo particular relevo os 
instrumentos de planeamento territorial.

Precisamente porque grande parte dos riscos se re-
ferem a actividades — na medida em que algumas 
delas se revelam particularmente potenciadoras de 
riscos, naturais ou não — e a espaços — visto que 
alguns, como acontece com os leitos de cheia e o 
litoral, são particularmente susceptíveis ou vulne-
ráveis a estes — e porque os instrumentos de pla-
neamento do território localizam actividades no 
espaço, não podem estes deixar de integrar a pro-
blemática do perigo e do risco no seu seio, a qual, 
desta forma, é “puxada” para o âmbito do ordena-
mento do território.

Daqui resulta, por um lado, que não podem deixar 
de ser ponderados, nas decisões de planeamento 
territorial, a perigosidade e o risco — já que não 
pode haver “boas decisões” de planeamento se 
se desconhecer ou desconsiderar o suporte físico 
do território e o seu funcionamento — e, por ou-
tro lado, que a integração dos riscos nas políticas 
de ordenamento do território permite uma visão 
global e integrada destes, consequência, precisa-
mente, de estar em causa uma disciplina (e a uma 
política pública) que fornece uma visão global dos 
problemas que as implantações territoriais e activi-
dades humanas têm no território, visando conjugar 
as várias políticas sectoriais que sobre ele incidem 
de forma a articula-las e coordena-las. 6

O ordenamento do território corresponde, assim, a 
uma abordagem de carácter geral e integral de todos 
os factores que incidem sobre o território ou que im-
plicam a sua utilização, visando resolver não apenas 
as questões atinentes à localização física das activi-
dades, mas contendo também considerações de or-
dem social, económica, política e ambiental. São estas 
funções “espacializadora” — já que o ordenamento do 
território corresponde à expressão territorial das vá-
rias políticas públicas sectoriais (sociais, económicas, 

Protecção Civil e Ordenamento do Território: a Necessária Consideração dos Riscos no Planeamento Territorial
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3	 Na base deste texto partimos dos conceitos de perigosidade, vulnerabilidade e risco de José Luís Zêzere, in “Riscos e Ordenamento do 

Território”, Inforgeo, Julho, 2007, p. 60. 

Para este autor, a perigosidade é entendida como a probabilidade de ocorrência de um fenómeno com uma determinada magnitude (a que está 

associada um potencial de destruição) num determinado período de tempo e numa dada área; vulnerabilidade é o grau de perda de um elemento 

ou conjunto de elementos vulneráveis (representados pela população, equipamentos, propriedade e actividades económicas que se encontram 

expostos no território e que são portadores de um determinado valor) resultante da ocorrência de um fenómeno (natural ou induzido pelo 

Homem) com determinada magnitude ou intensidade; risco é a possibilidade de ocorrência e a respectiva quantificação em termos de custos, de 

consequências gravosas, designadamente económicas ou para a segurança das pessoas, em resultado do desencadeamento de um fenómeno 

natural ou introduzido pela actividade antrópica.
4	 Como a inventariação de fontes de risco (zonas e actividades); o fornecimento à população de informações e conhecimentos pertinentes, 

designadamente sobre as situações de risco a que a mesma está exposta e dos seus possíveis efeitos — já que, quanto maior for a informação, mais 

atenta está a população e mais predisposta a contribuir para o custo de se proteger do risco — e a promoção da educação ambiental, visando o 

esclarecimento, a formação e a participação das populações na identificação e na resolução dos problemas aliados aos perigos e aos riscos.
5	 Designadamente sistemas de transacção de direitos de emissão; impostos, taxas e subsídios ambientais (estes últimos desde que 

devidamente ponderados de forma a não colocar em causa o princípio do poluidor pagador).
6	 E isto porque o ordenamento do território é, em sentido lato, a aplicação ao solo de todas as políticas públicas, designadamente 

económico-sociais, urbanísticas e ambientais, visando a localização, organização e gestão correcta das actividades humanas, de forma a 

alcançar um desenvolvimento regional harmonioso e equilibrado. 

Nesta perspectiva, todos os poderes públicos sectoriais estão incumbidos, em maior ou menor medida, de ordenar o território. Mais, a tendência 

actual é a da preterição de uma planificação sectorial do território — que o olha apenas da perspectiva do interesse que a justifica —  em favor de 

um planeamento que permita uma visão integrada e global daquele.

Curiosamente, também a actividade da protecção civil surge perspectivada na respectiva Lei de Bases como uma actividade de carácter 

permanente, multidisciplinar a plurisectorial, cabendo a promoção de todas as condições indispensáveis à sua execução, a todos os órgãos e 

departamentos da Administração Pública. 
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culturais, etc.) e se preocupa com a localização física 
das várias actividades (aeroportos, infra-estruturas, 
etc.), — e coordenadora das várias intervenções — com 
preocupações que vão muito além da sua localização, 
atendendo também a questões de desenvolvimento 
económico, social, político e ambiental com vista a 
promover a qualidade de vida das populações —, que 
torna o ordenamento do território uma disciplina apta 
a servir de base às considerações das restantes políti-
cas, designadamente as de gestão do risco.

Em face do que foi afirmado — e tendo em conside-
ração que a avaliação da perigosidade deve antece-
der a definição da localização das populações e das 
actividades económicas —, terá de se concluir dever 
a prevenção dos riscos ser assumida (ao contrário 
do que tem sucedido nos últimos anos) como uma 
prioridade da política de ordenamento do territó-
rio, com a obrigatoriedade da sua consideração nos 
instrumentos de gestão territorial. 7

2. A protecção civil e a consideração dos riscos 
da perspectiva do ordenamento do território

No ordenamento jurídico português a atenção 
acrescida às relações entre ordenamento do terri-
tório, vulnerabilidade/riscos e protecção civil expri-
me-se designadamente, através:

(i)	 Da previsão legal genérica [na Lei de Bases 
da Política de Ordenamento do Território e do 
Urbanismo (LBPOTU) 8 e no Regime Jurídico 
dos Instrumentos de Gestão Territorial 
(RJIGT) 9], da necessária consideração dos 
riscos nos procedimentos de planeamento e 
da sua tradução concreta na elaboração deste 
tipo de instrumentos (em especial nos de 
carácter global, como o Programa Nacional 
da Política de Ordenamento do Território, os 
planos regionais e os planos municipais de 
ordenamento do território);

(ii)	Da cooperação institucional entre as entidades 
responsáveis pela segurança e protecção civil 

e as entidades responsáveis pelas políticas de 
ordenamento do território (designadamente 
em matéria de elaboração dos instrumentos 
de planeamento e na elaboração de cartografia 
de risco); 

(iii)	Da acção normativa e regulamentar do 
Estado (directivas de planeamento e normas 
definidoras de regimes para determinado 
tipo de solos com perigosidade/riscos 
reconhecidos).

Vejamos mais atentamente cada um destes aspectos.

2.1. A exigência, na LBPOTU e no RJIGT, de 
consideração dos riscos nos procedimentos de 
planeamento 

a) A previsão genérica 

Não obstante exista uma ligação clara entre as 
questões da protecção civil e a política de orde-
namento do território, são parcas as suas refe-
rências na LBPOTU: com efeito, este diploma 
tem uma única referência expressa ou imediata 
a esta problemática quando no artigo 3.º deter-
mina ser um dos fins da política de ordenamento 
do território e de urbanismo “Acautelar a pro-
tecção civil da população, prevenindo os efeitos 
decorrentes de catástrofes naturais ou da acção 
humana [alínea h)], com o que indicia a necessi-
dade de integrar a gestão dos riscos territoriais 
nos instrumentos de ordenamento do territó-
rio. Existem, no entanto, referências indirectas 
a esta questão designadamente no artigo 5.º 
(princípios gerais de ordenamento do território 
e urbanismo). Assim é quando se determina, na 
alínea c) deste artigo, a necessidade de articu-
lar e compatibilizar o ordenamento do território 
com políticas sectoriais com incidência na or-
ganização do território (designadamente as de 
gestão do risco) no respeito por uma adequada 
ponderação dos interesses em causa (princípio 
da coordenação) e quando se manda proceder, 
na alínea g) do mesmo normativo, a uma prévia 

Protecção Civil e Ordenamento do Território: a Necessária Consideração dos Riscos no Planeamento Territorial
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7	 Neste sentido Margarida Pereira, “Desafios Contemporâneos do Ordenamento do Território: para uma Governabilidade Inteligente 

do(s) Território(s)”, Prospectiva e Planeamento, Vol. 16-2009, p. 82
8	 Aprovada pela Lei n.º 48/98, de 8 de Agosto e alterada pela Lei n.º 54/2007, de 31 de Agosto.
9	 Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 53/2000, de 7 de Abril, pelo 

Decreto-Lei n.º 310/2003, de 10 de Dezembro, pela Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro, pela Lei n.º 56/2007, de 31 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.º 

316/2007, de 19 de Setembro, pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro e pelo Decreto-Lei n.º 181/2009, de 7 de Agosto, doravante RJIGT.
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ponderação das intervenções com impacte rele-
vante no território (princípio da responsabiliza-
ção). 10

No entanto, esta questão não passou desperce-
bida ao RJIGT que veio expressamente integrar 
a protecção civil e a consideração dos riscos no 
procedimento de planeamento, enquanto instru-
mento de ponderação de interesses. Assim, não 
apenas determina deverem os instrumentos de 
gestão territorial identificar as áreas bem como os 
equipamentos, infra-estruturas e sistemas afec-
tos à protecção civil [artigo 10.º, alínea a) e 11.º, 
n.º 2] — reconduzindo-os aos recursos territoriais 
(rectius interesses públicos territoriais] que de-
vem ser objecto de ponderação no procedimento 
de planeamento 11 —, como, nessa ponderação (hie-
rarquização e harmonização) de interesses, a qual 
depende, em grande medida dos dados fácticos 
concretos, o legislador estabelece uma regra de 
preferência dos interesses respeitantes à defesa 
nacional, segurança, saúde pública e protecção ci-
vil em relação a todos os restantes, (artigo 9.º n.º 
2). Não se trata, porém, na nossa opinião, de uma 
regra de preferência absoluta-geral (a qual existiria 
se esta prevalência funcionasse em todas as si-
tuações e independentemente da intensidade da 
respectiva afectação), mas antes, por exigências 
do princípio da proporcionalidade (e, por este inte-
resse se encontrar expressamente inserido no pro-
cesso de ponderação 12), de um preferência relativa 

dependente da situação. Com efeito, aos interes-
ses da defesa nacional, segurança, saúde pública e 
protecção civil reconhece-lhes a lei um significado 
elevado, que determina a sua habitual prevalência 
sobre os restantes, devendo, contudo, admitir-se, 
por estes interesses se encontrarem sujeitos à 
ponderação, que possam vir ser preteridos, embora 
apenas quando a sua afectação seja mínima e uma 
sua eventual preferência determine uma afectação 
excessiva dos restantes interesses públicos em 
confronto. 13-14

b) Da obrigação decorrente do RJIGT de considera-
ção dos riscos na elaboração de cada um dos tipos 
de instrumento de gestão territorial

A consideração dos riscos e das questões que in-
teressam à protecção civil não assume a mesma 
configuração nos distintos instrumentos de ges-
tão territorial. A diferença de escala da sua inter-
venção no território, a diferente função que cada 
um desempenha (instrumentos de cariz directivo e 
orientador de outros planos nuns casos e de defini-
ção de regras concretas de ocupação do território, 
noutros) e a distinta eficácia jurídica (apenas vin-
culativo para entidades públicas ou também direc-
tamente vinculativo dos particulares) tem implica-
ções directas e importantes na forma como cada 
instrumento de gestão territorial deve enfrentar 
estas questões. 

Protecção Civil e Ordenamento do Território: a Necessária Consideração dos Riscos no Planeamento Territorial

15

10	 Não são também muitas as referências ao ordenamento do território ou aos seus instrumentos na Lei de Bases da Protecção Civil 

(Lei n.º 27/2006). A referência expressa a esta problemática consta do disposto do artigo 26.º onde assume particular relevo o seu n.º 7, nos 

termos do qual devem “os instrumentos de gestão territorial estabelecer os comportamentos susceptíveis de imposição aos utilizadores do solo, 

tendo em conta os riscos para o interesse público relativo à protecção civil, designadamente nos domínios da construção de infra-estruturas, da 

realização de medidas de ordenamento e da sujeição a programas de fiscalização.”

Curiosamente, o que se regula na primeira parte deste artigo é a possibilidade de os planos serem suspensos e alterados em face de situações de 

calamidade, o que pressupõe não terem os mesmos integrado a problemática do risco e da protecção civil nas suas preocupações.
11	 Como facilmente se perceberá, a tarefa de ponderação (de identificação dos interesses envolvidos e de hierarquização e harmonização 

entre eles) será diferente consoante o tipo de plano em causa: não há-de, efectivamente, ser a mesma a configuração da ponderação no 

procedimento de elaboração de um plano regional de ordenamento do território ou de um plano de pormenor (para nos referirmos a dois planos 

de carácter global) ou consoante esteja em causa a elaboração de um plano sectorial (Plano Rodoviário Nacional) e um plano global (plano 

director municipal).
12	 As preferências absolutas colocam os interesses por elas abrangidos fora da ponderação com os restantes interesses.
13	 Assim, a título de exemplo, no confronto entre os interesses subjacentes à protecção civil e os correspondentes à salvaguarda do 

ambiente, aquele deve prevalecer sobre este, excepto se a sua afectação for mínima e o prejuízo para o interesse ambiental for excessivo. Uma 

decisão planificadora que opte por dar prevalência àquele interesse em detrimento deste numa situação como a referida terá de se considerar 

viciada por desproporcionalidade na ponderação.
14	 Pode ainda considerar-se que o RJIGT, ao integrar nos recursos territoriais que devem ser objecto de identificação e ponderação (ou 

regulamentação) pelos vários instrumentos de gestão territorial, as áreas ou recursos particularmente vulneráveis a situações de risco (cfr. a título de 

exemplo, os artigos 12.º, 13.º e 14.º), está a eleger, indirectamente, a gestão dos riscos como integrando as preocupações do ordenamento do território.
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Não obstante, de uma forma ou de outra, cada um 
deles deve, por força da respectiva regulamenta-
ção legal, integrar este tipo de considerações no 
seu conteúdo material. A forma como tal ocorre é o 
objecto das próximas linhas. 15

a) O Programa Nacional da Politica de 
Ordenamento do Território (PNPOT)

Não obstante o RJIGT não faça, de forma directa, 
uma referência à necessidade de integração da 
problemática dos riscos no PNPOT, este instru-
mento de gestão territorial, aprovado pela Lei n.º 
58/2007, de 4 de Setembro (e posteriormente rec-
tificada pelas Declarações de Rectificação n.º 80-
A/2007, de 7 de Setembro e n.º 103-A/2007, de 2 de 
Novembro) deu-lhe um relevo acentuado. 

Assim, e antes de mais, o PNPOT elege, como um 
dos núcleos problemáticos que integram os (24) 
problemas para o ordenamento do território, em 
Portugal, os recursos naturais e gestão de riscos re-
conhecendo, a este propósito, para além de outros 
problemas específicos “uma insuficiente conside-
ração dos riscos nas acções de ocupação e transfor-
mação do território, com particular ênfase para os 
sismos, os incêndios florestais, as inundações em 
leitos de cheia e a erosão das zonas costeiras.”

Por isso, no seu Programa de Acção Territorial 16 

consta, logo como o seu primeiro objectivo estra-
tégico “Conservar e valorizar a biodiversidade e o 
património natural, paisagístico e cultural, utilizar 
de modo sustentável os recursos energéticos e ge-
ológicos, e prevenir e minimizar os riscos”, estabe-
lecendo como medidas prioritárias:

(i)	 Definir uma Estratégia Nacional Integrada 
para a Prevenção e Redução de Riscos;

(ii)	 Integrar na Avaliação Estratégica de Impactes 
de Planos e Programas (AAE) e na Avaliação 
de Impacte Ambiental a avaliação de riscos 
naturais, ambientais e tecnológicos, em 
particular dos riscos de acidentes graves 
envolvendo substâncias químicas perigosas; 17

(iii)	Definir para os diferentes tipos de riscos 
naturais, ambientais e tecnológicos, em 
sede de planos regionais de ordenamento 
do território, de planos municipais de 
ordenamento do território e de planos 
especiais de ordenamento do território e 
consoante os objectivos e critérios de cada 
tipo de plano, as áreas de perigosidade, 
os usos compatíveis nessas áreas, e as 
medidas de prevenção e mitigação dos riscos 
identificados;
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15	 Não faremos aqui particular referência aos planos sectoriais dado estar em causa uma tipologia aberta que abrange uma variedade 

de instrumentos com funções e configurações muito distintas. Alguns deles têm, naturalmente, relevo para a questão a que nos estamos a 

referir designadamente todos os planos no domínio das florestas e da protecção civil. 

Os próprios planos de emergência, na medida em que têm incidência no território podem, desta perspectiva, ser assumidos como planos 

sectoriais, apresentando-se, por isso, como particularmente relevantes para esta problemática.
16	 O programa de acção territorial encontra-se sistematizado de forma a identificar os objectivos estratégicos a atingir, a  propósito 

de cada qual se especificam os objectivos específicos bem como em medidas concretas para a sua operacionalização através de orientações, 

directivas e medidas a adoptar para a respectiva concretização. O próprio PNPOT facilita a tarefa aos seus aplicadores ao incluir quadros-síntese, 

indicando quais as áreas de acção governativa e quais os tipos de intervenção exigida.
17	 Sendo a Avaliação Ambiental Estratégica um procedimento de “identificação, descrição e avaliação dos eventuais efeitos significativos 

no ambiente resultantes de um plano ou programa, realizada durante um procedimento de preparação e elaboração do plano ou programa e 

antes de o mesmo ser aprovado ou submetido a procedimento legislativo, concretizada na elaboração de um relatório ambiental e na realização 

de consultas e a ponderação dos resultados obtidos na decisão final sobre o plano ou programa e a divulgação pública de informação respeitante 

à decisão final”, fácil é perceber o relevo que nele devem ter as questões do risco.

Estas e as atinentes à protecção civil devem ser aí integradas quer no que concerne à decisão de sujeitar os planos a este procedimento (quando 

ele não é obrigatório) quer na definição do âmbito do Relatório Ambiental (fase de existência obrigatória quando a AAE tenha de ocorrer) quer 

quanto ao conteúdo concreto a atribuir a este Relatório (enquanto peça que acompanha o plano). Sobre estes vários aspectos no âmbito dos 

planos municipais cfr. Manual para a Elaboração, Revisão e Análise de Planos Municipais de Ordenamento do Território na Vertente da Protecção 

Civil, Autoridade Nacional da Protecção Civil, Cadernos Técnicos PFROCIV, 2009, pp. 16 e ss. 
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(iv)	Reforçar a capacidade de fiscalização e 
de investigação dos órgãos de Polícia e o 
acompanhamento sistemático, através 
do SEPNA/GNR, das acções de prevenção, 
protecção e socorro, e garantir a unidade de 
planeamento e de comando destas operações 
através da institucionalização do Sistema 
Integrado de Operações de Protecção e 
Socorro (SIOPS), da autonomização dos 
Centros de Operação e Socorro e da definição 
do sistema de comando operacional;

(v)	Reforçar a capacidade de intervenção de 
protecção e socorro perante situações de 
emergência, designadamente nas ocorrências 
de incêndios florestais ou de matérias 
perigosas e de catástrofes e acidentes graves, 
através da criação do Grupo de Intervenção de 
Protecção e Socorro (GIPS/GNR);

(vi)	Desenvolver e aperfeiçoar os planos de 
emergência de base territorial, em articulação 
com os instrumentos de planeamento 
municipal, nomeadamente os de apoio à 
gestão urbanística, garantindo a preservação 
de acessibilidades quer para acesso dos 
meios de socorro quer para evacuação das 
populações; 

(vii)	Actualizar e operacionalizar o Plano Nacional 
de Aeródromos e Heliportos enquanto 
elemento fundamental de apoio à segurança 
civil em geral e ao combate aos incêndios 
florestais;

(viii)	Definir um sistema integrado de circuitos 
preferenciais para o transporte, armazenagem, 
eliminação e valorização de resíduos.

Aponta, ainda, para além do mais, para a necessi-
dade de:

a)	 tornar obrigatório o zonamento das áreas 
de perigosidade (sísmica, geomorfológica, 
hidrológica, etc.) nos planos regionais, 
especiais e municipais;

b)	 definir os usos compatíveis com as áreas 
perigosas de acordo com os diferentes tipos 
de risco nestes instrumentos de gestão 
territorial; 18

c)	 Definir nestes, medidas de prevenção e de 
mitigação de riscos naturais, ambientais e 
tecnológicos;

d)	 Desenvolver mecanismos de informação, 
educação e sensibilização do público para 
a adopção de medidas de autoprotecção 
nas situações de risco (natural, ambiental e 
tecnológico).

Aponta, pois, este instrumento de gestão territo-
rial para uma mudança de paradigma: da cultura de 
reacção (“resposta à catástrofe”) para uma cultura 
de prevenção

b) Os planos regionais de ordenamento do 
território

Nos termos da alínea e) do artigo 53.º do RJIGT, os 
planos regionais devem estabelecer as directrizes 
referentes aos regimes territoriais definidos ao 
abrigo de lei especial, designadamente as direc-
trizes relativas a zonas de risco, o que pressupõe 
não apenas o seu levantamento (e dos riscos a que 
se encontram associadas), como também o forne-
cimento de indicações (em regra a ser cumpridas 
por planos de ordem hierárquica inferior) relativas 
às mesmas, as quais devem integrar o modelo ter-
ritorial proposto por este tipo de planos.

Os planos regionais de ordenamento do território 
elaborados ao abrigo do RJIGT têm estado a dar 
cumprimento a esta exigência. A título de exem-
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18	 É, aliás, este princípio que tem compelido a que certos regimes sectoriais, como o da Rede Natura 2000, sejam devidamente 

integrados com as afectações que se considerem compatíveis com eles, de modo a promover a salvaguarda da protecção ambiental assente 

no vector da sustentabilidade ambiental. É também a compatibilidade de usos o critério que esteve subjacente às alterações introduzidas ao 

regime legal da Reserva Ecológica Nacional promovido pelo Decreto-Lei n.º 180/2006, de 6 de Setembro, o qual veio a ser confirmado pelo 

Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, que revogou o anterior regime desta restrição de utilidade pública. O Anexo II deste último diploma 

legal identifica, precisamente, os usos e as acções compatíveis com os objectivos de protecção ecológica e ambiental e de prevenção e redução 

de riscos naturais de áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional (cfr. artigo 20.º, n.º 2 e 3).
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plo, refira-se o Plano Regional de Ordenamento 
do Território do Oeste e Vale do Tejo (PROT-OVT), 
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n..º 64-A/2009, que inclui orientações e directrizes 
muito precisas a este propósito.

Assim, em matéria de planeamento e sensibiliza-
ção, determina este instrumento de gestão terri-
torial a necessidade de se proceder à revisão dos 
planos municipais de emergência de protecção civil 
conforme a legislação em vigor, articulando-os com 
os planos municipais de ordenamento do território 
nas questões com relevância territorial de imple-
mentar uma cultura de risco, sustentada na infor-
mação, conhecimento e preparação da população, 
no que respeita aos riscos que afectam o território, 
com uma forte aposta na educação nos primeiros 
níveis de escolaridade.

Em matéria de risco sísmico, determina o PROT-
OVT a necessidade de se projectar as infra-estru-
turas de acordo com todas as normas de seguran-
ça, a fim de evitar que o colapso de uma rede de 
infra-estruturas comprometa outra(s), em caso de 
sismo; de se promover, nas áreas de perigosidade 
sísmica elevada, estudos de avaliação do estado de 
segurança estrutural anti-sísmica de estruturas e 
infra-estruturas vitais (rede hospitalar e de saúde, 
rede escolar, quartéis de bombeiros e instalações 
de outros agentes de protecção civil e da Cruz Ver-
melha Portuguesa, infra-estruturas viárias, redes 
de abastecimento de energia e de água) e dos edi-
fícios dos centros urbanos antigos, e de implemen-
tar medidas de reforço estrutural, projectando os 
novos edifícios e planeando as novas áreas urbanas 
(nas zonas classificadas com perigosidade sísmica 
elevada e moderada) de forma a reduzir a vulnera-
bilidade dos edifícios face aos sismos, facilitando a 
intervenção de socorro em situação de emergência, 
garantindo distâncias de segurança adequadas en-
tre os edifícios e definindo e divulgando as áreas 
de socorro e de reagrupamento para a população 
bem como salvaguardando as acessibilidades aos 
espaços seguros, em situação de catástrofe sísmi-
ca, em articulação com os planos de emergência 
municipais, distritais e nacional. 

No que diz respeito ao risco de Tsunami (mare-
moto), decorre do PROT-OVT a necessidade de se 
interditar, nas áreas inundáveis por Tsunami e por 
ruptura de barragens, a instalação de novos equi-
pamentos hospitalares e de saúde, escolares, de 
reclusão e de gestão de emergência e de socorro, 
bem como de novos estabelecimentos industriais 

perigosos que estejam obrigados por lei ao dever 
de notificação e à apresentação de um Relatório de 
Segurança, excepto quando se demonstre, através 
de estudo específico, a inexistência de soluções al-
ternativas.

No que concerne ao risco de ruptura de barragem 
decorre deste instrumento de gestão territorial a 
necessidade de se realizar e implementar as Nor-
mas de Segurança Específicas nas grandes barra-
gens do Oeste e Vale do Tejo, de acordo com a lei 
em vigor, salvaguardando o controlo do risco nos 
vales a jusante, incluindo o zonamento das áreas 
inundáveis pela onda de cheia decorrente da rotura 
e os planos de evacuação; e de incorporar nos pla-
nos municipais os zonamentos das áreas inundá-
veis pela onda de cheia decorrente da ruptura de 
barragens.

Em matéria de risco de cheia, decorre do PROT-OVT 
a necessidade de se inventariar o estado de con-
servação dos diques de defesa contra as cheias no 
vale do Tejo e estabelecer um programa para a sua 
recuperação, implementando obras de correcção 
torrencial e regularização fluvial sustentadas por 
análise de custo-benefício e com prioridade para 
as situações de risco que se possam traduzir em 
ameaça para a vida humana; de se promover a ra-
cionalização do uso do solo nas pequenas bacias 
hidrográficas, como forma de combate à erosão hí-
drica dos solos, aumento da capacidade de reten-
ção da água e diminuição do perigo de cheia; de se 
interditar o vazamento de entulhos, lixo ou sucata 
em leito de cheia; de proibir, nas áreas inundáveis 
por cheias rápidas e progressivas, a instalação de 
novos equipamentos hospitalares e de saúde, es-
colares, de reclusão e de gestão de emergência e 
de socorro, bem como de novos estabelecimentos 
industriais perigosos que estejam obrigados por 
lei ao dever de notificação e à apresentação de um 
Relatório de Segurança; de se interditar a constru-
ção de novas edificações em zonas ameaçadas por 
cheia nas áreas urbanas consolidadas ou em con-
solidação, excepto as que correspondam à subs-
tituição de edifícios a demolir inscritos na matriz 
predial urbana, não devendo a área de implantação 
ser superior à anteriormente ocupada e salvaguar-
dando que a cota do piso inferior da edificação seja 
superior à cota da maior cheia conhecida no local; 
de se interditar a construção de novas edificações 
em zonas ameaçadas por cheia fora dos aglome-
rados urbanos, excepto os edifícios indispensáveis 
à actividade agrícola, nas situações em que fique 
demonstrado não existir localização alternativa; de 
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se promover a gestão das zonas ameaçadas pe-
las cheias nas áreas urbanas consolidadas ou em 
consolidação, como espaços abertos vocacionados 
para actividades de recreio e lazer, importantes 
para a qualidade de vida das populações, podendo 
incluir eventuais estruturas ligeiras de apoio; de se 
promover a gestão das zonas ameaçadas por cheia 
fora dos aglomerados urbanos, como espaços vo-
cacionados para a actividade agrícola e como corre-
dores ecológicos; de se articular o sistema de pre-
visão meteorológica do Instituto de Meteorologia 
com as redes de monitorização do INAG, I. P./ARH 
do Tejo I. P., de molde a estruturar e implementar 
um sistema de alerta para situação de cheia rápida 
no Oeste e Vale do Tejo; e de se delimitar e carto-
grafar as áreas sujeitas a inundação (distinguindo 
as provocadas por cheia progressiva e/ou por cheia 
rápida), as áreas sujeitas ao perigo de instabilidade 
de vertentes e as áreas sujeitas aos perigos de ero-
são litoral e de Tsunami, estabelecendo os respec-
tivos usos compatíveis.

No que concerne ao risco de erosão litoral a direc-
triz do PROT-OVT é no sentido de se implementar 
nas zonas costeiras e em zonas de risco de cheias e 
inundações, programas específicos de análise, con-
cepção, relocalização e construção de equipamen-
tos e infra-estruturas, sempre que as condições de 
segurança relacionadas com a erosão litoral ou os 
impactos continuados nas construções situadas 
nas zonas de risco de inundação e cheias, justifi-
quem a demolição das actuais; de se avaliar as situ-
ações de ocupação da zona costeira desconformes 
com a legislação aplicável, bem como as associadas 
ao risco decorrente de situações de erosão costei-
ra e avanço do mar, repondo a respectiva legalida-
de, e definir uma faixa litoral de protecção livre de 
construções fixas; de se interditar a construção de 
novas edificações nas áreas litorais sujeitas a peri-
go de erosão elevado, fora das áreas urbanizadas 
consolidadas; e de se proibir a construção de novas 
edificações nas áreas litorais sujeitas a perigo de 
erosão elevado, nas áreas urbanizadas consolida-
das excepto as que correspondam à substituição 
de edifícios a demolir inscritos na matriz predial 
urbana, desde que sejam objecto de estudos por-
menorizados sobre as características geológicas, 
geomorfológicas, geotécnicas e evolutivas da linha 
de costa e faixa de risco adjacente, e se demonstre 
claramente que se encontram asseguradas as con-
dições de segurança exigidas para a sua ocupação 
e de interditar ou condicionar o acesso aos troços 
costeiros instáveis que possam colocar em risco a 
integridade física de pessoas.

Em matéria de risco de movimentos de massa em 
vertentes, decorre do PRO-OVT a necessidade de 
se interditar a construção de novas edificações em 
vertentes com perigo de instabilidade elevado, ex-
cepto quando estejam devidamente acauteladas 
as condições de segurança estrutural do parque a 
edificar em função dos constrangimentos geomor-
fológicos e geotécnicos locais e de identificar os 
locais de instabilidade de vertentes responsáveis 
por situações de risco declarado em áreas urbanas 
consolidadas ou em consolidação e definir as me-
didas para a sua estabilização.

No que concerne ao risco de incêndio, determina 
este instrumento de gestão territorial a indispen-
sabilidade de se incorporar os Planos Municipais de 
Defesa da Floresta Contra Incêndios nos planos mu-
nicipais, respeitando as intervenções e restrições 
previstas nos Planos Regionais de Ordenamento 
Florestar, e regulamentar os usos compatíveis nas 
áreas classificadas com risco de incêndio elevado 
ou muito elevado, nomeadamente a interdição da 
edificação; de se definir, cartografar e implementar 
faixas de descontinuidade da carga de combustí-
vel com uma largura mínima de 100 metros, em 
torno de aglomerados urbanos, de equipamentos 
hospitalares e de saúde, escolares, de gestão de 
emergência e de socorro, zonas e estabelecimen-
tos industriais, parques de campismo e zonas de 
lazer; de se definir a localização das novas linhas 
de distribuição de energia eléctrica e dos pontos de 
água com critérios que permitam a movimentação 
segura dos meios aéreos destinados ao combate 
dos incêndios florestais; e de implementar as redes 
regionais de defesa da floresta contra incêndios, 
previstas na lei, articuladas com os Planos Munici-
pais de Defesa da Floresta Contra Incêndios.

Por fim, em matéria de risco tecnológico, impõe o 
PROT-OVT a necessidade de se identificar e car-
tografar estabelecimentos industriais perigosos, 
locais de manuseamento e armazenagem de subs-
tâncias perigosas, gasodutos e oleodutos, e res-
pectivas faixas de segurança, com excepção das 
infra-estruturas afectas à defesa nacional; de se 
incorporar e cartografar nos planos municipais os 
cones de aproximação às pistas do novo Aeroporto 
de Lisboa, e restringir a construção de novo edifi-
cado nessas áreas, excepto aquele que se revele 
imprescindível à actividade aeroportuária; de se 
implementar um sistema de localização em tempo 
real associado ao transporte rodoviário de matérias 
perigosas, de forma a permitir o conhecimento dos 
trajectos e horários de circulação dos respectivos 
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veículos, assim como das substâncias transporta-
das, com excepção dos relativos à defesa nacional; 
de se implementar as medidas de regulamentação 
dos perigos associados ao transporte de substân-
cias perigosas, de acordo com a lei em vigor; e de 
se estabelecer corredores preferenciais destinados 
à circulação rodoviária de matérias perigosas e res-
tringir o atravessamento de zonas urbanas ou de 
grande valor ambiental por veículos de transporte 
de substâncias perigosas, sempre que exista uma 
via alternativa.

Sendo os planos regionais de ordenamento do ter-
ritório desprovidos de eficácia directa em relação 
aos particulares, a operacionalização e concretiza-
ção de todas estas relevantes directivas depende 
da sua incorporação nos planos municipais de or-
denamento do território que, deste modo, assu-
mem uma função relevante na salvaguarda deste 
tipo de interesses.

c) Os planos especiais de ordenamento do 
território

Os planos especiais de ordenamento do território 
— que são, tal como o PNPOT, planos de escalão 
nacional — integram os planos de ordenamento de 
áreas protegidas, os planos de albufeiras de águas 
públicas, os planos de ocupação da orla costeira 
e os planos de ordenamento de estuários: os três 
primeiros, tipificados como tal na versão inicial do 
RJIGT, o último aditado a este diploma pelo artigo 
98.º, n.º 3 da Lei n.º 58/2005 (Lei da Água) e, pos-
teriormente pelo Decreto-Lei n.º 316/2007.

Trata-se, como se pode facilmente concluir, de planos 
especialmente vocacionados para áreas ambiental-
mente sensíveis e de risco natural, devendo, por isso, 
impreterivelmente, integrar, no seu conteúdo mate-

rial, estes factores.19 Não obstante o seu relevo no sis-
tema de gestão territorial — por isso assumem uma 
hierarquia superior em relação aos planos municipais 
—, a eficácia plurisubjectiva de que estão dotados e 
advém-lhes não da capacidade de fixação de regras 
de ocupação e uso do espaço (classificação e classifi-
cação do território) — tarefa que cabe aos planos mu-
nicipais —, mas da determinação de regimes de salva-
guarda de recursos e valores naturais e de regimes de 
gestão das suas áreas compatíveis com a utilização 
sustentável do território.

Isto é, e dito de outro modo, ainda que seja possí-
vel, aos planos especiais, fixar usos do solo, estes 
devem traduzir-se, tão só, na indicação das activi-
dades permitidas, condicionadas e proibidas com 
vista à salvaguardar dos recursos e dos valores 
naturais das áreas sobre que incidem e em função 
das particulares situações destas, as quais são, 
múltiplas vezes, situações de risco: os usos nele 
regulados são apenas aqueles que se consideram 
compatíveis com a utilização sustentável do terri-
tório e com os riscos neles existentes. 20

Ou seja, e concluindo, não obstante a importân-
cia, no sistema de gestão territorial português, 
dos planos municipais e dos planos especiais de 
ordenamento do território, dada a eficácia directa 
e imediata das suas prescrições quer em relação a 
entidades públicas quer aos particulares, os primei-
ros assumem maior relevo por comparação com os 
segundos, que se apresentam como instrumentos 
de carácter meramente sectorial (atentos os fins 
que visam prosseguir), supletivo e transitório (por 
se destinarem a vigorar enquanto se mantiver a 
indispensabilidade de tutela daqueles valores por 
instrumentos de âmbito nacional). 21
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19	 A integração das questões dos riscos é particularmente visível nos planos de ordenamento da orla costeira.
20	 Este é o sentido da alteração que o Decreto-Lei n.º 316/2007 veio introduzir ao artigo 44.º do RJIGT, dele retirando a expressão 

“usos”, de modo a clarificar a “distribuição” dos poderes de planeamento entre estes dois tipos de instrumentos de gestão territorial: aos 

planos especiais compete a identificação dos usos compatíveis com vista àquela salvaguarda; aos municipais a delimitação dos perímetros 

urbanos (classificação dos solos) e a identificação das categorias em função do uso dominante que neles pode ser estabelecido (qualificação dos 

mesmos). Neste sentido vide o nosso “Planos Especiais de Ordenamento do Território: tipicidade e estado da arte”, in RevCEDOUA, n.º 17, 2007, 

p. 76-77 e O Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. As Alterações do Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, Coimbra, 

Almedina, 2008, pp. 54 e ss.
21	 É isso que determina o artigo 50.º do RJIGT, bem como a parte final da alínea d) do artigo 8.º da LBPOTU, que caracteriza os planos especiais 

como instrumentos transitórios de salvaguarda de princípios fundamentais do programa nacional da política de ordenamento do território. A sua 

tendência é, assim, para serem absorvidos pelos planos municipais como seus determinantes heterónomos, à margem, por isso, de uma modificação 

unilateral por parte do município numa futura revisão ou alteração destes instrumentos de planeamento da sua responsabilidade.
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Pelo contrário, os planos municipais de ordena-
mento do território apresentam-se como instru-
mentos de carácter global e de regulação normal 
de ocupação do espaço, isto é, de tratamento 
tendencialmente total e integrado da sua área de 
intervenção, assumindo, deste modo, um relevo 
particular de entre todos os restantes instrumen-
tos de gestão territorial. É, por isso, que as ques-
tões do risco e da protecção civil não podem deixar 
de ser considerados por estes instrumentos, que 
perspectivam o território como um todo e, por isso, 
devem atender a todos os factores que sobre ele 
incidem, incluindo os riscos. 

d) Os riscos e os planos municipais

Tendo em consideração o facto de serem estes, 
de todos os instrumentos de gestão territorial, 
aqueles que se apresentam como directamente 
vinculativos dos particulares — por serem eles que 
classificam e qualificam os solos, procedendo, des-
te modo, ao zonamento do espaço — e, simultane-
amente, perspectivam o território na globalidade 
dos interesses nele envolvidos (são planos globais 
e não, como os PEOT, sectoriais), os mesmos assu-
mem especial relevo em matéria de consideração 
dos riscos territoriais e de regulamentação de me-
didas de minimização dos mesmos. 

Por isso, grande parte das directrizes estabeleci-
das em níveis de planeamento de ordem superior, 
designadamente, nos planos regionais de orde-
namento do território, se dirige aos planos muni-
cipais de ordenamento do território 22. E por isso, 
também, é aos planos municipais de ordenamento 
do território que se dirige a disposição constante 
do artigo 26.º da Lei de Bases da Protecção Civil, 
de que os instrumentos de gestão territorial de-
vem estabelecer os comportamentos susceptíveis 
de imposição aos utilizadores do solo, tendo em 
conta os riscos para o interesse público relativo à 
protecção civil, designadamente nos domínios da 
construção de infra-estruturas, da realização de 
medidas de ordenamento e da sujeição a progra-
mas de fiscalização.

Ou seja, e dito de outro modo, sendo estes os ins-
trumentos de gestão territorial que definem, em 
concreto as regras de ocupação, usos e transfor-
mação dos solos, afectando partes específicas des-

te a determinados usos e actividades, é neles que 
as questões dos riscos e da protecção civil devem 
ser tidos em maior consideração.

Da perspectiva da protecção civil, devem estes pla-
nos identificar todas as situações que possam pôr 
em perigo pessoas, bens e ambiente e para cada 
uma delas considerar as condições de actuação em 
situações de emergência ou de excepção, identifi-
cando o(s) plano(s) de emergência em vigor para 
essas áreas. 

Devem, por isso, integrar na sua elaboração as se-
guintes componentes da protecção civil: identifica-
ção dos riscos já existentes; identificação de faixas 
e distâncias de segurança, caracterização dos ris-
cos, integração de medidas restritivas e mitiga-
doras, identificação das opções que introduzem 
ou agravam riscos e as condições de actuação em 
situações de emergência ou de excepção identifi-
cando as áreas afectas à protecção civil, os equi-
pamentos, as infra-estruturas e os sistemas (de 
telecomunicações) a ela afectas.

O Manual para a Elaboração, Revisão e Análise de 
Planos Municipais de Ordenamento do Território na 
Vertente da Protecção Civil, elaborado pela Autori-
dade Nacional de Protecção Civil, identifica mesmo 
uma check list para orientação da intervenção das 
entidades responsáveis por este domínio no acom-
panhamento à elaboração dos planos municipais 
e na emissão do respectivo parecer, as quais indi-
ciam a forma como a protecção civil e os riscos de-
vem ser integrados nestes instrumentos de gestão 
territorial. Dessa check list constam as seguintes 
questões:

a)	 São identificados cartograficamente os 
riscos naturais e tecnológicos nas plantas de 
condicionantes dos planos municipais?

b)	 São identificadas nas plantas de 
condicionantes as distâncias e faixas de 
segurança relativas aos riscos naturais e 
tecnológicos que assim o exijam?

c)	 Os riscos identificados são caracterizados 
quanto à sua magnitude/severidade e são 
elaboradas estimativas dos impactos nas 
pessoas, bens e ambiente?
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22	 Uma leitura atenta das várias directrizes supra indicadas constantes do PROT-OVT em matéria de riscos tem, efectivamente como 

destinatários, os municípios, os quais as devem concretizar nos respectivos planos municipais.
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d)	 São apresentadas no relatório que acompanha 
o plano as medidas restritivas ou mitigadoras 
implementadas de modo a salvaguardar a 
segurança de pessoas, bens e ambiente?

e)	 O plano introduz ou agrava situações de risco 
para pessoas, bens e ambiente na sua área ou 
nas zonas circundantes?

f)	 O regulamento do plano tem em conta os 
riscos identificados e sua caracterização e 
introduz as necessárias disposições de modo 
a salvaguardar a segurança de pessoas, bens 
e ambiente?

g)	 O plano identifica as áreas afectas à protecção 
civil?

h)	 O plano identifica cartograficamente o 
conjunto de equipamentos, infra-estruturas 
e sistemas que asseguram a protecção, 
nomeadamente a identificação da rede 
de hidrantes exteriores em conformidade 
com o regime jurídico da segurança contra 
incêndios em edifícios nas zonas urbanas e de 
urbanização prevista? 

Um dos aspectos de maior relevo prende-se com a 
necessidade de o zonamento do espaço efectuado 
por este tipo de instrumentos de planeamento ter-
ritorial dever ser baseado na avaliação da vulnerabi-
lidade e do risco existente no território, devendo para 
além do mais, as regras que regulam as várias inter-
venções a ocorrer em cada categoria de uso do solo 
ter em consideração estas situações, ora proibindo-as 
ora apenas admitindo usos compatíveis com elas. 

Em todo o caso, os riscos não devem surgir ou ser 
perspectivados unicamente como condicionantes 
ao planeamento, devendo ainda constar dos pla-
nos municipais, enquanto instrumentos orienta-
dos para a gestão, uma regulamentação especial 

para estas áreas com vista a minimizar/mitigar, 
tais riscos. Nessa regulamentação não poderá dei-
xar de se atender às necessidades específicas da 
protecção civil, com vista a garantir a sua máxima 
eficácia, quando esta tenha de ser activada. 23

A necessidade de consideração destes factores nas 
tarefas de classificação e qualificação dos solos de-
corre mesmo de alguns diplomas normativos em 
vigor que orientam e condicionam a elaboração dos 
planos municipais.

É o que sucede, designadamente, com o Decreto 
Regulamentar 11/2009, de 29 de Maio, que fixa os 
critérios de classificação e qualificação dos solos 
para efeitos do planeamento do território. É que 
alguns destes critérios baseiam-se nos riscos ter-
ritoriais. Assim, tratando-se de áreas com ocorrên-
cia de riscos naturais ou tecnológicos ou de outros 
factores de perturbação ambiental incompatíveis 
com a sua integração em solo urbano, os mesmos 
devem ser classificados de rurais, devendo ainda 
ser reconduzida a esta classe de uso do solo as áre-
as destinadas a equipamentos, estruturas, infra-
estruturas e sistemas indispensáveis à protecção 
civil incompatíveis com o solo urbano.

Embora estes critérios limitem, em certa medida 
a discricionariedade administrativa existente em 
matéria de zonamento do espaço (classificação 
dos solos), os mesmos remetem, no entanto, para 
juízos próprios do município, já que é este quem 
terá de determinar, com apelo aos seus juízos, pela 
existência de incompatibilidade da integração da-
queles espaços na classe do solo urbano. O que sig-
nifica que, aos critérios genéricos constantes do re-
ferido decreto regulamentar, os municípios devem 
acrescentar os seus próprios critérios de decisão 
que concretizem aqueles, os quais, assim precisa-
dos, permitem decidir pela integração de um deter-
minado solo numa ou noutra das classes de uso. 24
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23	 Efectivamente, os instrumentos de planificação territorial têm uma importante função na gestão dos riscos na medida em que podem 

incorporar, por fazer parte das suas finalidades especificas, políticas reguladoras consubstanciadas em normas de natureza prestacional e em standards 

que impõem limitações ao uso dos solos e à sua mudança/transformação a fim de evitar o aumento de vulnerabilidade/risco já existente.
24	 Para Nicholas Chauvin, os municípios dispõem, globalmente, de uma grande liberdade entre os diferentes pólos de qualificação, embora, 

mesmo na ausência de determinação legal, se verifiquem limites claros. Assim, a classificação em zona urbana é impossível se o terreno é um sítio 

a proteger ou apresenta riscos importantes, ou se a zona se mantém natural, salvo quando exista um objectivo urbanístico preciso, correspondendo 

a uma circunstância particular, por exemplo desenvolvimento turístico junto ao mar. Pelo contrário, é obrigatória quando uma zona está fortemente 

construída e bem servida de infra-estruturas urbanas e o terreno não seja um sítio com riscos nem a proteger. Inversamente, a classificação em zona 

natural é obrigatória quando se trate de sítio a proteger ou de risco, mas apresenta-se como impossível quando a zona está construída e servida de 

todas as infra-estruturas urbanas. Cfr., Nicholas Chauvin L’Illégalité du Plan D’Occupation des Sols, Paris, Lites, 1996, pp. 180 e ss.
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Pode, de facto suceder que não seja incompatível 
reconduzir estas áreas a solo urbano, atentos os 
respectivos usos dominantes: é o que sucede com 
a integração de uma área de leito de cheia na es-
trutura ecológica urbana.

2.2. Da cooperação institucional entre as 
entidades responsáveis pela segurança e 
protecção civil e as entidades responsáveis 
pelas políticas de ordenamento do território 

O cumprimento do princípio da cooperação, que vi-
gora quer em matéria de ordenamento do território 
quer da protecção civil, exige uma natural colabora-
ção e cooperação entre as entidades responsáveis 
por estes dois domínios.

Assim, e desde logo, a necessária integração as 
questões dos riscos e da protecção civil nos instru-
mentos de gestão territorial obriga à intervenção 
das entidades responsáveis por elas nos procedi-
mentos de elaboração (revisão ou alteração) dos 
instrumentos de gestão territorial, designadamen-
te nas respectivas estruturas de acompanhamento 
(comissões consultivas ou comissões de acompa-
nhamento, consoante se trate de planos sem ou 
com eficácia plurisubjectiva, respectivamente) ou, 
nos casos em que estas não existam (como sucede 
nos planos de urbanização e de pormenor) na con-
ferência de serviços prevista no artigo 75.º-C, cola-
borando na emissão do parecer único sobre o plano 
(na vertente dos riscos e protecção civil).

Outro reflexo do princípio da cooperação institu-
cional é a necessidade de elaboração de cartogra-
fia dos riscos (ou da perigosidade) para efeitos de 
elaboração instrumentos de gestão territorial (com 
particular relevo na elaboração dos planos munici-
pais), tornando-se, no entanto, imprescindível que 
esta cartografia seja comum à que é utilizada para 
efeitos de protecção civil e elaboração dos respec-
tivos planos de emergência. Esta tarefa de tornar 
coerentes e comunicantes, entre si, os diferentes 
mapas é uma exigência verdadeiramente decisiva 
para um planeamento que se pretenda eficaz, de-
vendo ser promovida uma colaboração e coopera-
ção profícua entre as entidades públicas em causa.

Neste sentido, vem identificado no Programa Sim-
plex 2009 a seguinte medida: 

“Harmonizar a informação geo-referenciada de 
base municipal sobre riscos para efeitos de elabo-

ração dos Planos Municipais de Emergência e dos 
Planos Directores Municipais e criar as bases para a 
sua exploração através de Sistemas de Informação 
Geográfica no âmbito do planeamento e da gestão 
de riscos, para apoio à decisão em matérias de pro-
tecção civil e de ordenamento do território.

Desenvolver o guião metodológico que tratará das 
seguintes temáticas:

(i) Identificação e selecção dos tipos de risco 
naturais e tecnológicos que servirão de base 
à produção de cartografia de risco de âmbito 
municipal;

(ii) Definição de normas técnicas para a produção 
de cartas de risco temáticas de âmbito 
municipal, incluindo a harmonização dos 
conceitos, tipologias, designações e formas 
de representação gráfica;

(iii)	Definição de orientações técnicas para a 
construção dos SIG de base municipal para 
apoio à decisão na área do levantamento, 
previsão, monitorização e prevenção dos 
riscos naturais e tecnológicos, permitindo o 
planeamento de soluções de emergência.”

Nesta mesma óptica a Direcção-Geral de Ordena-
mento do Território e Desenvolvimento Urbano 
(DGOTDU), iniciou a elaboração de um Guia Meto-
dológico para a produção de cartografia municipal 
de risco e a criação de Sistemas de Informação Ge-
ográfica municipais para apoio à decisão na gestão 
de riscos, tendo sido criado, logo em Setembro de 
2008, por despacho do Secretário de Estado da 
Protecção Civil e do Secretário de Estado do Orde-
namento do Território e das Cidades um Grupo de 
Trabalho, constituído pelo então Serviço Nacional 
de Protecção civil, pelo Instituto Geográfico Portu-
guês e pela DGOTDU (e apoiado por especialistas 
externos).

A cartografia municipal de risco terá duas aplica-
ções primordiais: servir de referência à revisão dos 
planos directores municipais e elaboração/revisão 
dos restantes planos municipais e servir de refe-
rência ao planeamento civil de emergência, nome-
adamente no âmbito distrital.

2.3. Da acção normativa e regulamentar do 
Estado

A integração dos riscos no ordenamento do terri-
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tório e, em particular, no âmbito do planeamento 
territorial decorre muitas vezes, de exigências le-
gais as quais, tendo como destinatárias as enti-
dades planificadoras, funcionam, em regra, como 
uma clara limitação à ampla discricionariedade de 
planeamento, designadamente em matéria de zo-
namento do espaço.

Nem sempre o grau de vinculatividade dessas nor-
mas assume a mesma intensidade, podendo ser 
menor (directivas de planeamento) ou mais eleva-
do (normas estritas).

a) As directivas de planeamento são normas que, 
dirigindo-se à entidade planeadora, assumem 
um grau de vinculação pouco denso, deixando, 
assim, um amplo espaço de conformação na 
determinação das escolhas concretas, desde 
que respeitados os seus objectivos e ponderados 
os interesses que elas identificam. 

Sendo múltiplos e variados os interesses públicos 
subjacentes a muitas destas directivas de plane-
amento, algumas têm na sua base a consideração 
dos riscos territoriais e a consideração de zonas 
com particulares perigosidades que, por isso, de-
vem ser resguardadas de determinados usos ou de 
certas formas de ocupação do território. É o caso 
dos princípios respeitantes à organização e gestão 
dos solos da faixa costeira constantes do Anexo ao 
Decreto-Lei n.º 302/90, de 26 de Setembro (e repe-
tidos no Anexo II ao Decreto-Lei n.º 309/93, de 2 de 
Setembro) que se apresentam como importantes 
directivas dirigidas pelo legislador à entidade pla-
nificante, que as deve respeitar na determinação, 
em concreto, das regras referentes à ocupação do 
território nesta área territorial. 

Do mesmo modo, assume relevo o disposto no 
Decreto-Lei n.º 364/98 de 21 de Novembro, que 
estabelece a obrigatoriedade de elaboração de 
uma carta de zonas inundáveis nos municípios 
com aglomerados urbanos atingidos por cheias.25 
Para estas situações, determina o artigo 2.º deste 
Decreto-Lei que as plantas “de síntese” dos planos 
municipais de ordenamento do território devem 
incluir a delimitação destas zonas, estabelecen-
do, nos respectivos regulamentos, “as restrições 
necessárias para fazer face ao risco de cheia”, de-
signadamente, quando se trate de solos urbanos, 
minimizando os seus efeitos “… através de normas 
específicas para a edificação, sistemas de protec-
ção e de drenagem e medidas para a manutenção e 
recuperação das condições de permeabilidade dos 
solos”, e, quando estejam em causa espaços urba-
nizáveis, proibindo ou condicionando a edificação.

Decorre, pois, deste diploma, uma obrigação de in-
troduzir medidas de protecção contra riscos de cheias 
nos planos municipais dos municípios por elas atingi-
dos, embora a determinação concreta de quais elas 
sejam caiba, em exclusivo, aos municípios no âmbito 
do seu poder discricionário. Serve, no entanto, esta 
imposição legal, como um limite à discricionariedade 
de planeamento quer porque obriga os municípios a 
considerar e ponderar os riscos de cheia nas decisões 
de planeamento da sua responsabilidade — a qual se 
assume como uma obrigação de resultados e não de 
meios —, quer porque identifica uma das medidas de 
prevenção destes riscos ao determinar no n.º 5 do seu 
artigo 2.º, que “os PMOT devem estipular que as co-
tas dos pisos de habitação são superiores à cota da 
máxima cheia conhecida”, acrescentando a extensão 
desta condicionante aos pisos de comércio e serviços 
fora das áreas consolidadas. 26

Qualquer das situações apontadas correspondem 
a directrizes emanadas pelo legislador tendo por 
destinatária a Administração planeadora, surgin-
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25	 Visa, esta exigência, fazer face aos problemas de riscos de cheia em zonas urbanas, precisamente as áreas onde estes se apresentam 

como mais evidentes e gravosos, quer pelas alterações introduzidas pelos processos urbanos nas condições de drenagem natural, quer pelo facto 

de estas zonas terem sido excluídas, na generalidade dos planos directores municipais, da Reserva Ecológica Nacional (zonas de leito de cheia), 

uma vez que encontravam objectivamente comprometidas com edificação.
26	 Entretanto a Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro (Lei da Água) veio definir, no seu artigo 40.º, as medidas de protecção contra cheias 

e inundações, definindo, também ele, que os instrumentos de planeamento municipal devem estabelecer as restrições necessárias para reduzir 

o risco e os efeitos das cheias — mantendo, como no Decreto-Lei n.º 364/98, no âmbito da discricionariedade do município a identificação de 

quais sejam essas restrições —, mas limitando-a ao determinar que “as cotas dos pisos inferiores das edificações sejam superiores à cota local 

da máxima cheia conhecida” — norma que se apresenta como mais restritiva do que a constante do Decreto-Lei n.º 364/98, na medida em que 

não se admite qualquer piso (e não apenas para habitação) abaixo da cota local da máxima cheia conhecida.
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27	 A versão inicial o artigo 10.º referia expressamente que os PMDFCI eram aprovados pela Direcção-Geral de Florestas. Esta determinação não 

consta já deste normativo, mas é a Autoridade Nacional Florestal quem define as regras atinentes à respectiva aprovação (n.º 2 do artigo 10.º).
28	 Esta necessária integração dos interesses aliados à protecção das florestas e à luta contra os incêndios nos planos municipais de ordenamento 

do território resulta, claramente, do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial que considera as áreas florestais como um interesse público com 

expressão territorial, que tem de ser ponderado nos procedimentos atinentes aos vários instrumentos de gestão territorial (artigo 13.º).

Do mesmo modo, define que os planos municipais de ordenamento do território devem classificar como solo rural designadamente aquele para 

o qual é reconhecida vocação para actividades florestais (artigo 72.º).

São, ainda, nos termos daquele diploma, os planos directores municipais que, ao definirem um modelo de organização municipal do território, 

estabelecem os “sistemas de protecção dos valores e recursos naturais, culturais, agrícolas e florestais, identificando a estrutura ecológica municipal” 

[artigo 85.º, alínea c)], e operacionalizam, tornando juridicamente vinculativo, o disposto nos vários planos de ordenamento florestal. 

do, contudo, mais próximo de constituir princípios 
do que regras. Delas decorre, essencialmente e em 
última instância, a obrigação de o município formu-
lar uma particular fundamentação das suas opções 
de planeamento de modo a comprovar que as re-
feridas directivas foram cumpridas ou, no mínimo, 
não foram contrariadas. Funcionam, por isso, como 
importante limite à discricionariedade de planea-
mento com base na necessidade de consideração 
dos riscos territoriais. 

b) Uma dúvida tem sido suscitada no que respeita 
à natureza jurídica dos planos municipais de defe-
sa da floresta contra incêndios (PMDFCI) previstos 
no Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho (na 
versão do Decreto-Lei n.º 17/2009, de 14 de Janei-
ro), diploma que estabelece as medidas e acções a 
desenvolver no âmbito do Sistema Nacional de De-
fesa da Floresta contra Incêndios e no qual aquele 
plano se assume como um dos seus instrumentos 
essenciais. 

Nos termos do artigo 10.º deste Decreto-Lei, os 
PMDFCI são: (1) instrumentos de planeamento mu-
nicipal ou intermunicipal que contêm as acções ne-
cessárias à prevenção e à defesa da floresta contra 
incêndios e a programação integrada das interven-
ções das diferentes entidades envolvidas perante 
a eventual ocorrência de incêndios; (2) sendo ela-
borados pelas comissões municipais de defesa da 
floresta, de acordo com uma estrutura tipo esta-
belecida em regulamento da Autoridade Nacional 
Florestal homologado pelo membro do governo 
responsável pelas florestas. 27

Mais, os PMDFCI vinculam o município, sendo obri-
gatória a integração, nos respectivos planos mu-
nicipais, das cartas da rede regional de defesa da 
floresta contra incêndio e de risco de incêndio deles 
constantes. Neste sentido, determina o n.º 1 do ar-
tigo 16.º que “A classificação e qualificação do solo 

definida no âmbito dos instrumentos de gestão 
territorial vinculativos dos particulares deve reflec-
tir a cartografia de risco de incêndio, que respeita 
a zonagem do continente e as zonas críticas defi-
nidas respectivamente nos artigos 5.º e 6.º, e que 
consta nos PMDFCI”, determinando ainda o n.º 2 
deste normativo, que “A construção de edificações 
para habitação, comércio, serviços e indústria é in-
terdita nos terrenos classificados nos PMDFCI com 
risco de incêndio elevado ou muito elevado, sem 
prejuízo das infra-estruturas definidas nas redes 
regionais de defesa da floresta contra incêndios.” 

É particularmente a propósito desta última disposi-
ção legal que se têm suscitado a questão de saber se 
o PMDFCI produz, a este propósito, efeitos imediatos, 
valendo, por isso, aquela norma, como um “standard” 
de aplicação directa às operações urbanísticas ou se, 
pelo contrário, o mesmo apenas produz efeitos após 
a sua integração nos planos municipais de ordena-
mento do território, tendo, assim, a referida disposi-
ção a natureza de uma directiva de planeamento que 
limita a discricionariedade envolvida na elaboração 
dos planos municipais.

A nosso ver, a única solução adequada ao ordenamen-
to jurídico em vigor — considerando que em causa es-
tão regras relativas à ocupação, uso e transformação 
dos solos — é a referida em último lugar.

Com efeito, nos termos da LBPOTU e do RJIGT, os 
instrumentos de gestão territorial que têm a vir-
tualidade de afectar directamente os particulares 
são única e exclusivamente os planos municipais e 
os planos especiais de ordenamento do território, 
pelo que estes devem conter todas as disposições 
referentes à ocupação do território que se preten-
dam fazer valer em relação a eles. 28
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Por ter sido esta a solução legal encontrada, determi-
na o RJIGT que as opções dos restantes instrumentos 
de gestão territorial, que se pretendam directamente 
vinculativas dos particulares, terão de integradas nos 
planos municipais de ordenamento do território que, 
caso estejam já em vigor, ficam sujeitos a um proce-
dimento simplificado de alteração, designado pela lei 
como alteração por adaptação (artigo 97.º).

Ora, se assim é — e a LBPOTU e o RJIGT não admitem 
outra leitura —, não podem as acções referidas no n.º 
2 do referido artigo 16.º ser impostas (opostas) aos 
particulares directamente a partir dos PMDFCI. Aque-
la proibição tem, antes, como destinatário, o municí-
pio na medida em que, com a integração das cartas 
de riscos nos planos municipais (como o determina 
o n.º 1 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 124/2006), 
identificadas que sejam as zonas de risco de incêndio 
elevado e muito elevado, fica este impedido de fazer 
para aquelas áreas uma opção distinta da que consta 
do n.º 2 do referido artigo.

No mesmo sentido vai, expressamente, o artigo 
10.º, n.º 5, do Decreto-Lei n.º 124/2006, segundo 
o qual “as cartas da rede regional de defesa da 
floresta contra incêndios e de risco de incêndio, 
constantes dos PMDFCI, devem ser delimitadas 
e regulamentadas nos respectivos planos muni-
cipais de ordenamento do território”. Ora, se não 
fosse necessária esta integração da cartografia 
definida nos PMDFCI e respectiva regulamentação 
no âmbito dos planos municipais de ordenamento 
do território, não faria sentido a imposição desta 
obrigação.

Contudo, esta solução — de inserção, sem mais, 
das cartas de risco de incêndio nos planos munici-
pais — não deixa de suscitar dúvidas, que se pren-
dem com o princípio da tipicidade dos instrumen-
tos de gestão territorial. Com efeito, de acordo com 
a LBPOTU e o RJIGT, todos os instrumentos de na-
tureza legal e regulamentar com incidência territo-
rial devem ser reconduzidos ao sistema de gestão 
territorial neles definidos, sendo que na ausência 
dessa recondução, tais instrumentos assumem a 
natureza de planos sectoriais.

Ora, esta questão parece problemática no que concer-
ne aos PMDFCI na medida em que se levantam pro-
blemas quanto à sua real configuração como planos 
sectoriais que se imponham aos municípios a ponto 
de apenas deverem por eles ser “absorvidos” como 
se fossem suas condicionantes. Com efeito, embora 
seja possível concluir que os PMDFCI são de imputa-
ção estadual e não municipal 29, os mesmos dificil-
mente podem ser reconduzidos à figura dos planos 
sectoriais — precisamente aqueles que, sendo da res-
ponsabilidade da Administração do Estado, incidem 
sobre sectores específicos (no caso, o florestal) — já 
que o mesmo não cumpre exigências mínimas de or-
dem legal e mesmo constitucional, designadamente 
de publicidade (essencial à produção de efeitos de 
qualquer acto normativo — artigo 119.º, n.º 2 da nos-
sa Lei Fundamental) e, em especial, de participação 
dos interessados, elevada, hoje, a exigência constitu-
cional (n.º 5 do artigo 64.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa). Pelo que, ainda que as opções dos 
PMDFCI tenham de ser integradas nos planos muni-
cipais de ordenamento do território, apenas através 
deles produzindo os respectivos efeitos, tal não obsta 
ao facto de as suas opções, que irão afectar de forma 
acentuada a esfera jurídica dos interessados, estarem 
privadas de qualquer discussão pública: com efeito, a 
ela não estão sujeitos os PMDFCI, nos termos da le-
gislação que lhes é própria; e a mesma não ocorrerá 
no procedimento de alteração por adaptação do plano 
municipal de ordenamento do território que integrará 
as suas opções (cfr. artigo 97.º). 

Por este motivo, entendemos que estes instrumen-
tos devem ser considerados como meros elementos 
instrutórios de apoio à elaboração dos planos munici-
pais de ordenamento do território e não como verda-
deiras “opções” de uso do solo que se impõem, sem 
mais, aos municípios. O que significa aceitar a protec-
ção da floresta e das pessoas e bens contra riscos de 
incêndio como uma directriz de planeamento dirigi-
da aos municípios de forma a garantir a ponderação 
adequada dos riscos de incêndio com a consequente 
exigência de uma maior fundamentação das suas 
opções sempre que estas não estejam em absoluta 
consonância com as referidas cartas de risco, funda-
mentação que terá de ter na sua base, devidamente 
explicitadas, designadamente as especificidades e 
exigências municipais.
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29	 Se atentarmos bem no regime jurídico dos PMDFCI, concluiremos que estes apenas têm o epíteto de municipais por incidirem sobre 

a área do município. De facto, embora elaborados por uma comissão municipal, estes planos são-no de acordo com um guia técnico emanado 

pela Autoridade Florestal Nacional e aprovados de acordo com as regras definidas por esta entidade, o que comprova ser esta ela a “dona” do 

plano, cabendo aos municípios apenas a execução de uma tarefa que não é sua. 
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30	 Cfr. José Luís Zêzere, in “Riscos e Ordenamento do Território”, p. 62.
31	 Sobre este princípio no direito alemão cfr. por todos, Werner Hoppe, Christian Bönker e Susan Grotefels, Öffentliches Baurecht 

(Bauplanungsrecht mit seinen Bezügen zum Raumordenungsrecht, Bauordenungsrecht), München, 2004, 3 Auflage, pp. 215-216.

O mesmo consta hoje expressamente do Decreto Regulamentar n.º 11/2009 (cfr. n.º 2 do artigo 10.º)
32	 É o que acontece com aqueles solos que estiveram, durante anos, afectos a usos especialmente poluentes ou tóxicos, o que os torna 

particularmente inaptos para posteriores utilizações que envolvam implantações humanas. A análise da carga poluente que os referidos usos 

têm sobre os solos deve, pois, ser objecto de consideração específica no procedimento de planeamento, quer a actividade poluente ainda esteja 

a ser levada a cabo, quer já tenha cessado.

Uma directriz, portanto, que impõe uma obrigação 
de meios e não necessariamente de resultados.

c) A par das directivas de planeamento, existem as 
normas legais que se comportam em face dos instru-
mentos de planeamento, como suas condicionantes 
(integrando a planta correspectiva), correspondendo, 
quase sempre, a servidões administrativas ou restri-
ções de utilidade pública Algumas integram (ainda 
que insuficientemente) as questões do risco, como 
sucede com a Reserva Ecológica Nacional. Com efei-
to, esta restrição de utilidade pública integra áreas de 
risco, como arribas, leitos e cursos de linhas de água e 
zonas ameaçadas pelas cheias, escarpas e vertentes 
com declive superior a 30%. 

Para alguns autores, a integração das zonas de 
risco na Reserva Ecológica Nacional é contrapro-
ducente designadamente porque: (i) territórios de 
risco e territórios da reserva ecológica não têm de 
estar sujeitos necessariamente ao mesmo tipo de 
restrições de utilização; (ii) a coincidência territo-
rial destas áreas raramente se verifica já que um 
território perigoso não tem necessariamente um 
elevado valor ecológico; (iii) a inclusão de algumas 
situações de risco na Reserva Ecológica Nacional 
pode conduzir à conclusão errónea que está con-
templado o leque completo das situações perigo-
sas, quando tal não sucede já que esta restrição de 
utilidade pública está longe de incluir toda a tipolo-
gia de riscos que se podem verificar no território. 30 

Em todo o caso, ainda que se tenha verificado a 
evolução destes regimes, no sentido da admissi-
bilidade de usos que se possam considerar com-
patíveis com os respectivos objectivos de tutela, 
a limitação da discricionariedade de planeamen-
to provocada por este tipo de normas é bastante 
acentuada na medida em que apenas de forma 
limitada tais usos podem ser concretizados naque-

las áreas. Ou seja, e dito de outro modo, todos es-
tes regimes afectam ou têm aptidão para afectar 
a actividade de definição das regras de ocupação, 
uso e transformação dos solos, mais concretamen-
te, a actividade da sua classificação e qualificação, 
condicionando o resultado que a este propósito se 
alcançará no plano, na medida em que na área de 
incidência destes regimes especiais a Administra-
ção municipal não está “autorizada” a proceder a 
uma ponderação de todos os interesses em jogo, 
por decorrer da lei a prevalência de um deles em 
face dos demais. 

d) A necessária consideração dos riscos ambien-
tais, ainda que não resultasse de quaisquer diplo-
mas que expressamente o consagrassem, é uma 
decorrência directa de relevantes princípios gerais 
da actividade de planeamento. Referimo-nos em 
particular ao princípio da separação de usos incom-
patíveis (Grunsatz der Trennung von unverträgli-
chem Nutzungen 31) e da resolução de conflitos (ge-
bot der planerischen Konfliktbewältngung), ainda 
que se trate de usos que não convivam no mesmo 
momento temporal. 32

e) É por impositivo do primeiro princípio referido 
que se torna necessário, entre outras coisas, que 
os planos estabeleçam, ainda que a lei nada deter-
mine a esse propósito, distâncias mínimas entre 
usos humanos e as actividades particularmente 
perigosas ou actividades humanas e lugares com 
especiais riscos. Os afastamentos que vieram a ser 
fixados deverão ser proporcionais aos objectivos de 
protecção de zonas de risco que com os mesmos se 
visam alcançar: quanto mais nociva for a actividade 
e quanto mais alargados forem os seus impactes, 
maior deve ser o afastamento (separação). 

Também o dever de distribuição adequada das 
funções de habitação, trabalho e lazer no sentido 
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de garantir a qualidade do ambiente sonoro 33 e a 
adopção de medidas destinadas a evitar o “efeito 
dominó” relativamente à localização de instala-
ções industriais onde se manipulam substancias 
perigosas 34, obedecem a estes princípios. 

O reconhecimento de um princípio jurídico da sepa-
ração de usos incompatíveis ou da sua versão am-
biental do afastamento preventivo exigem do pla-
neamento soluções que superem as situações de 
incompatibilidade verificada. Acentue-se, contudo, 
que a solução não passará sempre por permitir a 
concretização de um dos usos em detrimento do 
outro. É, com efeito, possível ao plano admitir, na 
mesma área ou em áreas vizinhas, a coexistência 
de usos incompatíveis, desde que fixe critérios ou 
soluções que permitam a superação ou eliminação, 
na fase de execução, dos conflitos entre os mes-
mos (critérios e soluções a ser tidos em conside-
ração nos procedimentos de licenciamento ou de 
autorização das operações incompatíveis).

Por isso se pode afirmar que este princípio não 
tem uma validade absoluta, devendo admitir-se, 
pelo contrário, uma sua relativização, o que será 
particularmente acentuado quando se trate de si-
tuações de incompatibilidade já existentes e que 
se apresentam como um dado ao planeador. No 
entanto, também para aqueles casos em que tal 
incompatibilidade não existe e o planeador tem de 
tomar opções relativamente à localização de usos 
específicos sobre o território, o princípio pode ser 
entendido de forma relativa. Com efeito, ainda 
aqui é possível decidir pela localização lado a lado 
de utilizações teoricamente incompatíveis (área 
industrial junto de uma área habitacional, a pas-

sagem de uma infra-estrutura viária de trânsito 
rápido junto a uma área habitacional) desde que 
simultaneamente se adoptem soluções com vis-
ta a eliminar ou atenuar os impactos negativos de 
um uso no outro. Como se afirma a propósito do 
princípio do afastamento preventivo, o afastamen-
to de que aqui se fala não é, necessariamente, um 
afastamento em sentido geográfico, podendo ser 
garantido por outros meios, como a instalação de 
barreiras naturais ou artificiais que bloqueiem as 
trocas entre as zonas — por exemplo, a construção 
de uma barreira ou muro de protecção relativa-
mente ao ruído criado por uma via.

Assim, embora se mantenha a petição de princípio 
— de que não deve haver mistura de usos incom-
patíveis na mesma área ou em áreas vizinhas — a 
verdade é que se admite que o plano possa permi-
tir a respectiva coexistência, desde que resolva o 
conflito dela decorrente, motivo pelo qual, na juris-
prudência administrativa alemã — onde esta maté-
ria se encontra particularmente desenvolvida —, se 
tem entendido que as opções dos planos não estão 
viciadas quando, tendo decidido pela proximidade 
de usos incompatíveis, tenham introduzido me-
didas que visem evitar ou superar os respectivos 
conflitos. Pelo contrário, deverá considerar-se vi-
ciada a opção planificadora que, localizando uma 
área industrial particularmente poluente junto a 
uma área de habitação, não tenha consagrado me-
didas que protejam esta última. 

f) O princípio da resolução de conflitos, correspon-
de a uma concretização do princípio da separação 
de usos incompatíveis. De acordo com ele, o plano, 
enquanto instrumento jurídico, deve resolver todas 
as situações de conflitos com que se defronta, o 
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33	 É a propósito desta questão que o artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, o qual aprovou o Regulamento Geral do Ruído 

(objecto da Declaração de rectificação n.º 18/2007, de 16 de Março e de alteração pelo Decreto-Lei n.º 278/2007, de 1 de Agosto) veio determinar 

a necessidade de os planos municipais de ordenamento do território assegurarem a “qualidade do ambiente sonoro, promovendo a distribuição 

adequada dos usos do território, tendo em consideração as fontes de ruído existentes e previstas”. Por esse motivo, se determina competir aos 

municípios estabelecer nos planos municipais de ordenamento do território a classificação, a delimitação e a disciplina das zonas sensíveis e das 

zonas mistas, a qual deve ser realizada na elaboração de novos planos e implica a revisão ou alteração dos planos municipais de ordenamento 

do território em vigor. Estabelece-se ainda que “os municípios devem acautelar, no âmbito das suas atribuições de ordenamento do território, 

a ocupação dos solos com usos susceptíveis de vir a determinar a classificação da área como zona sensível, verificada a proximidade de infra-

estruturas de transporte existentes ou programadas.”

Neste ambito, e de acordo com o disposto no artigo 7.º daquele diploma, as câmaras municipais devem elaborar mapas de ruído para apoiar a 

elaboração, alteração e revisão dos planos directores municipais e dos planos de urbanização, devendo ainda elaborar relatórios sobre recolha 

de dados acústicos para apoiar a elaboração, alteração e revisão dos planos de pormenor, sem prejuízo de poderem elaborar mapas de ruído 

sempre que tal se justifique.
34	 Previsto no Decreto-Lei n.º Decreto-Lei n.º 254/2007, de 12 de Julho, relativo à prevenção de acidentes graves.
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que significa que devem nele encontrar solução 
não apenas os conflitos que decorram directamen-
te das opções por si próprio tomadas, como tam-
bém aqueles que existiam antes dele. 35

Embora a exigência de resolução de conflitos não 
se encontre expressamente consagrada na nos-
sa legislação de planeamento, a mesma deve ser 
perspectivada como uma decorrência normal da 
obrigação de ponderação de todos os interesses 
tocados pelo plano, cuja harmonização deve ser 
nele traduzida. 36

Conclusão

De tudo quanto foi referido, resulta a necessidade 
de introdução do fenómeno do risco e da protecção 
civil no ordenamento do território, o qual pode for-
necer indicações e instrumentos úteis a reduzir e/
ou mitigar os níveis de riscos crescentes a que es-
tão expostas as colectividades humanas, de forma 
a tornar o território menos vulnerável a este tipo de 
fenómenos. 

Os instrumentos de gestão territorial, enquanto 
instrumentos de antecipação de acções futuras, 
apresentam-se, nesta medida, como um dos ins-
trumentos mais adequados para, de forma pre-
ventiva ou antecipativa, enfrentar situações de 
risco. A existência de um planeamento territorial 
que tenha em conta os factores de risco presentes 
no território e que incorpore no seu interior me-
didas para a sua prevenção, mitigação e redução 
torna-se, assim, uma necessidade premente se se 
pretender afastar uma concepção do plano como 
instrumento exclusivamente de racionalização dos 
fenómenos de crescimento contínuo e de reorgani-
zação das estruturas urbanísticas e territoriais. 

A consideração dos riscos que ocorrem sobre o 
território no processo do respectivo planeamento, 
acarretará, consigo, um conjunto de novas reali-
dades cuja importância não é despicienda. Refe-
rimo-nos, por um lado, à exigência de uma nova 
interdisciplinaridade que funcionará através de 
modelos que garantam a reunião de informação 
relevante e que se traduza em algo mais do que 

a mera troca de informação e de dados - a consi-
deração dos riscos pelo plano exige, pois, uma co-
laboração intensa entre o urbanista/planificador 
e os peritos de outras áreas (biologia, geografia, 
geologia), para o que se torna necessário garantir 
uma contínua interacção entre peritos e decisores 
no processo de aquisição de conhecimento, inter-
pretação de dados e escolhas normativas -, e, por 
outro lado, à necessidade de garantir (e suscitar) a 
participação da colectividade sujeita às fontes de 
perigo, o que se torna particularmente importante 
para a implementação (execução) do plano, já que, 
nas situações de risco, apenas com a co-envolvên-
cia da população potencialmente afectada se po-
derá pôr em execução programas de consolidação 
de residências e estruturas públicas, de aplicação 
de fundos etc., com as quais se fará face a futuras 
situações de catástrofe. 

Em suma, torna-se necessário introduzir e refor-
çar uma cultura do risco na planificação urbana e 
territorial, ainda muito pouco desenvolvida até ao 
momento. 

O grau de sucesso do empenho no sentido de mi-
tigar e/ou reduzir os danos decorrentes de catás-
trofes naturais ou tecnológicas será maior se as 
políticas contra o risco forem, não apenas imple-
mentadas, mas também incorporadas no interior 
do procedimento de planeamento ordinário, isto é, 
integradas no interior dos planos directores, quer 
na sua parte regulamentar, quer na respectiva exe-
cução, como elementos de rotina. 

O risco será, pois, um novo factor a considerar no 
processo de planeamento do território que exigirá 
dos planos a necessidade de se actualizarem para 
enfrentar estas novas realidades. [ ]
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35	 Cfr., Fernando Alves Correia, Manual de Direito do Urbanismo, Vol. I, Coimbra, Almedina, 2008, , p. 485; Werner Hoppe, Christian 

Bönker e Susan Grotefels, Öffentliches Baurecht, cit., pp. 209-211. 
36	 Sobre o princípio da proibição, em certas circunstâncias, de transferência da resolução de conflitos de interesses cfr. Werner Hoppe, 

Christian Bönker e Susan Grotefels, Öffentliches Baurecht, cit., pp. 111-112.


